
República Federativa do Brasil , 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO :XUV-1'1•67 QUARTA-FEIRA, 31 DE MAIO DE 1989 BRASfuA-DF 

SENADO FEDERAL 
RETIFlCAÇÃO 

No Diário do Congresso Nacional, Seção 1!, n• 42, datado de 20 de abril de 1989, retifique-se 
a numeração de suas páginas: ~ ~ 

de 1324 para 1325; e 
de 1325 para 1324. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do artigo 52, inciso V, da C:oilstituição, 
eu, Nelson C:amelro, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 1'1• 24, DE 1989 

Autoriza o Governo da União a realizar operação de empréstimo externo ni:J viil<?r 
deUS$ 99,000,000.00 (noventa e nove inllhões de dólares americanos). 

Art. 1' É o Governo da União: nos termos do inciso V do art. 52 da Constituição Federal, 
autorizado a realizar operação de emp(~o externo no valor deUS$ 99,000,000.00 (noventa e nove milhões 
de dólares americanos), junto ao Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento (Banco Mundial), 
destinada ao fmanciamento parcial do "Projeto Controle da Malária na Bacia Amazônica", a cargo da Superinten­
dência de Campanhas de Saúde Pública (Sucam), do Ministério da Saúde. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3• Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 30 de maio de 1989. -Senador Nelson Carneiro, Presidente. 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEl DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

l-ATA DA 67• SESSÃO, EM 30 
DE MAIO DE 1989 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do DF n~ 23/89, que 
dispõe sobre a participação popular no 
processo legislativo do Distrito Federal. 

-Projeto de Lei do Senado n~ 127/89, 
de autoria do Senador Maurício Corrêa, 
que dispõe sobre a propaganda eleitoral 
gratuita em 1989, e dá outras prOvidências. 

1.2.2- Comunicação da Presidênw 
cia 

-Convocação de sessão conjunta a 
realizarwse hoje, às 18 horas e 30-minutos, 
com Ordem do Dia que designa. 

1.2.3 - Discursos do Expediente 

SENADOR MÁRIO MAl4 -Justificando 
o Projeto de Lei do Senado n"' 128/89, que 
estabelece os limites entre os Estados do 

· Acre, Amazonas e Rondônia, e regulamen­
ta o § 59 do art. 12 das Disposições Consti­
tucionais Transitórias, que encaminha a 
Mesa. 

SENADOR RONALDO AR4GÃO- Dí­
vida externa. Soberania da Amazônia. 

SENADOR MAURIOO CORRÊA- Pro­
jeto de lei regulando a propaganda eleitoral 
gratuita. 

SENADOR NELSOI'I CARNEIRO- Cn­
se na Companhia Siderúrgica Nacional, 
em Volta Redonda. 

SENADOR IRAM S<IRANA - Refuta ar­
tigo da Folha de S.._ Pau/oi que o envolve 
em irregulari®des do !PC. 

SENADOR JM!IL HAODAD - Refuta 
artigo da Folha de S. Paulo, envolvendo-o 
em irregularidades do lPC Implantação de 
fábrica de pol!propileno em Sáo PaulO, em 
detrimento do Pólo Petroquímico do Rio 
de Janeiro. 

:.· f~-

EXPEDIENTE 
CENTRO GAAFICO DO SENADO FEDERAL 

DIARIO DO CONGRESSO NAQONAL 
Impresso sob a responsabahdade da Mesa do Senado Federal 

AS SI NATU RAS 

Semestral ........... . .. ........ >. NCz$ 9,32 

Exemplar Avulso ... . ................................ -.- NCz$ 0,06 
Trragem. 2.200-exemplareis. 

SUMÁRIO 
1.2.4- Requerimentos 

-Nn 296/89, de autoria do Senador Mei­
ra Filho, requerendo_a retirada, em caráter 
deftnltivo, do Projetei de Lei do DF_n9-6/89. 

- N~ 297/89, de_ autoria do Sen.3dorJu. 
tahy Magalhães, requerendo licença para 
ausentar-se dos trabalhos da Casa, no pe­
ríodo de 31 de maio a 14 de junho. Apro­
vado. 

1.2.5- Apreciação de matérias 

-Requerimentos n9' 295 e 294/89, li­
dos em sessão anterior. Aprovados. 

1.2. 7 -Requerimentos 

- N9 298/89, de urgência para a Mensa­
gem n" 104/89, relativa a pleito do Governo 

--da União. 
-No 299/89, de urgência para o Projeto 

de Lei do DF n<> 18/89, que dispõe sobre 
os vencimentos dos membros da carreira 
de Procurador do Distrito Federal e dá ou­
tras providências. 

1.3-ODEM DO DIA 

Projeto de Decreto Legislativo n" 13, de 
1988 (n9 17/88, na Câmara dos Deputa­
_dos), que aprova o texto da Convenção 
n" 144, da_ Organização Internacional do 
Trabalho-orr, sob(e consultas tripartites 
para promover a aplicação das normas in­
temzu;ionais do trabalho, adotada em Ge­
nebra, em 1976, durante a Sexagésima Pri- _ 
me_ira Reunião da Conferência Internacio­
nal do Trabalho. Aprovado. À promulga-
ção._ -

Erojeto de Lei do Senado n"' 280, de 
1985-DF, de iilic:iativá do Governã-dor do 
Distrito Federal, que concede ao Doutor 
Plíoio Catanhede,_ ex-prefeito do Distrito 
Federal, um sub_sídio mensaL e vitalício, e 
dá outras providências, Aprovado, nos ter­
mos do Substitutivor 

À Comissão Diretora para a redação fi­
®l. 

Projeto de Lei do DF n"' 12, de 1989, 
de iniciativa do Governador do Distrito Fe­
deral, que dispõe sobre a gratificação ex­
traordinária dos servidores da tabela de 
pessoal do Tribunal de Contas do Distrito 
Federal e dá outras providências. Aprova­
do. À Comissão Diretora para a redação 
f mal. 

Projeto de Resolução n-o 20, de--1989 
{oferecido pela Comissão do Distrito Fede­
ral como conclusão de- seu Parecer n"' 38, 
de 1989, com voto vencido em separado 
do Senador Mauricio Corrêa), que aprova 
as contas do Governador do Distrito Fede­
ral, referentes ao exercício de 1987, ressal­
vadas as responsabilidades imputáveis a 
gestores por infrações legais e danos patri­
J!lOniais de qualquer espécie. Aprovado. 
A Comissão Diretora para a redação final. 

Projeto de Lei do Senado n" 24, de 1989 
- -= Complementar, de autoria do Senador 

Ruy Bacelar, que estabelece normas para 
o adequado tratamento tributário do ato 
cooperatiVo. (Retírado da pauta pela Presi­

- d~nc:ia.) 
Projeto de Lei do Senado n" 31, de 1989, 

de autoria do Senador Itamar Franco, que 
inclui entre os crimes de responsabmdade 
do Presidente da República a ínobse!Vâh­
da do preceituado no art. 62 da Consti­
tuição. Rejeitado, após parecer proferido 
pelo Senador Od Sabóia de Carvalho, ten­
do usado da palavra os Senadores Itamar 
F rance, Marcondes Gadelha, Chagas Ro­
drigues, José Ignácio Ferreira, Leopoldo 
Peres e Leite Chaves. Ao arquivo. 

Projeto de Resolução n~ 183, ae 1988, 
de autoria da Comissão Diretora, que revo- · 
ga o item VI do art. 406 e o art. 412 do 
Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, aprovado p~la Resolução n9 58, 
de 1972. Aprovado. A Comissão Diretora 
para ·a redação final. 

1.3.1- Matérias apreciadas após a 
O~demdoDI~ 
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-Mensagem n9 104/89, em -regime de 
urg'éncia, nos termos do Requerimento n" 
298/89, lido no Expediente. Ãprovada, nos 
termos do Projeto-de Resolução n" 25/89, 
após parecer proferido pelo Senador Ra­
chid Saldanha Derzi, tendo usado da pala­
vra na sua discussãO os Scinãdores Mar- -
condes Gadelha, Leite ChaVes,-Jamil HadK 
dad, Olavo Pires, Jarbas Passarinho, Edi­
son Lobão, Mário Maia, Carlos Patrocínio, 
Itamar Franco e José Ignácio Ferreira. A 
Comissão Diretora. 

-Redação final do Projeto de Resolu­
ção n~ 25/89, em· -regime de urgência. 
Aprovada. A promulgação. -

-Projeto_ de Lei do DF n" 18/89, em 
regime de urgência, nos termos do Reque­
rimento n<> 299/89, lido no Expediente. 
Aprovado com emendas, após a leitura do 
Parecer n9 67 -DF. À Comissão Diretora pa­
ra a redação final. 

-Redação final do Projeto de Lei do 
DFn918/89; em regime de lu'gêricia.Apro-

vãda--:7\-sanção do Governador do Distrito 
Federal. 

-Ofício n? 1.321/89,-do t5eputado Paes 
-de Andrade, comunicando, ocorrência de 
erro lia redação do § 2<> do art. 29 do Projeto 
de Lei n<> 1.482-C. de 1989, que dispõe 
Sobre o Salário mínimo. Aprovada a retifi­
cação. 

-Redação final do Projeto de Lei do 
DF n~ 12/89.Aprovada, nos termos do Re­
querime_nto n? 300/89. À sanção do Goyer­
nador do Distrito Federal. 

1.3.2- Ohi_cursos após a Ordem do 
Dia 

SENADOR DIVALDO SURUAGY. como 
-Uder do PFL - Críticas à administração 
do ex-Governador alagoano Fernando Co­
llor de Mello. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES -
Menores abandonados. 

SENADOR EDISON LOBAO - Crise 
da infância no mundo. 

SENADOR CARLOS PATROC[N/0-
Problemas do .l;stadó QO TOcantins. 

SENADORC/DSABÓMDECARVALHO 
-Mudança de comportamento do funcio­
nalismo do Banco do Brasil. 

1.3.3 - Designação da Ordem do 
DJa da próxima sessão 

1.4 -ENCERRAMENTO 

2-ATOS DO PRESIDENTE DO 
SENADO FEDERAL 

-N'" 157 a 160/89 

3 -MESA DIRETORA 

4- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

5 -COMPOSIÇÃO DE COMIS­
SÕES PERMANENTES 

Ata da 67~ Sessão, em 30 de maio de 1989 
3ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro, lram Saraiva, 
Mendes Canale, Pompeu de Sousa e Áureo Mello 

As 14 HORAS E 30 MINQT()$~ ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENÁDORES: 

Mário Maia- Aluízio Bezerra- Nabor Jú­
nior- Leopoldo Peres- Carlos De'Carli­
Áureo Mello - Odacir Soares - Olavo Pires 
-Almir Gabriel- Moisés Abráo -João Cas­
telo - Alexandre Costa - Edison Lobão ......;; 
Chag-as Rodrigues - Afonso Sanc~o - Cfd 
Sabóia de Carvalho '""""""" Mauro Benevides -
Lavoisier Maia - Raimundo Lira - Jutahy 
Magalhães - Ruy Bacelar - João Calmon 
-Jamil Haddad- Nelson Carneiro -Itamar 
Frãrico- Ronan Tito- Mário Covas- Mau­
ro Borges-lrapuam Costa Junior- Pompeu 
de Sousa - Maurício Coirêa - Meira Filho 
-Louremberg Nunes Rocha -Márcio Lacer­
da -Mendes Canale- Rachid Sãl.danha Der­
zi-Wilson Martins-Leite-Chaves -Affonso 
Camargo -José Richa-Jorge Bornhausen 
- Nelson Wedekin - Carlos Chiarelli. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)­
A lista de presença acusa o comparecimento 
de 42 Srs. Senadores. Havendo número regi­
mental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos 
trabalh( 

Sobre a mesa projetqs çle lei que vão ser 
lidos pelo Sr. 19-Secretário, 

São lidos os seguintes 

Projetos 

-PROJETO DE LEI DO 
DFN• 23 DE 1989 

Dispõe sobre a participação popular no 
processo legislativo do DF. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 19 Em face do disp-osto no parágrafo 

19 do artigo 16 Ato das DisPosições Constitu­
cionais TransitóriaS e o regulamentado no pa­
râgr_~fo único do artigo 29 da Resolução no 
157, de 1988, do Senado Federal, a iniciativa 
popular no processo i_egíslativo, referido no 
parágrafo 49 do artigo 27 , extensiva à Câmara 
Legislativa do DF. pelo parágrafo 3o do artigo-
32 - da Constituição Federal - é definida 
na presente lei. 

-Art. zo A iniciativa popular a que se refere 
o artigo anterior será exercida pela apresen­
tação à Mesa do Senado Federal de projeto 
de lei. 

Art. 39 A inicià.tiva popular regulamentada 
por esta lei pode ser exercida: 

I- pelos sindicatos e associações profis­
sionais que tenham como base territorial o 
DF: 

IT- pe!l~s associa_ções de moradores regis­
tradas de acordo cotn a lei; 

l!l -pelos partidos político_s organizados no 
DF; . 

N- pelas demais associações civis, desde 
que registradas legalmente; 

V- por 1 (um) por cento, no mínimo, do_ 
eJeitorado do DF, distribuída pelo menos por 
3 (três) zonas eleitorais. 

Arl 4<- Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Justificação 

Uma das conquistas democráticas de im­
portância singular entre as que foram inseridas 
na nova ConstitUição e que- eleva o Brasil ao 
nível das democracias modernas, garantido­
ras da participação popular direta no processo 
legislativo, diz respeito à iniciativa popular na 
feitura das leis. E assim que o parágrafo 29 
do artigo 61 define a iniciativa popular no pro­
cesso legislaUvo federal, através da apresen­
tação, por parcela do eleitorado nacional, de 
projeto de lei à Câmara dos Deputados. 
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No nível regional, o parágrafo 4~ do artigo 
27, que dispõe sobre o poder legislatiVo estaK 
dual, informa que a lei disporá sobre a inicia­
tiva popular no Estado respectivo, sendo _que 
o parágrafo 39 do artigO 32 disciplina que da 
mesma forma se procederá quanto ao Dísbito 
Federal, cabendo, dessa forma, à Câmara Le­
gislativa do DF regulamentar a iniciativa popu­
lar no processo legislativo distrital. 

Como a Câmara Legislativa do Distrito Fe­
dera] só se instalará em 1991. a Assembléia 
Nacional Constituinte, em sábia dedsão, dele­
gou ao Senado Federa1 o exercício das-prerro­
gativas legais que a Constituição garante­
àquela futura Câmara, entendendo que o bis­
Dito Federal e o povo, deveriam, desde já, co­
meçar a exercer a autonomia que a nova Carta 
Magna lhes outorga. 

O Senado Federal, por sua vez, através da 
Resolução no 157/88-regulamentou como 
exercerá as prerrogativas referidas no pará­
grafo anterior, que lhes foram concedidas .. 

Dessa forma é que, embasada nos dispo­
sitivos da resolução citada, esta Comtssão, por 
sugestão do Deputado Augusto de Carvalho, 
apresenta este projeto de lei, o qual se insere 
na mesma perspectiva adotada pela Consti­
tuinte ao delegar ao Senado a __ ço_mpetência 
de Câmara Legislativa do Distrito Federal, qual 
seja, a de garantir, desde jâ, ao povo do DF, 
o exercício das prerrogativas_que a nova COns­
tituição lhe concede. 

Por tudo isso, acreditamos que o pres~~te-­
prq'eto com os aperfeiçoamentos que vierem 
a ser propostos, regimentalmente, nesta Casa, 
seja tomado lei. 

Sala da ComiSsão do DF, 16 de maio de 
1989. -Mauro Benevides- Presidente.Meira 
Filho. - Ronaldo Arãgã-o - Ciirlos cle __ CarlL _ 
-Ney Maranhão- Aureo Mello -Mauricio 
Corrêa - Saldanha _Derzi - Wilson Martirls 
-Dirceu Carneiro -Mauro Borges. 

ANTEPROJETO DE LEI DE 1988 

Dispõe sobre a participaçAo popular no 
processo Jegi$]ª_fivo d9 DF. 

Art 1" Em face do disposto no parágrafo 
19 do artigo 16 do Ato das Disposições Consti­
tucionais Transitórias e o regulamentado no 
parágrafo único do artigo 2<:> da Resolução Jlo 
157, de 19_88, do Senado F~d_eral, a iniciativa 
popular no processo legislativo, referida no 
parágrafo 4<:> do artigo-27, extensiva à Câmara 
Legislativa do DF pelo parágrafo 39 do artigo 
32 - da Constituição Federal - é definida 
na presente Lei. · 

Art. 2<:>_ A iniciativa popular a que se reft;re 
o artigo anterior será exercida pela apres_en­
tação à Mesa do Senado Federal de projeto 
de lei. 

Arl 39 A iniciativa popular regulamentada 
por esta lei pode ser exe_rcida: 
I- pelos sindicatos e associações prOfis­

sionais_ que tenham como base tel;'rltorial o 
DF; 

Il- pelas associaçQes de moradores, regis­
tradas de acordo com a lei; 

lll- pelos partidos políticos organizados no 
DF: 

lV-pelas demais associações civis, desde 
que registradas legalmente; 

V- por 1% (um por cento) no mínimo, 
do eleitorado do DF, distnbuído pelo menos 
por 3 (três) _zOna.s eleitorais. 

Art: 4~ Esta lei entra em vigor na data da 
sua publicação, révogadas as disposições em 
contrário. 

Justificação 

Uma das_~C:onquistas democráticas de_ im­
portância singular entre as que foram inseridãs 
na nova ConStituição e que eleva o Brasil ao 
nível_ das democracias modernas, garantido­
ras da participação popular direta no processo 
leg_~slativo, diz re.s_pelto à iriíciativa popular na 
feitura das leis. E assim que o parágrafo 2~ 

_ do artigo 61 define a iniçiativa popular no pro-­
cesso legislativo federal, através da apresen­
@Ç~9. por parcela ~o eleitorado nacional, de 
projeto de lei à Câmara dos Deputados. 

No nível regional, o parágrafo 4~ do artigo 
27 que dispõe sobre o poder legislativo esta­
dual, informa que_ a lei disporá sobre a inicia­
tiva popular no eStado respe<:tivo, sendo que 
o parágrafo 3~ do artigo 32 disciplina que da 
mesma forma se procederá quanto ao Distrito 
Federa~ cabendo, dessa forma, à Câmara Le­
gislativa do DF" regulamentar a iniciativa popu­
lar no processo l~islativo distrital. 

Como a Câmara Legislativa do Distrito Fe­
deral só se in tal ará em 1991, a Ass_embléia 
Nacional COnstituinte, em sábia decisão dele­

_g_ou ao Senado Federal o exerçfcio das prerro­
gativas· le-gciis que a Constituição garante 
àquela (utura Câmara, eotend~r:tdo que o Dis­
trito Federal e o seu povo deveriam, desde 
jé, começar eJ exercer a autonomia que a nova 
Carta Magna lhes outorga. 

O Senado Federal; por sua vez, através da 
Resolução n9 157/88 regulafnentou com-o 
exercerá as prerrogativas, referidas no paré­
grafo anterior, que lhes foram concedidas. 

Dessa forma é embasado no parégrafo úni~ 
co do artigo 2~ dessa Resolução- retro citada 
-que faculta aos deputados eleitos pelo Dis­
trito Federal a apresentação à Mesa do Setlado 
de anteprojeto de Lei. do interesse_do DF, que 
venho_ encaminhar o presente anteprojeto de 
lei; o qual se insere na mesma perspectiva 
adotada pela Constituinte ao d~legar ao Sena­
do a c;ompetência de Câmara Legislativa do 
Distrito Federal, qual seja, a de garantir, desde 
já, ao povo do DF, o exeicício das prerro­
Qafivas-que a nova ·constituição lhe concede. 

Por tudo isso, acreditamos gue os Senhor~s 
SenaC:fcires acolhEir~o est~ anteprojeto, trans­
formando-o em projeto de lei que, com os_. 
aperfeiçoamentos necessári_os, esperamos se­
ja tomado Lei. - Deputado Augusto Carvalho 
-PCB/DF. . 

PARECER 

Da ÕJmíSsáo do Óistrito Federal soDri/'­
anteprojeto de lei dQ _Distrito Federal, 
"que dispõe sobre a participação popular 

no processo legislativo do DF'; de autoria 
do Deput_!Jdo Federal Augusto Carvalho. 

Relator. Senador Ronaldo Aragão 
O Deputado Federal Augusto Carvalho, elei­

to por Brasma, encaminhou à Mesa do Senado 
Federal anteprojeto de lei de interesse do Dis­
trito Federal, nos termos do disposto no Pará­
grafo único da Resolução n~ 157/88, que esta­
beleceu as normas de funcionamento do Se­
nado Federal no exercício da competê~c-ia de 
Câmara Legislativa do Distrito FederaL 

Encaminhado a esta Com[ssão o antepro­
jeto, cabe a nós, nos termos do art. 8<:> da 
supracitada Resolução, examiná~Jo prelimi­
narmente, apenas para decidir quanto à opor~ 
tunidade de sua tramitação. 

O anteprojeto visa a regulamentar a partici­
pação popular na feitura das leis de interesse 
do Distrito Federal, disciplinando a iniciativa 
popular no processo legislativo distrital. 

A proposição _do nobre Deputado Augusto 
CaNalha visa, portanto, à criação de norma 
requerida por dispositivo constitucional, que, 
ao tratar da iniciativa popu1ar de leis nos Esta­
dos e no Distrito Federal. estabelece que a 
lei disporá sobre o assunto. (Art. 27, § 49, con­
jugado com o art. 32, § 3?, da Consb1utção 
Federal.) · 

Assim sendo, nesse momento em que esta­
mos todos empenhados em preparar as leis 
que disciplinarão as disposições de nossa 
Constituição recém-promulgada, não há co­
mo negar que o anteprojeto é extremamente 
opmtuno e deve ter su._a tramita_ção iniciada 
na forma de projeto de lei, nos termos previs~ 
tos no art. 89 da Resolução n9 157/88. 

Ademais, além de atender a necessidade 
criada pela Constituição, o projeto de lei prevê 
normas que se ajustam perfeitamente ao disci­
plinamento legal Ora existente, nada havendo 
a obstar, portanto, quanto à sua juridicidade. 

-Assim sendo, é o parecer favorável ao início 
da tramitação. 

Sala da Comissão do DF, 16 de maio de 
1989. -Mauro_ Benevides, Presidente - Ro­
naldo Aragão, Relator - Saldanha Derzi -
Meira Filho-MauroBorges- 1-Ví/son Martins 
-Maulido Corr~a-Carlos De'CadL'~Áumo 
Mello -Ney Maranhão -Dirceu Carneiro. 

(À Comiss5õ do Distrito Federal! 

PROJETO DE i..EJ DO SENADO 
N• 127, DE 1989 

DiSpõe Sobre a propaganda eleitoral 
-- grarw·ta em 1989, e dá outras providên­

cias. 

O CongrêSsO Nadànâl deêreta: 
Art.- P Na transmissão ·gratUita petas 

em~soras d_e: rádiQ e televisão, em horário r~­
servado a partido político, para difusão do seu 
programa partidário, não será permitida divul­
gação de imagem ou de mensagem visual, 
oonora ou audiovisual,.direta, indireta ou subli­
minar, de c.:!hdidato declarado a_ car9'6 efetivo 
por outro partido. _ 

Parágrafo único. Incide na vedação de que 
trata_ este artigo qualquer tipo de mensagem 
que consista_ em declarações, sugestões, indi-
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cações, _ou imagens, símbolos e demais mo~ 
dalidades de propaganda feita por essa filiada 
ou não ao partido po11tico cujo horário não 
corresponda_ao da transmissão do dia, ou feita 
por pessoa filiada ou não ao partido político 
a que pertença o horário, relativamente a pro· 
gramas, idéias, propaganda ou campanha de 
outro partido. 

Art. 2° A cada partido Político corri repre­
sentação no Congresso Nacional, existente 
em 5 de abril de 1989; será concedida, até 
14 de julho de 1989, trànsmlssãO gratuita pe­
las emissoras de rádio e televisão destinada 
à difusão do seu programa partidário, por tem­
po igual ao utilizado por outros partidos que 
durante o ano de 1989 1lãjeim prOCedido em 
desacordo com o disciplinado no art. 1 o e seu 
parágrafo único desta lei. 

Parágrafo únko. Para os efeitos deste arti: 
go, os partidos políticos poderão requerer ao 
Tribunal Superior Eleitoral, até 10 (dez) dias 
contados da publicação desta lei, a requisição 
de que trata o art. 118, parágrafo único, alínea 
"e", da Lei n9 5.682-, de 21 de julho de 1971,­
alterada pela Lei n~ 6.339, de 1? de julho de 
1976, definindo a data, o partido responsável 
e o nome do _candidato _referentes à trans­
missão em que fundamentaram os pedidos 
de compensação de tempo. 

Art._ 3? Compete ao Tribunal Superior 
Eleitoral expedir instruções para a execução 
do disposto na presente lei. 

Art. 4? Esta lei entra em vigOr ·na data de 
sua publicação. 

Art. 5° Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

Por vez.es ocorre um partido_ político que 
não tem candidato próprio, utilizar-se _do horá­
rio destinado pela Justiça Eleitoral à difusão 
do seu programa partidário, para divulgar, o_s­
tensiva ou subliminaimente, mediante cessão 
do espaço de tempo que lhe foi conc_edido, 
nome de pessoa declarada candidata a cargo 
eletivo por outro partido, ou até para promov_er 
a sigla de partido estranho ao horário. 

A simples partidpação de um candidato, 
que não o do próprio partido, em programa 
gratuito veiculado pelas emissoras de rádio 
e televisão, além de acarretar desvantagem 
aos partidos cujos candidatos não são o alvo 
daquela propaganda escusa, atenta contra o 
prinápio que-inspiroU -õlegi51ãd0fã: disCiPlinar 
o rateio do tempo para divulgação de cada 
partido,_obedecída a respectiva -exclusidade de 
horário. 

O presente projeto de lei tem- por escopO 
corrigir a anomalia que Vem sendo constatada 
durante este ano, fazend~o através de dispo­
sitivos que vedam terminantemente a cessão 
de horário a terceiros e que ressàrcem os parfi: 
dos do tempo que o situou em desvantagem. 

Sala das Sessões,_30 de maio de 1989.­
Senador Mauricio Corrêa~ 

LEGISLAÇÃO CTT ADA . 

LEI N'· 5.682,DE21 DE JULHO DE 1971 

(Texto consolidado) 

Lei Orgânica dos Partidos Políticos 

TÍTULO XI 
Das Disposl-;ões G~Fais 

Art. 118. Os partidos terão função permaM 
nentes através: 

1- da atividade contínua dos serviços parti­
dários, incluindo secretaria e tesouraria; 

11-da realização de palestras e conferên­
cias nos setores subofdfnados aos diversos 
ôrgãos de direção partidária; 

lll- da promoção de congressos ou ses­
sões públicas para a difusão do seu programa, 
assegurada a transmissão gratuita, pelas em­
presas de rádio e televisão; 

IV- da manutenção de cursos de liderança 
política e de formação e apelfeiçoamento de 
administrad()res municipais, promovidos pe­
los órgãos dirigentes - nacional ou regional; 
-v- da criação e manutenção de instituto 

de doutrinação e educação política destinado 
a formar, renovar e aperfe"içoar quadros e lide­
ranças_ partidárias; 

·VJ..:.:.. da oi'Q-âf!-_ização _e manutenção de bi· 
- bliotecas de obras políticas, sociais e econôM 
micas;~ 

VII..:.._ da ediÇão de boletins ou outras publi­
cações. 

ParagtafO úri1_Cô. Na transmissão gratuita 
pelas emissoraS de-rádio e televisão- dos con­
gfess-os- OU sessões públicas, referidos no inci­
so 111, observar-se-ão as seguintes normas: 

a) as emissoras são _obrigadas a realizar, 
para cada um dos partidos, em rede e anual­
mente, uma transmissão de 60 (sessenta) mi­
nutos em_ cada estado ou território, e duas 
em __ âmbito nacional, por iniciativa e sob ares­
ponsabilídade dÕs diretórios regionaiS e nacio-
nais; ____ - --

b) os ·congressos ou sessões públicas se­
rão gravadas e transmitidas a· partir de vinte 
e -quatro horas depois; 

- C) ri.ão será permitida a transmissão de 
congressos ou sessões públicas realizados 
nos anos de eleições gerais, de âmbito esta­
dual ou municij:lal; nos 180 (cento e oitenta) 
dias que antecedam as eleições e até 45 (qua­
renta e cinco) dias depois do pleito; 
~o-d) na transmissão destinada à difusão do 
programa ·partidário, não setá permitida pro­
paganda de candidatos a cargos eletivos sob 
qUalquer- pfeteXt.o; 

e) cadf} transmissão será autorizada pela 
Justiça Eleitora1, que fará a necessária requi­
sição dos horários às emisSoras de rádio e 
televisão, mediar::tte requerimento dos parti· 
dos, com antecedênda, de_ pelo menos, 30 
(trinta) dias da data da relização do congresso 
ou sess~o pública. 

(À ComJ~sá.Q_de Constituição, Justiça 
e aáãdanfa) . 

O SR- PRESIDENTE (Mendes Canale)­
Os projetos lidos serão publicados e remetidos 
às comissões competentes, sendo, após a s_ua 
distribuição em avulsos, aberto o prazo de 5 

-dias úteis para apresentação de emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)­
A Pre~idência convoca sessão conjunta a reali­
zar-se hoje, às 18 horas e 30 minutOS, no ple-­
nário da Câmara_ dos Deputados, destinada 
à apreciação da medida provisória n? 53, de 
3 de maio de 1989; de vetos presidenciais 
e de decretos~leis. 

Há oradores inscritos. 
Concédo a palaVra ao nobre Senador Mário 

Maia. 

O SR- MÁRIO MAIA (PDT- AC Pronun­
cia o seguinte diScurso. Sem revisãO dó ora­
dor.) -Sr. Presideilte, Srs. Senadores, ontem, 
fizemos pronunciamento_ desta tribuna te~n­
do comentários sobre o caso que já está se 
tomando uma novela, o litígio entre "o meU 
Estado. O Acre, e o Estado de Rondônia na 
discussão da posse de uma área de terra que 
fica encravada na parte ocidental da Amazô­
nia, a leste do Estado do Acre, ao sul do Estado 
do Amazonas e ao noroeste do Estado de 
Rondônia. 

Sr. Pregjdente, essa discussão vem-se arras­
tando sem que os órgãos competentes to­
mem providências - e neste caso -o Con­
gresso Nacional, como falei ontem, tem a sua 
parcela de culpa, uma vez que o art. 12 das 
Disposições ConStitucionais Transitórias de­
terininà" que S-e formasse dentro de noventa 
dias uma comissão composta de 1 O parla­
mentares e cinco outras pessoas, de elevado 
saber, designados pelo Poder Executivo para 
estudarem as fronteiraS dos Estados, princi­
pa1mente aquelas que estivessem st:lb litígio, 
como é o caso presente. 

Ontem, Sr. Presidente, declaramos à Casa 
que apresentaríamos em complementação ao 
nosso pronunciamento, um projeto de lei que 
determinasse a Caducidade da linha Cunha 
Gomes e estabelecesse novos marcos limítro­
fes para oS Estados do Amazonas, Acre _e Ron~ 
dônia. 
- Nesta oportunidade, passamos a ler o pro­

jetO corri a sua respectiva justificativa para que 
fique registrado nos Anais do Congresso Na­
cional, não só através da letra, mas também 
de viva voz através da gravação, o nosso ponto 
de vista no que diz respeito aos atuais limites 
qUe -devem eStabelecer defmitivamente aS lin­
des entre esses Estados_ da "FederaÇão. 

PROJETO DE LEI 

DO SENADO N• 128, DE 1989 

Estabelece os limites entre os Estados 
do Acre, Amazonas_ e Rondônia, e regula­
menta o §59 do art. 12 das Disposições 
Constítucíomds Transitórias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Os limites dos Estados do Acre, 

Amazonas e Rondônia, nos termos do § 59 
do art. 12 das Disposições Constitucionais 
Transitórias, ficam estabelecidos pelos se-
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9uintes pontos geodésicos e suas respectivas 
linhas de encontro: 

I- Marco de Fronteira Internacional n1 86 
situado no ponto geodésico da latitude, Lat. 
S: 07' de-Cí1,!40'', e longitUde; Cong. 73° 47' 
40,781 ": 

Este ponto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
está registrado aqui no mapa que apresento _ 
à consideração de V. EJc-1, para visualmente 
constatarem o que foi estabelecido pelo IBGE, 
através de comissão tripartite formada por re­
presentantes dos Estados do Amazonas, Acre 
e Rondônia 

O ponto a que me referi é este que registra 
as cabeceiras do rio Java ri. Daí, por uma linha 
que alcança a foz do igarapé Guajará, à mar­
gem esquerda do rio Juruá, na latitude de 
597'33", e décimos_de segundO. 

Os nobres Senadores podem acompanhar, 
no mapa, a descrição. Estou-nesse pontO so­
bre o río Juruá. 

Continuo, no projeto:--

Peru e Bolívia, deve ser substituída por outro 
referencial mais moderno e adequado à colo­
nização verifiCada naquele pedaço da Ama­
zônia Ocidental brasileira. Os limites ora pro­
postos têm a intenção de determinar não só 
a -soluçãq dos problemas envolve.ndo dispu~s 
fefritorials que intranqü.ilizam as populações 
daquela região, na atua1idade, como também 
dar um ordenamento à sua ocupação econô­
mica que garanta o desenvolvimento e a tran­
qüilidade definitiva daquelas sofridas popula­
ções que antes de acreanos, amazonenses ou 
rondonienses, são brasileiros por opção e de­
tenninação. 

Sala das Sessões, 30 de maio de 1989. Se­
nador Mário Maia. 

_(À Comissão de _Constituiçgq- Justiça 
e Gdadania) 

Sr. Presidente, uma vez aprovado este proje­
to, fféa declarada, _definitivamente, a caduci­
dade desta velha linDa Cunha Gomes que nª9 
corresponde, absolutamente, às Yerdades lin­
deiras do presente momento entre esses gran­
des Estados da Federação. 

Era o que tinha a dizer, Si-. Presidente._(Muito 
f?e_f!l_!2 __ _ 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)­
-0 projeto cuja justificativa aCaba de ser lida 
.e..apresentada pelo ilustre Senador, será publi­
-cado e remetido às Comissôes competentes. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ro­
naldo Aragão. 

"daí em direção a leste até a foz do 
igarapé Guajará, à margem· esquerda do 
rio Juruá, situada no ponto geodésico de 
latitude, Lat S: 07° 33" 05,914"; e longi­
tude, Long. W: 72° 35" 03,294"; dai em 
direção à leste até a foz do rio Jurupari, 
à margem direita do rio Envira, no ponto -
geodésico situado na latitude, Lat S: 07° 
50" 41,220'' é longitude, Long. W: 70° 
03" 16,075"; daí em direção a leste até 
a foz do rlo Caeté, à marge'm dO rio Laco, 
no pontQ geodésico situado na latitude, 
Lot. S: Qgo 02" 56,569" e no longitude, O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB -
Long. W: 68o 38" 48,021" daí em direção · RO. PrOriunàa O_ seguinte -discurso. ) -Sr. 
a leste até a foz do igarapé Paquetá, à Presidente, Srs. Senadores, no final da década 
margem direita do rio Acre, situada no de 70, quando a dívida externa já assumia 
ponto geodésico situado na latitude, Lat. o _contorno do grande problema em que viria 
S: 09? 33" 37,918" e longitude, Long. W: a transformar-se nos anos 80, aventou-se ~a 
57o 30" 58,936'';- daí em direção a 1eSte possibilidade de vender-se _a floresta amazô-
até a foz do rio RJozinho, à margem direita nica para resgatar nossos débitos internacio-
do rio Ituxi, situado no ponto geodésico nais,à-semelhançadodiscursoque,comalgu-
de latitude, Lat. S: _o_go 29" 09,020" e lon- mas diferenças, hoje se defende. Por diletan-
gitude,long. W. 66o __ 47" 47,310" deste - tismo, o Professor Hilgard O 'Reilly Stemberg, 
ponto, em linha reta até encontrar, a leste, titular da Universidade da Califórnia, dispôs-se 
a serra do Dlvisor, seguindo pela sua cu- a calcu1ar o preço desse patrimônio, mesmo 
meadaatéanascentedoigarapédosFer- sabendo que ele transcendia qualquer valor 
reira no ponto de latitude, Lat. S: ogo 2_8". material que pudesse lhe ser atribuído. 
e longitude, Iong. W: 65° 27"'; daí desceo· lõrrtandO por base o estoque de madeira 
do 0 igarapé dos Ferreira até sua foz situa- disponível nas matas amazônicas e sua cota· 
da à margem esquerda do rio Madeira, ção no mercado internacional, como relata 
no ponto geodésico compreendido pela no-ensaio "Reflexões sobre o D_esenvolvimen-
latitude,LatS:09036"ealongitude,long. to e o Futuro da Amazônia", Stemberg, que 
W:65°24", eapartirdesteponto subindo é braSileíro e também Professor Emérito da 
0 rio Madeira até a foz do rio Abunã, na Universidade F_ederal do RIO-de Janeiro, che-
fronteira com a Bolívia, e subindo 0 rio gou à fabulosa cifra de cinco trilhões de dóla-
Abunã conforme estabelecido pelo Trata· -- res, eqUiValente a uma vez e meia o Produto 
do de Petrópolis. Nacional Bruto de uma nação poderosa como 

Art. 2~ Esta lei entra em vigor na data os Estados Unidos, capaz de resgatar não se-
de sua publicação. mente a divida externa brasileira, mas, prova-

Art. 3o Revogam-se as disposições velmente, a de todos os grandes devedores 
em contrário. -_do Terceiro Mundo, e, ainda, deixar um bom 

Os Iimftes originais brasileiros, determina· 
dos pelo Tratado de T õrdesilhas, foram flexibi­
lizados pela ação dos bandeirantes e de des­
bravadores. Da mesma forma, a linha Cunha 
Gomes, que originalmente foi empregada pa­
ra definir os limites dO Brasil com seus vizinhos 

dínheiro nos cofres do Tesouro Nacional. 
É evidente, Srs. senadôres, que a Amazônia -

não -está nem estará jamais à venda, maS: o 
cálculo ilustra. sob uma ótica bem humorada, 
uma ínfima fração de seu po~ncial econô­
mico, sem leVar em consideração as funções 
que sua floresta -que recohlre 32 por cento ~ 

do território nacional - representa para o 
ecossistema regional, do País e do próprio 
planeta, como uma das mais imortantes fon­
tes_ de calor, cuja preSeJVação é e_ssenclal para 
a estabilidade do clima. 

Nós reconhecemos -êl- fundamentalidade 
desse papel, da mesma fOrma como admiti­
mos que as tentativas emprendidas para ocu­
par e desenvolver a Amazônia, em sua maioria, 
não foram e não têm sldo bem-sucedidas, 
mas a região jamais se auséntou de _nossas 
preocupações, especialmente agora que o 
Brasil retomou o caminho_da democracia. Pe­
la primeira vez, a floresta ãmazônica foi inscrita 
numa Constituição, a de 1 _988, ao lado da 
Mata Atlântica, da Serra _do Mar, do Pantanal 
Mato-Grossense e da Zona Costeira, comO 
"patrimônio naCíonal", cuja utiliZação devei-á 
ser feita dentro de condições que assegurem 
a preservação-do ambiente. 

Os ins1,.1ces?ÔS ~ que a Amazônia foi_ levada: 
nas últimas décadas - é sempre bom que 
se ressalve - decorreram de medidas toma­
das em foros fechados, sem a audiênda da 
sociedade nacional e sem uma discussão po1í­

, tica que considerasse a qUalidade e o impacto 
dos projetos a serem ali implantados. Desde 
o surto da seringa, no final do seculo XIX, 
até os nossos dias, o planejamento e a ocuPa­
ção da região vêm-se guiando por interesses 
estranhos à região e, às vezes, do próprio País, 
sem que disso resultassem beneficios a não 
s_er para os investidores_ estrangeiros. A lista 
é mais substanciosa do que extensa: Fordlân· 
dia, PrOJeto Ja"ri, Grande Carajás, etc. 

Não é apenas por isso, Sf. Presidente e Srs. 
Senadores, que rejeitamos com veemên-cia, 
as tentativas de demonstrar que somos in­
competentes para administrar a Amazônia. 
Mesmo que isso não nos sirva de: consolo, 
foram estas mesmas nações, _que hoje nos 
acusam, aquelas que primeiro dilapldaram os 
próprios recursos· naturais_ e são responsáveis, 
atualmente, pelo alto grau de degradação ecoM 
lógica do planeta, o que concorre para uma 
se_flsível diminuição da qualidade de vida não 
apenas de seu povo, mas também de toda 
a humanidade. 

Hâ menos de 300 anoS, ria América-do Nor­
te ex:istiain 365 milhões de hectares de flores­
ta, com mais de 1.000 variedades de árvores; 
atualmente, só restam 18 milhões-de hectares, 
com apenas 262-espécies. Para _essa amai-ga 
contabilidade, os Estados UnidoS participaram 
de forma expressiva, arrasando quase toda sua 
floresta da Costa Leste, além de dizimar toda 
a nação Sióax. e fazer apologia cfesse"--triste­
feito em dezenas de mmes sobre sua glorios.:~­
marcha para o Far West. 

A natureza não perdoa tais desvarios: a tem­
peratura da Terra aumentou meio grau no 
último sé<:ulo e o efeito estufa acelera-se ante 
as chuvas ~cjdas - d_esencadeadas pelas in· 
dústrlas dos paíseS desenvolvidos --o Uso 
intensivo de -bens indUstriafs à base do cloror 
fluorcabono põe a deScCiiierto a superfície da 
Terra, ao provocar-o-rompiinento da camada 
de ozônio, expondo seus habitantes aos devas­
tadores efeitos da radiação _ultravioleta. Pela 
própria contingência do desenvolvimento limi-



Maio de 1989 __ DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta-feira 31 2447 

tado dos países do Terceiro Mundo. sua parti­
cipação nessa destruição é. desproporcional 
aos ônus que lhes querem agora atribuir. 

Por uma questão de coerência, vale a pena 
reavivar a memória daqueles que se esque­
cem tão rapidamente de sua participação nes­
sa conta: a liberação de gás carbônico na at­
mosfera como resultado das queimadas ama­
zônicas, não chega a sete por cento das emis­
sões totais desse elemento em to.do o mundo. 
Os Estados Unidos liberam quatro vezes mais 
dióxido de carbono do que o Brasil e, num 
cômputo geral, os países do Primeiro Mundo 
estão queimando o equivalente a uma Amazô­
nia, a cada ano, ao jogar nada menos do que 
seis bilhões de C02 nà atmosfera. 

. A denúncia do cantor Sting - -e_ni. su_a ex­
cursão européia, levando o- Cacique Raoni a 
tiracolo --. de que a floresta tropical está sen­
do destruída por derrubadas, mineração e 
criação de gado a uma velocidade de ao cam­
pos de futebol por minuto, merece reflexão, 
muito embora revele o caráter sectário de sua 
campanha, porque visa expor-nos à execração 
internacional, sem levar em consideração o 
passado devastador dos patses desenvolvidos 
e seu presente concurso para a poluição pla­
netária. 

Na verdade, a preocupaçao, do cantor in­
glês pela mata amazônica parece ser única 
e exclusivamente em função do papel- ainda 
insuficientemente dimensionâdo- que a área 
exerce para o bem-estar das nações do Primei­
ro Mundo. O artista, por exemplo, não se mani­
festou quando o Exxon Valde:z, numa manobra 
caratteri~adaroent!'tlrresponsável, inundou, 
com 42 mil toneladas de petróleo bruto, vasta 
área do oce~mo_ que banha o Alasca, num aci­
dente ecológico de proporções impossíveis de 
delimitar. E o que dizer da contínua· poluição 
dos oceanos, das explosões atômic:as experi­
mentais, das armas biológicas desenvolvidas 
secretamente, entre outras agressões conti­
nuadamente perpetradas contra o meio? 

Ainda assim, Srs . .Senadore:s, cQI1sidero que 
devemos à região Norte uma nova concepção, 
um novo paradigma para orientar seu desen­
volvimento. Afinal, circunscrita ao desenho da 
Ammõnia Legal, represenla 59,1 por cento 
do espaço nadonal e 69 por cento de todo 
o territórlo álnazônicO:l"'a-diviSãO regfonal, de­
têm 42 por cento do território bn~sileir.Q e C9fl1· 
porta 71 vezes a Bélgica, 64 vezes a Holanda 
e 12 vezes e meia a Frans;a. Abriga 280 mi­
lhões de hectares de florestas --:<tUe lhe co"n­
cede o título de maior florseta contínua do 
mundo - e drena para os oceanos 20 por 
cento de toda a água doce proveniente de 
todos os contin~ntes. 

É uma caracterização FlSica grandiosa: trêS -­
horas de descarga do rio Amazon~s seriam 
bastante para abastecer de água, por um ano, 
um país de quatro milhões e meio_de habi~n­
tes, como é o-caso-de lsr<;\el. Só dispensa o 
titulo de pulmão verde do mundo porque con­
some à noite todo o oxigênio que produz du­
rante o dia; mas é um enorme reservatório 
de carbono, o elemento químico mais impor­
tante na constituição dos seres vivos. e é exata­
mente nessa vitalidade que reside o grande 

mal das queimadas porque, ao combinar-se 
com·o- ar, transforma~se no gás carbônico e 
concorre, de acordo com as proporções libe­
radas, para o gradual aquecimento da atmos­
fera. 

Aliás, a dimensão das _queimadas amazô­
nicas acolhe um grande enigma: de acordo 
com o ponto de vista de quem informa, assU­
me uma proporção diferente. O Banco Mun-

- _çl.j~ reporta.~se a queimadas na proporção de 
12 a 20 por cento, enquanto o Instituto Nac:o­
nal de Pesquisas Espaciais indica a devasta­
ção, pelo fogo, de 5,12 por cento para toda 
a Amazônia Legal. A_diferença de percentual, 
contudo, não ê nada animadora quando con~ 
ffóriféida com números que acusam o cresCi~ 
mente das áreas carbonizadas de 1975 a 
1980, da Ordem _de 0,51 a 12,6 p-or cento 
em Rondônia,_ de 0,69 a 7,1 por cento no Pará, 
de_ntre os Estados mais atingidos, evidencian­
do a velocidade com que o fogo vem destruin­
do urn patrimônio certamente irreparável. 
~eportando-se a Gomez~Pompa, Vazques~ 

Yanes_e Guevara, o Professor Sterriberg !em~ 
bra que "se o ritmo da destruição exceder 
o da recuperação, mesmo os chamados re­
cursos renováveis_ não voltarão, não reverterão 
à sua condição ant~rio(~ Pelos seus conceitos 
a flores~ perenifólia hidróflla- t.im dOs cinco 
tipoS da vegetação predominante na região 
-representa um recurso não-renovável, inca­
paz de "regenerar-se quando submetida a cer­
tas fOrmas de exploração muito difundidas". 

A floresta representa, de fato, um dos mais 
importantes potenciais amazôniCos, com 15 
milhões de metros cúbicos de madeiras alta­
mente c:omercializáveis. l'jo. entélnto, é dificfl 
compreender como ê possível de - tennos 
30 por cento- os mais otirriiStas meilcionam 
60 por cerito - das madeiras tropicais do 
Planeta e participar apenas com um por cento 
do mercado internacional. Está claro, com es­
sa estatrstica, que as riquezas amazônfca·s es~ 
capam ao controle- público e deixam de con­
correr para a prosperidade da região, da mes­
ma forma que a soja no Sul do PaíS-' dá ao 
Paraguai um status de exportador inexplicável 
para quem não planta um só hectare do pi-o-
duto. · · 

Tãlvez mais importante do que decifrar esse 
enigma é saber como proceder à exploração 
da madeira, sem romper o frágil eqUilíbrio das 
florestas, mai~ um prodígio do <:lima do que 
do solo, consolidado graça~ a uma perfeita 
simbiose com o meio. Investigar essa fnter·re-­
lação é certamente_ o de~fto que se tmpõe, 
porque o aproveitamento madeireiro, segun­
do algumas correntes técnicas, é uma voca­
ção natural da-região. Alegam que a madeira 
é matéria-prima de uso universal, renovável, 
e que os-países detentores de reservas flores-­
tais estãQdestinados.a cumprir, no SécUlo 
XXI, papel semelhante àquele assumido atual­
mente pelos produtores de petróleo. Avançam 
na sua defesa ao lembrarem que o ano 2000 
deverá inaugurar a era da xiloquímica, e asse­
guram que o controle dos recursos madei­
reiros e dos processos tecnológicos e quími~ 
cos das matérias-primas florestais represen­
tará uma inexcedível fonte de poder. 

Eptretanto, há quem discorde desta voca­
ção, com _base na constatação de que uma 
floresta de rendimento deve proporcionar a 
extração de um mínimo de 200 m_~tros -cúbí­
cos de madeira por hectare/ano, sendo pou­
cos os tocais onde é possível alcançar esse 
volume. Assim, acreditam que_ o abate_ conti-_ 
nuado de árvores vai acabar ensejanc:lo o sur­
gimento de uma flor_~sta __ s_e(:lJndád_a, bastante 
empobrecida. Rebatem também a hipótese de 
reposição de mudas nos pontos onde árvores 
nobres foram derrubadas, c-omo o louro e o 
mogno, porque, como explicam, essas espé­
cies floresceram- em épocas que proporcio­
naram condições para isso, pois, como árvo-

- res heliófilas, necessitam de luz para se desen­
volverem. CornO a floresta amazôn1ca é uma 
cobertura vegetal em clímax, sem clareiras na­
turais, o-replantio afigura-se uma utopia. 

fica evidente, Sr. Presjdente, Srs. Senadcr 
res, que· não há outro caminho para apro­
priar~se dessa riqueza, sem violentar a natu­
reza, -senão através da pesquisa e da investi­
gação científica. Estima-se que existem cerca 
de quatrO-mfl espécies de árvOres na· Amazô­
nia, maS nem metade_ delas está cata1ogada 
Sem esSe conhecimento e a criação de ban­
cos de gerrnoplaSma- para garantir o estudo 
não-apenas das áreas desCOnhecidas já degra­
dadas, mas também de todo esse rico acervo 
-, perde-se a oportunidade de resguardar se­
mentes e brotos, por exemplo, que um dia, 

··mediante cruzamentos e enxertos, poderão 
garantir a exploração racional da floresta. 

Foi por esse caminho que se chegou a uma 
seleção genéfica para o café brasileiro, livran­
do-o-da praga da ferrugem. E será certamente 
por essa via que Póderemos, algum dia, explo-­
raro mogno- madeira requisitadíssima, que 
alcança excelente preço no mercado interna­
cional-, cujo cultivo é inviabflizado por uma 
lagarta que ataca os brotos terminais da planta 
e mostra-se infensa a qualquer agrotóxico. 

Outra riqueza asso_ciada a esta são os vege­
tais oiiferos, como o pau~rosa e a maçaran­
duba, que poderia substituir, com larga. vanta­
gem, certos derivados do petróleo, com visí­
veis ganhos para nossa balança comer<: ia!. To­
davia a persistir a fonna rudimentar c(o apro­
veitamento dá madeira e a derrubada tndiscri­
minada das essências, muito em breve elas 
estarão completamente extintas. Se nA.o hOu­
ver uma consciehtização_a respeito da neces­
sidade-de preservar essa fonte de riqueza, com 
a adoção de medidas práticas como o cadas­
tramento dos que operam com a atividade, 
seguida de intensa fiscalização, estaremos 
condenando ao desaparecimento_um recurso 
que não se renovará. 

Outra vocaçãO amazônica que não-se-cori:.. 
firmou foi agropecuária, até porque, de 75 a 
80 poi cento de seus solos são inaptos para 
a atividade agrícola e as ár~as propícias oçor· 
rem na- fOITna de man-chas férte"is, diSpersas 
pela região, privilegiando alguns Estados, co­
mo é o caso de Rondônia. Sot11_ain 15 milhões 
de hectares, localizados quase sempre nas vár­
zeas, as terras que se prestam a culturas de 
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ciclo curto e à criação do búfalo, espécie prew 
feitamente integrada ao ambiente. 

A tentativa de estab_elec.er-se_ na Amazônia 
um grande criatório de gado, voltado basica­
mente para a exportação de carne, revelou-se 
um completo fracasso, não antes sem grandes 
prejuízos. Trocou-se a floresta pela pastagem, 
graças aos incentivos fiscais concedidos a ~m­
presas altametne capitalizadas, particularmen­
te as multinaclonais, e o que se vê hoje são 
zonas desmatadas, com meia dúzia de arti­
mais, e terras grandemente valorizadas._ Ou 
seja, limitou-se o beneficio e democratizaram­
se as perdas, pois o número de empregos 
gerados foi muito baixo, contrariando as ex­
pectativas governamentais, e assistiu-se a uma 
crescente exacerbação do problema agrário. 

Há de __ evidenciar-se_ que a pressão migra­
tória em direção à Amazônia é o resultado 
da questão agrária irresolvida no resto do País. 
Sua ocupação, contUdo, nos rholdes em que 
vem sendo realizada, não acrescenta bene­
ficios a quem quer que seja, porque os migran­
tes são desassistidos_ nas questões fUndamen­
tais à sobrevivênciª, ou então transplantam 
para a região práUcas agropecuárias incompa­
tíveiS- com a eçolcigia local. 

É o _caso, por exeril:plo, das derrubadas ou 
queimadas das capoeiras, muito comuns no 
Centro-Sul, onde-são levadas~a__e_fe!J:Q de três 
a quatro anos. Na Amazônia, nesse espaço 
de tempo, já cresceram árvores com _mais de 
cinco metros de ahura, o que obdga a queima­
das mais freqüentes para contornar o proble­
ma. O produto final não poderia ser outro se­
não o desgate do solo, a erosá(). o assorea­
mento dos cursos d'água e,_ªté, â'$avankação, 
quando não, a desertific_ação, como hoje s.e 
presencia no municfpio gaúcho de Alegrete. 

A despeito de limitações dessa _natureza, e 
de outras indicações que o investimento em 
pesquisas poderá apontar, há espaço na Ama­
zônia para a silvicultura, com téc_nic.a.s apro­
priadas, e para plantios sombreados, como 
do cacau, café, feijão_de sombra e palmáceas. 
Cultivos-piloto de dendê e fruteiras, e de espé­
cies como castanha, pimenta-do-reino; guara­
ná, seringueira, etc., cOnduzidos em locaJs di­
tados por um zonea~o ecológico, poderá 
resultar em atividades lucratívas, sem prejuízo 
do ambiente. 

O Sr. Mário Maia - Permite V. Ex" um 
aparte? 

O SR- RONALDO ARAGÃO - Ouço 
o aparte do nobre Senador Mário Maia. 

O Sr. Mário Mala - V. Ex*, como um 
amazônida representante de um dos estados_ 
mais importarites-·oaquela grande região do 
Setentrião, está colocando nos pontos devidos 
a atual situação de al;:tordagem·da Amazônia. 
Eu rile congratulo com V. Ex-, porque estamos 
entre aqueles que acreditam na viabilidade da 
Amazônia sendo explorada racionalmente, 
com técnicas e as ciências modernas. Creio 
que a Amazônia não é uma única região. São 
dezenas de Amazônias. É a Amazônia da foz, 
a Amazônia das cabeceiras dos rios, a Ama· 
zônia das terras firmes, a Amazônia dos alaga-

dos, a Amazônia dos cerrados. Então, real­
mente, se coloc_arrnos a ciência e_a_ tecnologia 
a serViço da exploração da Amazônia, nós a 
teremos, praticamente, eterna, e podemos ex­
ploiâ-Ia de uma maneira que traga benefícios 
para a sociedade, porque cremos que uma 
grande parte da Amazônia, principalmente 
_aquela onde a floresta ocupa as terras firmes, 
tem-üh1á destinação mutto mais agro-silvi-cul­
ty_r-ª1 do que agropastorial, e que realmente 
como V. Ex- S!Jgere, d~ve haver um zonea­
mento minucioso ·para que se coloque em 
cada dessas zonas a exploração adequada. 
A ênfase, acredito eu, será na rotatividade da 
~_!oração pa floresta, fazendo-se a exporta­
çáo das madeiras já amadurectdas que te­
nham cumprido a sua destinação biológica 
e que passam a ter um envelhecimento, e 
até um apodrecimento, uma vez que tenham 
chegado ao ciclo de maturidade biológica, que 
essas madeiras, então, sejam objeto de expio· 
ração, mas que no lugar delas sejam respostas 
as espécies na multiplicidade e na heteroge­
neidade da grande Floresta Amazônica. Para­
béns a V. Ex" pela abordagem de tão impor; 
tante problema para a economia do Norte bra­
sileiro. 

O SR. RONALDO ARAGÃO Agradeço 
ao nobre Senador Mádoli1aia o aparte, sabe­
dor que sou do conhecimento'de v.&. um 
estudioso da região Amazônica A região Amã­
zônica; nobre Senador, é _muito cantad-a em 
prosa e verso, mas a realidade _é outra. Conhe­
ce- mujto b~in v. Ex" a -realidade- da região 
Amazônica. Aoje, inclusive, há um c:an.tor es­
trangeiro correndo os países da Europa fazen· 
do a denúncia da devastação da Amazônia 
e Que é preciso fazer alguma coisa. 

No entanto, é preciso_ qUe se diga que a 
Anii:lzônia é um problema brasileiro no seu 
espaço nacional; que o Brasil tem consciência 
disso; que não é_ necessário que se faça toda 
essa parafernália a nível internacional, não s_el 
com que intenção; sei que não é a de proteger 
a Amazônia, e sim com interesses na reBiidade 
econômica da região. 

Por isso, nobre Senador Mário Maia, agra­
deço a V. Ex* esse aparte, que engradece o 
meu pequeno pronunciamneto sobre essa tão 
_grande reg~ão Amazônica. 

O Sr. Jarbas Passarinho ---:-_permite V. 
EX um aparte? 

O SR. RONALDO ARAGÃO - É com 
honra que ouço V. ~ riObre Senador Jarbas 
Passarinho, um homem da Amazônia e co­
nhecedor profundo dos seus problemas . 

O Sr. Jarbas Passarinhos-- É para me 
ass_ociar às palavras do n0bre Senador Mário 
Maia e dizer que amanhã, na no_ssa Comissão 
Parlamentar de Inquérito, haverá oportunidade 
de ser examinado o relatório preliminar. Se 
nós tivermos isenção por parte dos órgãos 
de comünicaç:ão ~de mê!l$a neste País, a tese 
que V. Ex* está levantando provavelmente vai 
ser realçada. ~gora, se ao contráijo, nós conti~ 
nuarmos os trabalhos que temos feito_ sem 
grande cobertura nessa área, porque ela é 

ofuscada pelo que V. Ex' está dizendo; _um 
cantor que consegue levar o cacique Raoni; 
_consegue que ele seja recebido pelo Ptesi· 
-denie da França; consegue que seja recbido 
pelo Papa, a Sr" Madonna, cantora famosa no 
Mundo , a fazer um espetáculo artístico em 
Nova Iorque e a ler um texto em que ela decla­
ra que a Amazônia será objeto de desapare­
cimento dentro de 50 anos; enquanto nós ti­
vermos este tipo de previs_ões feitas pela J?oca 
de pessoas que têm grande efeito sobre os 
fãs internãcionãís, difi'cilmente nós chega_re· 
mos a uma conclusão que seja cientificamen­
te respeitada. 
~ o que precisamos chegar amanhã e V. 
~ verificará que este aparte que deu o Sena­
dor Mário Maia está inserido, precisamente, 
no que estamos cogitando fazer._ D_e maneira 
que parabéns a V. Ex' pelo pronunciamento .. 

O SR- RONALDO ARAGÃO- Agrade­
ço a V. Ex", nobre Senador Jarbas Passarinho, 
homem conhecedor profundo Ua região Ama· 
zônica, e hoje Relator da ComiSsão Pclrlamen­
ta.r de Inquérito sobre esta mesma região. Te.:­
mos vistos que determinados chefes-de-Es­
tado, para conseguirem uma audiência com 
o Papa; com o Presidente Mitterrand, demo­
ram até meses. E vimoS, agora_, o ·cantõr Stihg, 
a voz defensiva da Amazônia, em menos de. 
oito dias conseguiu. E o Presidente Mitterrand, 
segundo a imprensa, teria dito, numa confe­
rência na Europa, cjue a Amazônia deveria ter 
uma soberania relativa. 

Não é ppssivel, Sf. Pr_esidente, não é possí­
vell Este País tem dono! O Brasil não precisa 
deste cantor- e disse muito bem o S:.ehador 
Jarbas Passarinho - , fazendo shows pelo 
mundo, e esses shows não são de graça arre· 
cadando dinheiro. Perg1,1nto: para quem? En· 
quanto isso, a Amazônia precisa fazer-um estU­
do sério para o seu desenvolvimento. Com 
esse_ tipo -de propaganda, diminuindo o valor 
da Amazônia, está-se querendO induzir, sub­
repticiamente, que o Brasil é irrespOns_ável pa­
ra tratar da questão amazônica. Isso é que 
nós não podemos aceitar_ 

Agradeço, nobre Senador Jarbas Passari~ 
nho,- a contribuição que dá com seu aparte, 
a esta exposição que faço, na tarde_ de hoje, 
no· Senado Federal. 

Prossigo, Sr: Presidente. 
Não nos esqueçamos de que foi graças à 

agricultura de várzeas· que sobrevi'tleram as 
civilizações pré-colombianas que habitaram o 
continente, e cuJos indídos reforçam as supo· 
sições de terem sido muito mais antigas e 
numerosaS do que até então se acreditava, 
Por outro lado, por mais gue_ o Ge"i"1era1 Leôni­
das Pires Gonçalves pense o contrário, as cul­
turas_ indígenas sempre revelaram sabedoria 
rio saudável convívio mantido. CPlll o- mero, 
dele retirando o essencial à_s_ua s_obrevivência, 
sem· exauri-lo, coisa que o homem branco 
não tem sabido fazer._ _ 

O_Prograffia Nossa Natureza, conCebido pe­
la assessoria rnllitar ciO governo parã: satisfazer 
à opinião pública mundial, deu fim, pelo me· 
nos provisoriamente, a alguns descalabros­
que atentavam contra a integridade amazó-
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nica: proibiu a exportação da madeira em to­
ras, suspendeu temporariamente os incenti­
vos fiScais para a agropecuária, Criou duas 
florestas nacionais - a de Te fé e do Amapá 
- e propôs, entre outras, a revisão dos crité­
rios e índeces de utilizaçãl:Le.. eficiência d"~­
áreas florestais, além de abrir um crédito espe­
cial de oito milhões de cruzados novos para 
atender a despesas decorrentes de ações de 
prevenção e combate a incêndios e queima­
das. 

Essas providências amenizam alguns pro­
blemas, mas não são suficientes. O góveino 
deve orientar-se pcir um planejamento integra­
do. amplo, direcionado para o conhecimento 
da região, ouvindo democratica_mente a socie­
dade local, para evitar os desacertos de toda 
ordem que se tomaram rotina na· Amazônia. 
A Transamazônica, por exemplo, construída 
num periodo em que o regime não admitia 
contestação, foi aberta numa região que dis­
põe de 20 mil qwlômetros de hidfo\liaS prati­
camente inaproveitadas. Em compensação, 
metade dos 2300km da estrada foram devo­
rados pelo mato e o restante transformou-se 
no maior atoleiro do País. 

O que dizer da Hidrelétrica de TUCUruí; Cóli.S­
truída para atender às necessidades dos com­
plexos produtores de alumínio - Albrás/A­
lunorte, no Pará, e Alumar, no Maranhão -, 
e cuja represa, além de deslocar 20 mil pes­
soas que perderam suas fontes e caça e pesca 
e hoje vivem em vilas miseráveis, cobriu dois 
mil e quinhentos quilômetros de floresta? As 
águas do Tocantins e do Araguaia submer­
giram, por imprevidência de seus executores, 
20 rililhõc:s de metros cúbicos de madeira no­
bre, em razão do que __ serão necessários 1 O 
anos para que o lago se estabilize. 

Pior do que a imprevidência, Senhores Se­
nadores, é a incompetência demonstrada na 
construção de Balbina que, com apenas duas 
turbinas em funcionamento, só gera 11 O Kilo­
watts/hora, mesmo dispondo de um reserva­
tório equivalente ao de Tucurui. O rio Uatamã, 
que abastece sua represa, não tem vazão sufi­
ciente, o que, somado à escolha de um terreno 
impróprio para sua edificação, dá atestado do 
monumental desperdício que foi a obra de 
Balbina. A Eletronorte planejou a construção 
de um canal de 28km de extensão para buscar 
água nos rios próximos, mas o Banco Mundial, 
que financiou a hidrelétrica, deScãrtou O pro­
jeto como inútil e oneroso. 

A Eletronorte, baseada na constatação de 
que o Pais precisa, a cada ano, de mais de 
três milhões de quilowatts, não desiste de seus 
projetos amazônicos, entre os quais figura a 
usina de Cararaô, a ter início em 1992, a pri­
meira das sete unidades planejadas para se­
rem erigidas no Xingu. Mesmo que vá gerar 
11 mil Megawatts, a um custo final de 27 milé­
simos de dólar por quilowatt/hora, como a 
empresa apregoa, Cararaô téria de deslocar 
sete diferentes tribos indfgenas, retirando-as 
de seu milenar habitat, sem poder oferecer, 
em troca, a certeza de que esta é a única 
solução técnica, ~col6gica e humana, porque, 
depois de Tucuruí e Balbina, todas as dúvidas 
são permitidas. 

Não se questiona a necessidade energética 
nacional, nem o formidável pOtencial local, Se­
nhores Senadores, da ordem de 96 mil Mega· 
watts, o_ dobro da potência elétrica hoje insta­
lada em todo o Pais. É imperativo, nessa cru­
cial redefinição de como integrar definitiva­
mente o território amazônico a_o resto da na­
ção, e conduzir esse aproveitamento sem a 
sucessão de traumas das obras anteriores, 
rompendo com o modelo de decisões autori­
tárias que tem substituído o saudável debate 
sobre sua oportunidade, conveniência, vanta­
gens ·e prejuízos. 

Quando Se incorre ein erros como aqueles 
acwnulados pela Eletronorte na Amazônia, sa­
crificam-se desnecessariamente as comuni­
dades e o ambiente, e -incorre-se em perdas 
significativas, representadas pela flora e a fau­
na e, particularmente, a piscicuhura, que com­
põe uma das mais importantes riquezas regio­
nais. Num só lago amazônico de área inferior 
a uma quadra de tênis, por exemplo, é possível 
encontrar mais espécies de peixes do que em 
todos os rios europeus juntos. E o que faze­
mos? Deixamos que sucw;nbam em represas 
de milhares de quilêmetros, deixando as po­
pulações ribeirinhas sem seu alimento básico. 

A pn:o<:upação com a dilapidação do patri­
mônio natural da Amazônia, Senhor Presiden­
te e Senhores Senadores, deve estender-se 
também às ~riquezas minerais de seu subsolo, 
cuja exploração ou tem predatóroia ou não 
tem reVertido em beneficio do desenvolvimen­
to da região e de melhores condições de vida 
para seu povo. Embora seja um dos raros 
projetos que funcionam a content_o, com reJa~_ 
tivas atenções para o meio, -qUe foi que o Cara: 
jás trouxe de bom para a região? Represen­
tandO üm- investimento superior a 30 bilhões 
de dólares, correspondente, praticamente, a 
um quarto da nossa dívida externa, e é certo 
que as divisas obtidas com a exportação do 
minério não são suficientes para amortizar os 
juros correspondentes ao financiamento. 

No entanto, à exec_eção de Carajás e das 
proSpecções de petróleo e gás natural, o con­
trole da economia miner_al da Amazônia está 
al~mente internaclonaliz.;~;_do, como ressalva 
o geógrafo Orlando Valverde, em trabalho pu­
blicado na revista Brasileira de Tecnologia, do 
C_NPq. Quando às outras riquezas minerais 
já_ identificadas, não trouxeram nenhuma pros­
peridade para quem quer que fosse, como 
o mangânes no Amapá, a cassiterita ~m Ron­
dônia ou o salgema do médio Amazonas. 

Pa!':ª uma região que até 1.950 era conside­
rada pobre em recursos minerais, as desco­
bertas que se sucedem a partir de então, ou 
forilrit âivulgadas, são realmente grandeosas: 
as reservas de ferro de alto teor, de Carajás, 
somam 18 bilhões de toneladas de hamatita, 
itabiritQ e canga; o_rnangânes, tanto do Amapá 
c:_omo do Pará, Perfaz 60 milhões de toneladas 
de minério c;le alto teor; o alumínio ~do vale 
do trombetas e de Carajás coloca o Brasil em 
terceiro lugar na lista dos países possuidores 
de reservas de_sse mineral, com seus três e 
rrieto bilhões de toneladas de bauxita; com 
às 45 milhões de toneladas de níquel deposi­
tadas no Pará, o País perde em volume mineral 

apenas para o Canadá; as jazidas de caulim 
Glegam a 800 milhões de toneladas,_ é uma 
das ocorrências auríferas mais rentáveis do 
Brasil, das quais Serra Pelada_ representa uma 
das mais produtivas, com uma média de 20 
quilos de ouro por dia, com até 93 por cento 
de teor, figura na amazônia. 

Vista sob a ótica nacional, a região é deten­
tora de 97 por cento das reservas brasileiras 
de bauxita, 77 por <::ente das províncias estanf­
feras, 70 por cento da cassiterita brasileira, 
48 por cento das jazidas nacionais de manga­
nês, além-de contar com __ uma das maiores 
bacias de salgema, no mé_dio Amazonas. Ao 
lado dessas riquezas, alinham-se outras, como 
o nió]?io, potássio, diamantes titânio, gipsita, 
minerais radioativos, etc.,- originários de um 
subsolo pelo qual ninguém dava um níquel. 

Tantas riquezas, tantos recursos, e- a região 
ser internacionalmente conhecida apet:tas co­
mo uma amei3çà ao e·quilibrio planetário confi­
gura um contrasenso. O último número espe· 
cial da revista francesa L'Express, dedicado 
à ecologia, abre um grande espaç-o à Amazô­
nia, e reporta-se a dados e estatísticas que 
não estão em nossos mapas. É o caso de 
informações colhidas j~to a pesquisadores, 
de que a taxa de umidade da região teria baixa­
do em 1 O por cento, e que dos dois milhões 
e meio das florestas tropicais que já estariam 
infecundados,__ segUndo denúncias da FAO, 
cinco quintos estariam na Amazônia. 

Mas as conclusões do trabalho jornalístico 
do L'Express são realistaS: o nervo desta guer­
ra é o dinheiro e a salvaguarda das florestas 
_tropicais passa R_ela redução da_dívida_dos paí­
ses em vias de desenvolvimento. Admitir isso 
segundo a revista, já é um começo. No entan­
to, é fundamental fris~ que meios para ajudar 
a salvar a Amazônia, antes_ que seja tarde d~ 
mais, são bem-vindos, desde que não impU­
quem a abdicação de nossos legítimos direitos 
sobre a região, como insinuou o_ Presidente 
François Mitterrand, ao mencionar, recente­
mente, o recur_so "à limitação das soberanias':, 
Para nós, que temos viva na lembrança a defe­
sa que Rui Barbosa fez em Haia, em 1.907, 
da "igualdade das soberanias", o discurso do 
Presidente francês riãO se afma com os ideias 
que aquela nação à frente de todos as outra,s, 
pegou como condis:ão essencial à vida hu­
mana. 

O vigor com que aplicamos à não-inter­
ferência estrangeiras nos problemas amazô­
nicos nãO tem nada de xenófogO. -iiliciativas 
como a criação do lnstituto lnternãcional da 
Hiléia Amazônia, com poderes de um verda­
deiro, e em cujo conselho o Brasil só teria 
um voto, não são facilmente esquecidas, e 
corno também não o são os estados, comple­
tamente antiecologicos, desenvolvidos pelo 
Hudson (nstitute de New York, para a_ impla­
tanção de grarides lagoS-arriazônicos voltados 
para a produção de energia elétrica, há 25 
anos. A água desse vasto reservatório cobriria 
urt'l.ã área equivalente à do estado de São Pau­
lo e as agressões ambi~ntais de uma proposta 
dessa ordem não são difícies de imaginar. 

Depois desta visão generalizada sobre a 
Amazônia, como a que me propus ernpréen-
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der, senhor Presidente e Senhores Senadores, 
mostrando alguns aspectos do seu extraor­
dinário potencial, dos problemas com que ela 
se defronta, e as perspectivas que se abrem 
ao seu desenvolvimento, só quero deixar uma 
advertência: se pretendemos contar com uma 
sociedade funcionando à base de recursos re­
nováveis, como preconiza o Professor Stem­
berg, devemos partir em busca de urna para­
digma de desenvolvimento_ calcado na reo­
rientação da ciência e da tecnologia. Como 
produto de uma civilização erigida a partir do 
petróleo- cujo esgotamento pressupõe a ur­
gente procura de um sUbstituto -, corremos 
o risco de ver nossas_ tecnologias se tomarem 
obsoletas. 

Nessa encruzilhadas entre o antigo e o novo, 
a Amazônia nos oferece, se!;Jundo Sternberg, 
"a oportonidade de quebrar velhos moldes, 
evitando a perspectiva de erros seculares, e 
de experimentar, com novas instituicóes regu­
ladoras, as relaçõ_es entre os seres humanos 
e entre estes e o ambiente". Tudo isso, naturaJ­
mente, fundamentado numa ética que nossas 
gerações não têm observado, repassando pa­
ra amanhã os ônus ou os fracassos de suas 
empreitadas desenvolvimentistas. É preciso 
mudar, começando por esta concepção. (Mui­
to bem! Palmas) 

(Durante o discurso do Sr. Senador io~ 
nafdo Aragão, o Sr. SeiJador Mendes ca: 
nale deixa a cadeira da Presidência que 
é ocupada pelo Sr. Senador Jram Saraiva.) 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Maurício 
Corrêa. como Uder. 

O SR. MAaRiCIO CORJttA (PDT-DF. 
Como Uder, pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, o Jornal do Brasil de hoje pubUca 
urna farta matéria, assinalando que o candi­
dato Fernando Collor de Mello tenta, agora, 
ir ao ar com o Partido Social Democrático. 

Diz o início da matéria: 

"Depois de ocupar os horários gratui­
tos da Justiça Eleitoral a que tinha direito, 
o PRN, o PDN e o PSC" ___,. pãrece-me 
que há um equívoco, deve ser P1R -
"parece-me que há um equívoco, deve 
ser PTR - "na televisão, o candidato do 
PRN à Presidência da República, Fernan­
do Collor de Mello, quer garantir outra 
hora de propaganda, em rede nacional, 
ocupando, desta vez, o espaço reservado 
aoPSD. 

O partido cuja legenda foi oferecida a 
Ronaldo Caiado e a !ris Rezende e acabou 
nas mãos de Jãnlo Quadros ficou sem 
candidato, com a renúncia do ex-presi­
dente à disputa." 

Por outro lado, sabemos que_alguns parti­
dos políticos representam junto ao Egrégio 
Tribunal Superior Eleitoral no sentido de im­
pugnar a eventual participaÇãO desse candi­
dato nos programas gratuitos de rádio e televi-

são. O Tribunal acabou indeferindo as impug­
nações, alegando, dentre outras razões, o fato 
que, no quadro das normas legais hoje em 
vigor no Pais, ter autorizado à censura prévia, 
o monitoramento do programa o_u a sua retira­
da do ar, quando nele repontasse determinada 
pessoa. E com:lui a Presidência do Tribunal 
Superior Eleitoral que não é da responsabi­
lidade do Poder Judiciário a disciplina legal 
do registro dos partidos ou da propaganda 
gratuita. 

O que S. & está dizendo aqui é que, para 
se evitar a presença de qualquer candidato 
em programa gratuito de rádio ou televisão, 
toma-se indtspensáver que o Poder Legislativo 
crie condições legais para que essa presença 

_n!3 televisão ou no rádio seja impedida. 
Temos as Lideranças aqui representadas. 

Sabemos que hoje um candidato que compa­
receu à televisão, durante três vezes consecu­
tivas, percorrendo o Brasil inteiro, entrando 
em tc>dos os lares, terá uma vantagem extraor­
dinária sobre os outros. Ainda que os candi­
datos que não tiveram essa mesma vantagem 
percorressem o Brasil inteiro, com o- maior 
esforço fisico, jamais conseguiram adiantar 
quanto adiantoU o candidato que apareceu 
nos três programas de rádio e televisão. 

De sorte que, para se evitar isso, anuncia-se, 
hoje~ que será alugada a sigla do PSD; amanhã 
outro, e teremos uma sucessiva presença de 
candlâáiOs em desfavor, em desequilíbrio 
com· relação aos outros candidatos que estão 
no páreo. 

Por isso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
acabei de apresentar um projeto e vou solicitar 
às Lideranças desta Casa assinem comigo o 
requerimento de urg-ência, porque somente 
assim teremoS um instrumento legal capaz 
de impedir que candidatos possam compa­
reç_er _a rádios e televisões, usando os progra­
mas partidários para suas propagandas pes­
soais de candidato. 

De modo que acabei de apresentar, hoje, 
e espero que as lideranças o subscrevam esse 
requerimento de urgência,_ a fim de que tenha· 
mos, c_omo Já disse, um dispositivo legal, uma 
lei, afinal, que venha conjugar esta crise. Tra­
ta-se apenas restabelecer o equilíbrio. Na me­
dida em que, o Sr. Presidente, um candidato 
vai à televisão com umá vantagem enorme 
_SObre_ os outros, é necessário que esse equilí­
brio seja restabelecido para os outros candi­
datos. 

O Sr. Cid Sabóiajle Carvalho- Pennite 
V. EX' um aparte? 

O SR. MA()RiCIO CORRtA- Trata-se 
de--uma ComunicaçãO, ma5, se a PreStdénci.3 
deferir, com orhaior prazer concederei o apar­
te a V. Exl'. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho -Sendo 
uma comunicação, abdico do aparte. Pensei 
qileV. Ex' estava fa1ando peiã Uderança, por­
que pe1a Liderança cabe c :a,parte. 

O SR- MACIIÚCIO CORJttA V. Ex" tem 
razão, concedo o aparte a V. &, pois estou 
falando por cessão do Senador Mário Maia. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Nobre 
Senador Maurício CoiTêa, queria apartear V. 
Ex'l- para apoiar as considerações que estão 
sendo feitas, neste momento, aqui, no Senado 
Federal. Até lembro um aspecto muito impor­
tante: que um candidato _à Presidência daRe­
pública deve apresentar uma doutrina, deve 
ter uma linha partidária, e que fica muito estra­
nho quando um candidato à Presidência _da 
República se utiliza de programas que cabe­
riam a partidos de ídeários variados e, quem 
sabe, até conflitantes. Isso parece mais esper­
teza, parece mais um aproveitamento indevido 
e 11oje, com a força que tem a televisão no 
Brasil, é claro que aqueles que tenham dinhei­
ro para negociar a cessão desses espaços es­
tarão iniciando um novo tipo de comércio que 
deve ser impedido imediatamente, a bem da 
moralidade pública e, acima de tudo, contra 
a cprrupção eleitoraL A corrupção tem muitas 
facetas, tem muitos modos de se apresentar, 
e quem sabe se V. EX' não está denunciando 
exatamente o modo de consumar a corrupção 
eleitoral. Apóio integralmente as expressões 
de V. Ex". 

O SR- MACIIÚCIO CORRtA - Agrade­
ço a V. Ex* pelo honroso aparte. 

Apenas concluo, dizendo que já apresentei 
o projeto e espero que as lideranças subscre­
vam o requerimento de urgência, para que 
tenhamos um mecanismo legal que impeça 
esse abuso que está ocorrendo no Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Conce"do a palavra ao nobre Senador Nelson 
Camelro, .. ifârâ breve comunfcação. 

O SENHOR NELSON CARNEIRO 
(PN\DB - RJ. Para breve comunicação.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, pela gravidade 
do assunto, ocupo esta tribuna para incorporar 
aos Anais o apelo que me foi entregue pela 
Associação Comercial, Industrial e Agropas­
toril de Volta Redonda. 

Desses doçumentos _desejo retirar os se~ 
guintes tópiCos: 

A CSN se encontra totalmente impossi­
bilit<!da: de _honrar seus compromissos fi. 
nanceiros já deixando inclusive de pagar 
impostos, fornecedores e empréstimos 
contraídos no País e _no exterior. 

_ -0 passivo a descoberto da empresa 
é de aproximadam-ente NCz$ 
1.000.000,00 (um, milhão_ de cruzados 
novos) equivalente a 7 vezes seu fatura­
mento bruto mensal. 

O quadro hoje existente aponta para 
a total inviabilizaçâo da empresa, situação 
_esta alcançada por diversas razões políti­
cas e econômicas dentre as quais a dire­
biz governamental para a siderurgia. 

2 -A Crise Eçonômica da Gdade. 
Nossa cidade com aproximadamente 

400.000 habitantes, tem suas atividades 
econômicas dependentes direta ou indi­
retamente da CSN. Desta forma as c;iificul­
dades da empreSa refletem prOfunda-
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mente na situação financeira do Muni­
cípio e também d~ Estado, visto que Volta 
Redonda é a segunda arrecadação de 
lCMdo Estado com 84% do tributo sendo 
gerado pela CSN. 

Assim os negócios estão paralizados, 
há um clima de grande ansiedade e_ o 
índice de desemprego ameaça aumentar. 

Os atos de violência e vandalismo oco r· 
ridos recentemente_ em nossa cidade co· 
locaram-na perante a opinião púb1iCa co­
mo uma cidade violenta e tensa, contra­
riando totalmente os princípios e as tradi­
ções de nossa ge:nie_. 

Estas atitudes, podemos afirmar foram 
e estão_ sendo· praticadas por pessoas e9-
tranhas à ddade, sem nenhum vínculo 
ou interesse com o municlpio, e tem trazi­
do ao nosso povo-momentos de tensão 
e aborrecimentos. 

Ainda ontem, Sr. Presidente, o Confaz. ne­
gou autorização ao Governo do Estado do 
Rio de Janeiro para que perdoasse o paga­
mento do ICM devido pela Companhia Slde­
rúrgica Nacional. 

A agonia da Companhia Siderúrgica Nacio· 
nal importará na agonia do Município de Volta 
Redonda e de todo o sul fluminense. 

O assunto não é apenas um apelo, é uina 
súplica para que o Governo Federal examine 
a possibilidade de socorrer essa Companhia, 
outrora o orgulho do País e hoje ameaçada 
a cada dia de ser extinta ou perecer, lenta­
mente, arrastando consigo não s6 urna cida­
de, não só uma região, mas toda a economia 
do Estado do Rio de JaneirO. 

Daí, Sr. Presidente, confiar em que o Gover­
no terá olhos para a gravidade da situação. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas) 

DOCGMEJ'ITO A QUE SE REFEI<E CF 
SR. !YELSO!Y CAR!YEIRO EM SEU PRO· 
!YUtiCIAMENTO 

F/026 
Ex' Sr. 

Volta Redonda, 29 dê rTia:iO de--19_8!?. 

Senador Nelson Carneiro 
MD Presidente do Senado Federal 
Brasma DF 

Senhor Senador 
Tem a presente o objetivo de levar à V. EX" 

nossas preocupações, com o grave n'iomentó 
em que vive hoje Volta Redonda, notadamente 
a histórica Companhia Siderúrgica Nacional. 

Para que V. Ex" tenha_ uma melhor visão 
dos fatos, que sabemos já é do conhecim-ento 
de V. ~ face ao elevado cargo que exerce; 
mencionamos abaixo algums pontos de im­
portância: 

1 -A Crise da CSN 
A CSN se encontra totaJmente impossibi­

litada de honrar seus corraprómissoS ffliéficei· 
ros já deixando inclusive de pagar impostos, 
fornecedores e _empréstimos contr'ãídos no 
País e no exterior. _ 

O passivo a descoberto da empresa é-de 
aproximadamente NCZ$ 1.000.000,00" (Huin 
milhão _de cruzados novos) equivalente a 7 
vezes seu faturamento bruto mensal. 

O quadro hÕje exiStente aponta para a total 
inviabilização da empresa, situação esta alcan­
çada por diversas razões políticas e econô­
micas _dentre as quais a diretriz governamental 
para a siderurgia. 

2 -A Crise Econômica da Cidade 
Nossa_ ddade _com aproximadamente 

-400.0QO_habftarites, tem súas atividades eco­
nômicas dependentes direta ou indiretamente 
da CSff. Desta forma as difiCuldades da em­
presa· refletem profundamente na situação fi­
nanceira do Município e também do Estado, 
visto qUe Volta Redodnda é a segunda arreca­
daçãO de ICM do Estado com 84% dQ tributo 
sendo gerado pela CSN 

Assim os negócios estão paraJizados, há um 
dima de grande ansiedade e o índice de de­
semprego ameaça aumentar. 

3 -A Crise Politíca 
Os atos de violência e vandalismo ocorridos 

recentemente em nossa cidade colocaram-na 
peranté a opinião pública como uma Cidade 
Violenta e tensa, contrariando totalmente os 
principias e a tradição de nossa gente. 

Estas atitudes, podemos afirmar foram e 
-- estão sendo praticadas por pessoas estranhas 

à Cidade, sem nenhum vinculo ou interesse 
com o município, e tem. tráiido ao nosso povo 
momentos de tensão e aborrecimentos. 

Senhor Senador, somos sabedores d~ res­
ponsabilid-ãde com que V. Ex~ tem tratadO os 
problemas da nação, e em razão de ser V. 
Ex" um político do nosso Estado, sentimo-nos 
no _de\ier de vi~ à vossa presença para pleitear 
vossO apoio e interferência na solução dos 
-problemas de Volta Redonda e da CSN ao 
mesmo tempo que nos comprometemoS" a 
enviar a V. & nos próximos dias um minu­
sioSo retatófh cOm um levantamento dos pro­
blemas e sugestões para sua solução. 

~--- No momento anexamos cópias de análises 
_ feitas pela PMVR e CSN que ajudarão a escla­
recer melhOr, 'o- momento que vive a Cidade 
do Açci. 

·- Sendo o que se apresentã, aproveitamos 
para apres~ntar nossQ tríplice_ e franternal 
eibraço. - Edír Mauricio Moreira, Presidente. 

PREFEITORA MUNICIPAL 
VOLTA REDONDA 
Secretaria .Munidpal de Finanças 

E SE A CSN ENCERRAR SUAS ATIVIDADES 
COMO FICA VOLTA REDONDA? 

ESSa t_em sido uma -pr~c~paç.iio constante 
dos_ habitantes de Volta Redonda; de empre· 
sãrios, jornalistas, profissionais e todos aque­
le,s que têm demonstrado interesse pelos 

-·acorlté<:fmentos .rêé.enteS: é-cintigos com rela­
ção- à-Cõ-'-mpanhia SiderUrgica Nacional Há 
uma relé!.Ç_ão_ quase que imediata de toda Volta 
Redonda com a Usina Presidente Vargas. Em 
Volta Redonda se respira a própria Companhia 
Siderúr_gica_- Nac:::_ional. De modo que chega a 
ser inadmissível a possibilidade de se fechar 
a CSN. Mas como Isso já foi até ameaça de 
Ministro da Nova República, e os aconteci­
mentos negativos vêm se ~cedendo, há sem-

~·-pre essa iildagação catastrófica no ar. E se 
a CSN fechar, o que acontece com a cidade? 
~_com a receita do Município? Como fica a 

Prefeitura? E o COmêrdo? E- assim~ s~Jcessiva­
mente. Embora trágicos, sácf feitas análises 
de toda forma, mas sempre no terreno super­
ficial, sem pelo menos mos~ar algurs dados 
econômicos s-obre essa negra hipótese. Não 
se discute aqui as implicações relativas aos 
prejuízos históricos que representa o picine­
risrno da CSN, mas apenas alguns aspectos 
.m.ªis imediatos e- conctetos da decadência 
econômica de Volta Redonda. Nas rodas de 
conversas dos moradores locais se diz que 
se confirmadas tal hipóteses milhares de pes· 
soas ficarão desempregadas, milhões de cru­
zados pagos pela CSN a titulo de salários dei­
xariam de circular pela Cidade; dezenas de 
ernpreíteiros deixariam a cidade por nâo terem 
mais o que (azer; o comércio sofreria drastica­
mente com a reducação de vendas; as empre­

_sas de transporte coletivo não mais teriam tra­
balhadores a transportar; a maioria das esco­
las fecharia; a venda de combustíveis na cida­
de seria reduzida; a construção civt1 ceSsaria 
suas atividades; o Município não arrecadaria 
mais impostos e por isso teria que deniitir 
a quase totalidade de seus funcionários, e não 
teria corno manter a cidade. São cohseqüên­
cias eviQentes. As conseqüências analisadas 
social são imensw-áVeis, tal a tragédia que re­
presentaria. Sob o aspecto econômico, no en­
tanto, pode-se oferecer alguns números que 
servirão pelo menos como elementos de de­
bate sobre o assunto, o que pode permitir 
o aprofundamento dos estudos sobre o grau 
de dependência de Volta Redonda em relção 
a CSN: Urna das questões mais freqüentes 
é quanto a arrecadação fiscal por parte do 
EStado e por parte da Prefeitura. Para elucidar 
essa _indagação básica pode-se exemplificar 
com a arrec-ãdação do lCM em Volta Redonda 
Em 1988, o ESta-do arrecadou em Volta Re­
donda o valor de NCz$ 25.839278,63 -(Vinte 
e cinco milhões, oitocentos e trinta e nove 
mil, duzentos e setenta-e oitO cruzados novos 
e _sessenta e três centavos} e desse valor só 
a CSN -pagou 83,39% alcã.nçando ~ NCz$ 
21.548J29,0d (vinte e um milhões, quinhen­
tos e quarenta e oito mil, cento e vinte e nove 
cruzados novos). A arrecadação de ICM em 
todo o Estado foi de NO$ 699.355.840.25 

-- (seiscentos e noventa e nove milhões, trezen~ 
tos e cinqúnta cinco mil, oitocentos e quarenta 
cruzados novos e vinte e cilicO centavOs) tendo 
a CSN contribu:ído com 3,08% desse total. 

Neste exercício de 1989, Volta Redonda par­
-tidpa com 6446 de i.Jm quarto do ICM arrecã~ 
dado pelo Estado em todo o seu território. 
Esse índice de participação dos municípios 
- IPM - é o segundo do Estado, superado 
apenas pelo IPM da Capital, que é de 60,479. 
A formação desse índice é o resultado de uma 
combinação de fatores - valor adicionado 
arrecadação de ITBI, população, território e 
parcela fLXa em que o valor adicionado tem 
o peso" de 75%, conforme artigo ISS,_ pará­
grafo único, inciso I da Constituição Federal. 
Tal índice é fiXado com base no valor adido­

. nado médio dos dois anos anteriores para vi­
gorar no exercício segUinte. O índice viQente 
para o exercido de 1989 - 6,446 -é resul­
tante dos valores adicionados médios de 1986 
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e 1987. O valor adicionado em 1986, de todo 
o Estado, foi de NCz$ 238.607.009,33 (duzen­
tos e trinta e oito milhões, seiscentos e sete 
mil, nove cruzados novos e trinta e três centa~ 
vos); em 1987 for de NCz$ 650.890,128, 42 
(seiscentos e cinqüenta milhões, oitocentos 
e noventa mil, cento e vinte e oito cruzados 
novos e quarenta e dois centavos) .Volta Re­
donda contribui COm NCz$ 17.848.055,35 
(dezessete milhões. oitocentos e quarenta e 
oito mil, cinquenta e cinco cruzados novos 
e trinta e cinco centavos) em l986 e NCz$ 
55.490.582, 77 (cinqüenta e cinco milhões, 
quatrocentos e noventa mil, qUinhentos _e oi­
tenta e dois cruzadOs novos e setenta ·e- sete 
centavos) em 1987. dos valores de VoltaRe­
donda, a CSN contribui, em 1986; com NCZ$ 
14.190.043,03 (quatorze milhões. cento e no­
venta mil, quarenta e três cruzados novos e 
três centavos), isto é 79,5% --e em 1987 com 
NCz$ 48.355.280,08 (quarenta e oito milhões, 
trezentos e cinqüenta e cinco mil, duzentos 
e oitenta cruzados novos e oito_centavos), isto 
é, 87,1%. 

Excluído o valor adldonado da CSN, o rPM 
de Volta Redonda, para o exercido de 1989, 
cairia de 6,446 para 1,148951. Isso significaria 
uma redução na transferência de IQ\'\, do Esta­
do para o Município, da atual previsão de 
NCZ$ 35.000.000,00 (trinta e cinco mllhões 
de cruzados novos) para NCZ$ 6238A86,65 
(seis milhões, duzentos e trinta e oito mil, qua­
trocentos e oitenta e seis cruzados novos e 
sessenta e cinco centavos), em 1989, ou seja, 
unla redução de 82,18%, O orçamento tota1 
do Município cairia, só em função desse fato, 
em 1989, de NCZ$ 49.720.769.90 (quarenta 
e nove milhõ_es, setecentos e vinte mil, sete~ 
centos e sessenta e nove cruzados novos e 
noventa centavos) para NCZ$ 20.959.256,56 
(vinte milhões, novecentos e cinqüenta e nove 
mll, duzentos e cinqüenta e seis cruzados no­
vos e cinqüenta e seis centavos). Só os gastos 
com pessoal e encargos para 1989 têm uma 
previsão da ordem de NCZ$" 26.771.319,44 
(vinte e seis milhões, setecentos e setenta e 
um mil, trezentos e dezenove cruzados novos 
e quarenta e quatro centavos) sem considerar 
os repasses para autarquias e fundações. Co­
mo manter tais despesas? Mas não é apenas 
a falta do ICM da CSN que faz reduzir o índice 
de participação de Volta Redonda, por que 
também o comércio deixaria de vender e a 
redução seria ainda maior. Uma folha de paga­
mento da ordem mensal de NCZ$ 
19.000.000,00 (dezenove milhões de cruza­
dos novos) paga pela CSN aos seus empre­
gados deixaria de existir, eliniinando esse di~ 
nheiro de circulação no Munidpio. 

A segunda maior fonte de receita do M-uni­
cípio que é o ISS - Imposto sobre Serviços 
- inexistiria, já que sendo quase totalidade 
é paga por empreiteiros da pr6pria CSN. A 
previsão desse Imposto para o exercício de 
1989 é de NCZ$ 3.600.000,00 (três milhões 
e seiscentos mil cruzados novos). 

Outro fator a ser considerado é õ fato de 
que estão cadastrados na Secretaria Municipal 
de Finanças de Volta Redonda, exatos 10.897 
contribuintes, _entre comércio, indústria e pres~ 

tadores de serviços. Esse universo de contri~ 
buintes recolheu ao Estado, em 1989,_ de ICM 
o_ valor de NCZ$ 4.291.149,63 (quatro mi­
lhões, duzentos e noventa e um mil, cento 
·e· quarenta e nove cruzados novos e seSsenta 
e três centavos), o que significa dizer que a 
CSN sozlilha recolhe o equivalente a 5,02 ve~ 
zes o que contribuem todos esses mais de 
·aez-mil contribuintes. Talves esteja aí a e.xpiiCa­
ção para· O desiriteresse pelaS autoridades mu­
nicipais (Executi_vo e Legislativo) em melhorar 
as receitas próprias do Munidplo, tornando 
praticamente inviável a cobrança do IPTU e 
do ITBI, tal a insignfficância de seus valores 
e o grande número de isenções concedidas. 
Pois s~ a _CSN esseS impostos mais as taxas 

acabariam de vez, face a desvalorizaçáo dos 
imóveis- ein ·conseqüência do esVaziamneto 
da Cidade. Havia reflexo direto e violento na 
arrecadação do ISS, que é a segunda fonte 
de receita do Municípo. Ê importante que to­
dos se despertem para a questão. O Município 
deVe JU1ar junto ao EstadO-e à União no sentido 
de cobrar a sua parte na arrecadação, mas 
não pode deixar de demong,trar que t_ambém. 
está preparado para lançar e arrecadar suas 
próprias receitas. Num momento desse, vê-se 
que o Município colocou todos os seus ovos 
·num úniCo cesto. -João Batista de Oliveira, 
Agente Fiscafde Rendas--GUvan Nascimen­
to Marques, Agente Fiscal de Rendas- Osval­
do Luis Faccini, Fiscal de Tributos. 

. T/t.!"IELA DE" V!t.lffiES /t.liiCIONI\DOS- IIC:<:$ 

LOCA! !806 191!7 JQU.L MÉDIA 

ESTADO DO RIO 238. 60"!. 009' 33 65b. 890 128,112 ()89. 487". 137' 75 a111 :··748. 5ôlf;S7 
VOLT A REDOI\OA 11.848.055,35 !)5.490.582,77 73.338.638,12 .16 669.319,08 
cs" 14.190.043,03 A8. 355.280,08 02.545.323, 11} 31.612.661,58 
V. REDONDA (E.XCLUSIVC CSN) 3.658.012,27 7.-135.30?.,5()- 10. ·,s.3~:314 :sG_ 5.-886.697,48 

TABELA DE ARREC:f\Di\ÇÃO DE JCM :- ~.iC.:$ 

ANO NO ESTADO FI.! VOLTA REDmH)A 01'1 C';N 

1!188 689.355.840,25 25.638".278,83 ?1 548.12C!.:Jo· 
:t DO fSTAOO 8,69 3,0R1 

-ÍNDICE DE PARHCIP/t.ÇÃQ DE VOLTA RF.DONDA NO ICMS- _1989 

VALffi !181 
ADICIONAOO 

INCLUSIVE CSN 6,275383 O, 107.404 
_ _EXCLUSLVE CSN 0,978800 O, 107404 

REDUÇÃO 7:: 8<~,40 

CSN-ASPECTOS CONJUNTURAIS E COR­
REÇÓES DE RUMOS 

MAI0/89 
Introdução 

A Corilpéinhia Sid€rúrgídi Nacional (CSN) 
é um patrimônio do povo brasileiro. 

Sua criação nasCeu de uma decisão do Pre­
. _sidente Getúlio Vargas que, para aproveitar o 
grande _potencial e abundância de minério de 
ferro nO Brasil, resolveu criar esta grande proK 
pulsara do infcio da industdalização nacional 
"- a CSN em 9 de abril de 1941. 

A grande usina foi construída em 5 anos 
e iniciai,.! a .. operar em 1946. 

Com produção inicial de 270.000 Vano -
hoje está dimensíonada para produzir 
4.600.000 t/ãno de aço líquido. 

Este nível de""proêlução foi conseguido, atra~ 
vés dos anos e sucesSivos planos de expansão. 

POPULAÇÃO ÁREA FIXO TOTAL 

0,028488 0,004848 0,029•fff 6,445534 
U,028488 0,004848 0,0291111 1, 148951 

82, 17 

QUADRO! 
Plano de Expansões da CSN 

Plano t/ano Térm íno 

Pl·eno A 270.000 !947 
Pleno B 680.000 1954 
Pleno C 000.000 1960 
Jntermediár to 400.000 1962 
Estágio [ 1. 700.000 1973 
Estágio [[ 2.500.000 1977 
E.stâgio 111 4.600.000 1988 

-A CSN nos seus primeiros 31 anos de pro~ 
dução sempre se mostrou uma Empresa sa­
dia e exemplar quanto a absorção das tecnolo~ 
gias de fabricação deaço,·eficaz na sua admi­
nístraÇáo e lucrativa nos seus investimentos, 
distribuindo dividendos aos seus acionistas e 



Maio de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) Quarta-feira 31 2453 

contnbuindo para o -progresSo nacional. Foi 
efetivamente wn orgulho para toda Nação e 
prova da capacidade e engenhosidade do 
operário nacional. 

Expansão 

O Quadro-! mostra que houve dois saltos 
na produção; um em 1973 com as obras do 
Estágio~II e outro em 1977 com 9 Estágio-III, 
de expansão. 

Ressalta-se que nestas obras foi construída 
outra usina dentro da usina original e, tam­
bém, que imobilizações deste porte somente 
podem ser efetivadas com aportes de capital 
externo a Empresa: 

Na execução do E_stágfo-ll ocorreram pe­
quenos desvios no cumprimento dos calen­
dários físicos de obra e seus necessários_ apor­
tes de capital. O término das obras estava pre­
visto para 1976 e foi efetivado em 1977. 

Quando da execução do Estágio-Iil as dis­
torções foram maiores. A previsão original de 
término das obras era programada para 1981 
mas, lamentavelmente, somente em 1989, as 
mesmas foram encerradas. 

Os principais fatores que motivaram estas 
distorções foram -os sucessivos ·choques de_ 
petróleo e a crise do sistema financeiro inter~ 

nacional, que levaram o País a exaurir sua 
poupança interna Estas disfunções geraram 
distorç_õ~s financeiras, uina vez que os prazos 
de carência obtidos, para os financiamentos, 
foram ·vencidos sem que a produção resul~ 
tante dos investimentos estivesse disponível 
para o mercado consumidor. 

A insuficiência de aportes de recursos ade~ 
quados, no tempo próprio, inclusive no que 

--se refere a preço dos produtos, exigiram forte 
dependência de recursos de terceiros que, 
aliacfQS, a alta_çlos juros, provocaram vultoso 
endividamente _e deterioração do capital de 
gíro, com todas _as cons_eqüências dai advin­
das nos resultados dos últimos exercícios. 

------- Preços 

O modelo de política econômica exerdtada 
nO Brasil pelos sucessivos governos federais 
a partir de 1977 onerou a CSN com pesada 
COntenção de preços. 

Apesar da inflação c_rescente os índices de 
reajuste de preços, autorizados pelo CIP, foram 
seguidamente inferiol-es aos dos IPAs (fndice 
de Preços do Atacado). 

A defasagem entre os dois índices causou 
perdas sensíveis à CSN, sendo que, mesmo 
quando favorável, não alcança nível suficiente 
para ·comperisiir perdas anteriores. 

QUADRO li 

PERDAS POR DEf ASAG!::M DE PREÇOS 

Ano Faturamento bruto 

198'2 135.747 
19B3 283-7711 
1984 1.206.271 
1985 4 362.796 

• 19_86 11.814 
"'1987 36.817 
*1988 275._602 

Total 

(*) - Em cruzados 

A CSN deixou de faturar, no p_eríodo 
1982-1988- US$ 2,0 bilhões que causou 
perdas fmanceiras no montante, deus~ 512 
milhõ_es, 

Perda S/ Receita Bruta 
Bi lhãesUS:t M i 1r1õesCZ$ 

11. 165 56,1 
f!b.728 l?T,7 

286. 625 161,7 
980. 308 152,9 

li. 761 412,0 
22.391 543,2 

187,U3 583,5 

2.0117.1 

- O QUadrO I1I mostrél como-95 dois fatos 
adrria referidos (atraso noS- ãportes de Capital 
e defasagem dos preços) afetaram a saúde 
financeira da CSN. 

!XIADHO I I I 

EVOLUÇÃO 01.:. !NOICADORES 

rrodução Aço L iqtlide;o: 11espes"'-S F 1nanc. <r.) 

Ano 
LOOO t Corrente LL/RL S/ Rece1ta S/ PeceJt_a 

Bruta L iQ.Jida 

1974 1430 1,?.0 12,54 3,0 
1'37& 1521 1, 12 4,73 3.53 
1976 1394 1,00 1,43 3,15 
1977 2009 1, 14 2,50 11,59 
1978 2230 1,13 0,78 8,96 
1979 2348 0,!)1 <9.a3r 6,56 
1980 2545 O.fJ8 1,10 4,69 
1981 2428 0,~4 ( 1,36) 111,02 
1982 2420 0,45 (21,84) 18,70 
1983 3005 0,-17 (26,58) 28,70 
1984 2518 O,f16 ( 18,37} 25,10 
1985 3544 0,38 (76,68) '21,10 25,20 
1986 4096 0,27 (22' 13) 29,80 
1937 4080 o. 42 (811,98} 24,00 
1988 4012 0,3'! ( 114,20) 26,00 

Em função da implantação do Plano Verão 
em janeiro/89 ·á relação DF/R L foi em jinielrO­
=:= 25,0, feVerelfõ = 38,0 e março- = -70,0 
em face do congelamento dos preços e di­
nheiro obtido no mercado fmanceiro. 

Coiú::lusâo: 
O endividamento da CSN e, conseqüente, 

deteriorização de sua saúde financeira tiveram, 
basicamente, duas origens: 

-Investimento elevados, sem acoinpanha~ 
menta do calendário de obras e os necessários 
aportas de capital e em decorrência a perda 
das vantagens contratuais previstaS "(prazO- de 
carência). 

..,-Prática de um modelo econômico com 
uma política de contenção do preço do aço 
abaixo dos níveis da inflação. 

Estes dois fatos foram praticados pelo Go­
verno Federal, apesar de insistentemente aler~ 
tados pelas várias diretorias da CSN, atingiram 
a estrutura e solidez financeira da empresa. 

Cumpre, pois, aO mesmo Gbvei"no Fed!?ral, 
aliado a administação da CSN e seus empre­
gados, e demais membros da comunidade 
de Volta Redonda, implementar medidas ur­
gentes de correção de rumos ·sob pena de 
perda do patrimônio nacional, a duras penas 
construído. 

Como solução das distorções aqui aponta­
das indicamos, prindpalrnente, as seguintes 
medidas: 

A- Implantar uma política realista de preço 
do aço, para todos os produtos da CSN. 

-Executar o_ saneamento da empresa. 
-Implantação de urna política moderna de 

gestão empresarial, pela Siderbrás com co­
brança de resultados, mas sem interferência 
no processo administrativo na esc. . 

B-Vender ações preferenciais até o níVel 
de 49% do capital hoje em poder da Siderbrás 
e 30% de ações ordinárias. 

O ·resultado da vanda das ações deverá ser 
. utilizado para recorystituiçãó Ço cap_ital de giro, 
aquisiçãõ de equipamentos anti-poluição e re­
composição dos estoques estratégicos, princi­
palmente, os de sobressalentes para manu­
tenção dos equipamentos. 

As ações devem ser oferecidas. primeira­
mente, aos atuais empregados e, posterior­
mente, através das bolsas de valores. 
C-É fundamental para sucesso do· plano 

de recuperação a implementação de uma polí­
ticªmoderna de administração na CSN, envol­
vendo empregados dos vários escalões hierár­
quicos. 

.,, •• .,.,.,,,.,,.,,..,.,.,.,.,.,.:,.~·,.•••••,.••,.•"••••"•'"'•'~V:••'•"-"'••~•• 

(Durante o discurso do Sr. Senador 
Nelson Carneiro o Si. Senador JrariiSarai~ 
VcJ dexa a cadeira da Presidência que é 
ocupada pelo Sr. Senador Aureo Mello) 

O SR. PRESIDENTE (Áureo Mello -
Concedo· a palavra ao nobre Senador Tram 
Saraiva, para breve comunicação. 

O SR- IRAM SARAIVA (PMDB - GO. 
Para breve comunicação. Sem revisão do ora~ 
dor)- Sr. Presid~nte, S(S. Setuidores. Quan-· 
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do ainda acadêmico de Históri~ e, depois co­
mo professor da mesma matéria em vários 
colégios, crusinhos e também na universi9a­
de, apredi que, muitas vezes a versão modifica 
muito os [atos, e é preciso que quem vive 
o momento e quem escreve sobre o momento 
tenha a clareza da verdade. 

Lendo a Folha de S. Pqulo _do dia :;!6 de 
maio de 198_9, numa sexta-feira, eu me deparo 
com a matéria assinada que diz: "Faria tenta 
implicar mais 13 Parlamentares no Ca$.0 do 
IPC: Observei, Sr. P"residelite, Srs. Senadores, 
que, em determinado parágrafo, o ilustre arti­
culista e, logicamente, o famosO jornal _brasi­
leiro Folha de S. Paulo, diz: 

"Entre os ConSelheiros estão dois inte­
grantes da atual Direção do IPC, eleitos 
em março deste ano: _o Presidente do 
PSB, Sr. Senador _Jamíl Haddad - Rio 
de Janeiro, e o Deputado Lúcio Alcântara, 
PDT~Ceará, que se-lO"rnãiam, respectiva­
mente, Conselheiro e Vice-Presidente. Lú­
cio Alcântara assinou o balanço das con­
tas de 1987. Neste ano, foram comprados 
os 174 m_il títulos dE! dívida agrária. Os 
outros oito Conselheiros suspeitos de en­
volvimento no caso sã_o: .. ," 

E enumera os oito Conselheiros. Dentre 
eles, o primeiro nome é do Sr. SenadQ[ l{am _ 
Saraiva. 

Ora, Sr. Presidente e Srs . .SeiJ.:i.dores, etJ já 
disse que a própria História réafihita, na TeOria 
da História, que sempre a vésãb deturpa o 
fato. Seria profundamente lamentável em ra­
zão do cargo que ocupo no' Seilâdo, escolhido 
pe1os meus nobres Pares para Vice-Presidente 
desta Casa, e, logicamente, substituto eventual 
do ilustre Presidente _Nelson_Carn~i.r.o, se eu 
estivesse implicado em um caso- desse jaez, 
eu mesmo não teria _aceitado ser Yic~-Pre­
sidente do_ Seha,do. O mais· .sério, _$r. Presi­
dente, é que eu fora guindado a Conselheiro 
do IPC sem que eu tivesse conhecimento, füi 
eleito e, inclusive, não tomei posse e tive_ o 
cuidãdo- de informar a esta Casa, de informar 
à Imprensa brasileira, de informar, e-nfim, ao 
País, que nem cheguei a ser .Conselheiro do 
!PC, porque, se não tomei posse, nem um 
ato eu poderia assinar. E aqui sobre a minha 
mesa tenho todas as atas do !PC. 

É profundamente lamentável que esteja­
mos, hoje, na berlinda, nós, Senª-_dores e De­
putados, que estamos, a cada dia, TeVãndo 
criticas injustificadas; de repente, é profunda­
mente lamentável que membros do Senado 
apareçam como praticandO atos, se sequer 
pertencemos ao Instituto, porque, uma vez es­
colhido, não compared à posse tadtamente 
e abri mão daquela função. . 

E hoje esclareço à <:asa e ao nobre Jorna­
lista Gilberto Dimenstein que eu não pertencia 
ao !PC - primeiro, por não haver tomado 
posse; segundo, todas as atas de reuniões, 
quer ordinárias ou extraordinárias. estão em 
meu poder e em nenhuma delas cons~_ a 
minha assinatura. Solicitaria ao Diretor da Su­
cursal da Folha de S. Paulo em Brasíli?l, a 
bem da verdade, desmentisse essa mentira, 

porque não participei em nada do instituto 
de Pre:.vidência dos Congressistas. Rec~bi tam­
bém do Deputado Gustavo_ de _Faria ::- que, 
no __ ç_a,sQ. reSponde pelo s_uposto desfalque, 
porque ainda há um processamento _e logica­
mente nada provado_ --:-:O-Seguinte telegrama: 

"Senador lram Saraiva - Senàdo F e­
dera): 
__ Preza"do Companheiro, notícia publica~ 
da dia 26, último, na Folha de S. Paulo, 
inveridica. Momento algum transferi ter­
ceirOs, nem responsabilidades, adminis­
tração do IPC. 

C:orcl.iali-n,~nte, 
-~GUStavo de Faria." 

Então, mais um ponto fundamental: se não 
tomei posse, não fui Membro do Conselho 
Deliberativo. Logicãmente,- se eu assinas$e 
qualquer a~ ou ato,_seria ilegal. Além do mais, 
como ponto fUndamental, o próprio Presiden­
te_ aSsume toda responsabilidade. 

Solicit:afia à_ Folha de S, PaUlo_ publicas~e 
o desmentido~ porque _quero continuar mere­
cendo -dos leitores do ref~rido Jorn?~l o respeito 
que sempre tive. 

O Sr. Jamil Haddad- Permite-me V. Ex" 
um.ãpãrte? 

O SR. IRAM SARAIVA - Lamentavel­
mente, esses fatos acontec~ com todos os 
homens públicos, mas é preciso que, antes 
de qualqUer denúncia, averiguações sejam le­
vantadas. Aprendi na F acuidade de Direito 
que; antes de levantar qualquer acusação, de­

. vO ir aos docume~_n_tos, buscar as provas e, 
se não aS tiver, não há como sustentar" o crime 

-praticadO. · 
· Não vou poder concecier o aparte ao nobre 
Senador Jamil Haddad, porque estou fazendo 
uma breve comt.~nicação. . . . 

Encerro, Sr: Presidente,_agradecendo a_ V. 
Ex" a complacência:, que me permitiu mais 
de 5 minutos, e à Casa, a atenção. 

Reiter_o que a Folha de S. Paulo, usando 
a Lei de_lmprensa, faça, amanhã, o desmen­
tido, excluindo o me_u nome dessa denúncia, 
para que os leitores desse jornal não me te::: 

· ·nham como um homem capaz de participar 
'de qualqUer tipo de ação que- não seja digna 

- de um parlamentar. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito_bem!) 

(Durante o disc.urso do Sr. Senador 
fram &raiva, o Sr. Senador Áureo Mello 
deiXa a Ca7:ieim da Presidência que ~ ocu­
pada pelo Sr. Senador Nelson Carneiro.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
·..;....Concedo a palavra <'lo ilustre Senador Jamil 
·Haddad. 

O SR. JAMIL HAJ>DAD (PSB- RJ. Pro­
. rluncia o seguinte discúrsci) ....:... Sr. Presícieóte, 
estou supr~endido por constar o meu nome 
no documento cuja leitura ac_abou de fazer 
o nobre Senador _lram Saraiva. 

Queio deixar bem çlaro que não participei 
de reunião alguma dO COnselho do IPC na 

'gestão pa~sada. Fui sUrpreendido, répito, CO· 
mo também o foi o nobre SenadOr Iram Sarai-

va; não assinei documento algum e não era 
sabedoria de nada do que o_corria no \PC. 
ComO Suplente do- Conselho, tenhO partici­
pado, agora, das reuniõ_es, em razão dos d_o_ç_u­
mentos levantados pelo Presidente Ruy Ba­
celar, 

Sr. Presidente, o que me traz à tribuna, como 
representante do nosso Estado, já que V. Ex" 
também é nobre representante do J;.stado do 
Rio de Janeiro, é, na realidade, a: revolta daque­
la população contra a atitude do_Ministr_o Ro­
berto Cardoso Alves, que no dia 16 de maio 
último, autorizou a implantação de uma fábri· 
ca de polipropileno em Capuava, São Paulo. 

. Sr. Presidente, matéria publicada em jornal 
do Rio de Janeiro, com a assínatura de repre­
sentantes de todas as entidades _de classe, co­
loca uma fotografia em que Sua Excelência, 
o.PresidenteJosé$amey abraça o Governador_ 
Wellington Moreira Franco ao_ assinar o_ decre­
to em ltaguai, dando início à implantação do 
pólo petroquímico do Rio de Janeiro. 

Mais. abaixo, uma fotografia do sorridente 
Ministro Roberto. Cardoso _Alves, di:rendo que 
autorizava a implantação do pólo de polipro· 
pileno em Capuava e que não haveria prejuízo 
algum para o Estado do Rio de Janeiro. 

Sr. Pre@dente,V. & que sempre lutou con­
tra o esvaziamento econômico que vem so­
frendo o Estado do Rio de Janeiro, deve ter 
interpretado, como eu, e toda a população 
do nosso Estado, que esse ato da implantação 
do pólo petroquimico era_Qinício, era a reden-

. ção do nosso Estado em termos econômicos. 
E essa matéria publicada termina· com uma 
frase lapidar: "Afinal, quem manda neste 
País?" O Presidente da RepúJ?lica vai ao Rio 

- de Janeiro, abraça o Gove_mador, assina o ato. -
com o aplauso da população _do Estado do 
Rio de Janeiro, e, dias depois, o seu Ministro 
Roberto Cardoso Alves, diz que há permissão 
para a instalação do pólo petroqufmico em 
Capuava, São Paulo. 

J:: uma prova, sf. Presidente, da falta de au­
toridade governamental. O Presidente_ fala, o 
Ministro desmente, o Presidente não diz nada, 
e este é o País ern que vivemos. A (alta de 
autoridade e_ a impunidade são as causas, na 
realidade, do mau estado em que se encontra 
o nosso País neste momento, para infelicidade 
da p-opulação brasileira. 

Leio, para que consta dos Anais desta Cas.a. 
_artigo Publicado em O Globo, no cad~mo de 
·Economia, edição de 23 de maio :de 1989, 
do economista George Vidor; 

SÓ HAVERIA UM PÓLO 

A julgar pelas justíficativas que tem da­
do para a recente aprovação de uma se­
gunda fábrica de polipropileno em São 
Paulo, se Roberto· CardosO ---Alves ·fosse 
MinistrO em 1 970f71 ó Pólo Petroquímico 
de Camaçari teria corrido o risco de não_ 
existir. E, mais tarde, tainbéin- não teria 
surgido_ o Pólo Petroquímico- de Triunfo, 
nO Rio Círande do Sul, pois, Sófi ci pontO 
de vista de curto prazo, seria economi­
camente mais aconselhável naquela épo­
ca, '!_l!PJ_icar o Pólo de São_ Paulo. 
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Ocorre, porém; que o setor petroquí­
mico tem um sério -limitador a impedir 
que as forças de mercado ajam em total 
liberdade. Trata-se da matéria-prima, to­
da ela fornecida pela Petrobrás. Abrir as 
portas para a importação não resolve por­
que hoje os preços externos de quase 
todo_s os produtos petroquímicos estão 
bem mais altos do que os internos (não 
é por acaso que as indústrias do setor 
andam exportando cada vez mais), 

Essa vantagem comparativa, em favor 
do Brasil, VÍnha sendo, até pouco tempo, 
habilmente administrada, dividindo-se as 
matérias-primas -·e também os finan­
ciamentos do BNDEK para os profetas 
de longa maturação~ e_ntre_os diferentes 
pólos. Mas o Ministro parece_ querer atro­
pelar essa política. Diz Cardoso Alves que, 
se há propeno em Cubatão, São Paulo 
tem todo o dir_eito de receber mais uma 
fábrica de polipropileno. O que seriéi en­
tão dos Pólos de Camaçai'i Ou dé TriunfO 
se a Refinaria de Duque de Caxias, ·no 
Rio, deixasse de fornecer nafta ou ben­
zeno para ambos? 

O Rio, grande produtor de matérias­
primas para a área petroquímtca (além 
de responder por maiS de 50% da produ­
ção nacional de petroléo), tem também 
todo o direito de assegurar para o Estado 
o investimento da nova fábrica de polipro-­
pileno. Contra a· vontade pessoal do Mi­
nistro Cardoso Alves. 

Eram estas, Sr. Presidente, as palavras que 
queria deixar, neste momento, consfgnadas 
nos Anais, repudiando a atitude do Ministro 
contra o meu Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Aproveito o ensejo nara informar a V. Ex"1 

que haverá sessão do_ C.t.. .gresso Nacional ho­
je, às 18-horas e 30 miilUtos. Peço a presença 
de todos, a fun de. que não fique esta Casa 
responsável pela eventual falta de número. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Sobre a me_sa, requerimento que será_ li_do 
pelo Sr. 1 ~ Secretário. 

É lido o seguinte. 

REQUERIMENTO N• 296, de 1989 

Nos termos do art. 280-do regimento Inter­
no, requeiro a retirada, em caráter definitiVo, 
do Projeto de lei do DF n~ 06/89: - -

Sala das Sessões, em 3Q_de maio de 1989. 
-Senador Meira Alho. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Este requerimento sei'á publicado e incluí­
do em Ordem do Dia nos termos do disposto 
no art. 279, inciso 11, alínea c, do Regimento 
interno; 

REQUERIMENTO N' 297, DE 1989 

Sr. Presidente, 
Nos temos do art 43, I, do Regimento Inter­

no, requeiro liçença para tratamento de saúde, 
devendo me ausentar dos trabalhos da casa, 
para este ftm, no período de 31 de maio a 

-14 de junho- do corrente ano. Anexo laudo 
subscrito por três médicos. 

Bra.sma, 30 de maio de 1989. - Senador 
Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson carneiro)­
Sobre"_a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 ~-secretário. 

É liqo_ e aprovado o seguinte: 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Aprovado o requerimento, fica concedida 
a licença requerida. pelo nobre Representante 
_® __ Babiª. __ _ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-_:::Na sessão· anterior, foi lido o Requerimento 
n~ 295, de 1989, de autoria do nobre Senador 
Fernando Henrique Cardoso, solicitando auto­
rtzação para ausentar-se dos trabalhos da Ca­
sa no periodo ·de 2 a 12 de jtiril16 próii"rno, 
para-uma viagem a Madri, Espanha. 

·O requerimento não foi votado naquela 
oportunidade 'POr falta de quorum. 

Diz o requerimento: 
"Requeiro, nos temos do disposto no 

parágrafo único do art. 13 e no art 47 
do Regimento Interno, licença para au­
sentar-me dos trabalhos desta. Casa no 
período de 2 a 12 de junho prõximo. 

Esclareço que esta solicitação visa ao 
atentimento de Um Convite para que parti­
cipe, como expositor, da ConferênCia 
"América Latina e Europa dos anos 90, 
em direção a um novo relacionamento_", 
org~n[z_ada, conjuntamente, pelo ASPEN 
lnstitute, da Itália -e o lrelam ln.stitute para 
as Relações Européias Latino-Arilerica­
rio, que realizará, em Madri, na Espanha". 

Em votação o requeiiinento. 
O Srs-. Senadores que o aprovam qUeirmn 

peiTnanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Fica concedida a licen-ça solicitacla. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
......,.. Ehl sessao ãnteriãr, foi lido o Requerimento 
n" 294, de autoria do nobre Senador João 
Lyra, solicitando autorização para ausentar-se 
dos trabalhos da Casa no periodo de 22 a 
31 do corrente, para-Viagem a Nova. Iorque. 

O requerimento não foi votado naquela 
oportunidade por falta de quorum. 

Passa-~.a. votas:?~o do requerimento. _ 
Os Srs. Senadores que o aProVam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Fica concedida a licença solicitada, retroa­

gindo os seus efeitos à data da apresentação 
do requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- SObre a mesa, requerimentos que serão 
lidos pelo Sr. 1 o Secretário~ 

São lidos os seguintes 

REQOERIMENTO N• 298, de 1989 

Requeremos urgência, nos termos do art. 
371, alínea "b", do Regimento Interno, para 

a Mensagem 119 104, cte 1989, relativa a pleito 
do Governo da União. 

Sala das Sessões, 30 de maio de 1989~ ....::.. 
Ronan Tito- Edison Lobão -Jarbas Passa­
rinho -Jamil Haddad- Mário Maia. 

REQOERIMENTO N• 299, de 1989 

Requerimento -urgência, nos termos do art. 
371, alínea b, do Regimento Interno, para o 
Projeto de Lei do DF n~ 18, de 1989, que 
dispõe sobre os venc;imentos dos membros 
da Carreira de Procurador do Distrito Federal 
e dá outras Providências. 

Sala das sessões, 30 de maiO de 1989. -
Ronan Trto - Chagas Rodrigues - Maurício 
Corrêa- Marcondes Gadelha. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-De acordo com o __ art. 233,_ § 1?, do Regi­
menta Interno, os requerimentos lidos serão 
subsmeti.dos à apreciação do Senado Federal 
após a Ordem do _Dia. 

COMPAREc:f'MMA!S OS SR$: SENADORES: 

Ronaldo. Ara9ão ·-Almir oã:bnef'- CaJlos 
Patrocínio ~Antonio Luiz Maya - }Jugo Na­
poleão - Carlos Alberto -José Agripino -
Marcondes Gadelha ~ Humberto Lucena -
Ney Maranhão- Mansueto de Lavor- Dival­
do_Suruagy- Albano Franco.....,.... Lourival Bap­
tista - Luiz Viana - José fgnádo Ferreira 
-Cierson Camata- Fernando Henrique Car­
doso - Irarn Saraiva - Dirceu Carneiro -
José Paulo Bisol-José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson .Carneiro) 
-Esgotado .o.tempo destinado ao ~edien­
te. 

Estão presentes na Casa 64 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único. do Projeto 
de Decreto Legislativo, n~ 13, _de_l988 
(n~ 17188, na Câmara dos Deputados), 
que aprova ·o texto da Convenção n~ 144, 
da OrganiZação Internacional do Traba­
lho--OIT, Sobre coliSúltas tripartites para 
promover a aplicação das normas inter­
nacionais do trabalho, adotada em Gene­
bra, em 1976, durante a Sexagésima Pri­
meira ReUnião da Conferência Internacio­
nal do Trabalho. tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob o n• 18, 
de 1989, da COmisSão 

-de Relações Exteriores e Defesa Na-
dona/. -

A discussão da matéria foi encerrada na 
sessão do dia 22 do corrente. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
AprOvado. 
Aprovado o projeto e dispensada a redação 

final, a matéria vai à -promulgação. 
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É o seguiil.te o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N• 13/88 

(N• 17/88, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto da_ Convf:nção no 144, 
da Organização lhtemadonill dõ Trablr­
lho-on; sobre con_$ultas tripartites para 
promover a aplicação das normas Inter­
nacionais do trabalho, adotada em Gene­
bra, em 1976. durante a 61' Rel,JI1ião da 
Coirférência lntemfl.cionai _do_ Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art }9 Fica aprovado o texto da Conven­
ção n" 144, da Organização lnternadonal do 
Trabalho - OIT, sobre consultas tripartites 
para promover a aplicação das normas inter­
nacionais do trabalho, adotada em Geliebra, 
em 1976, durante a 61• Reunfão da Confe­
rência Intemacional do Trabalho. 

Art. 2o Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 2: 

Votação, em turno_ ú_n!g>, -do Projeto 
de Let. do Senado no 2_80, de 1985~DF, 
de iniciãtiva do governador do Distrito Fe­
deral, que concede ao Doutor Plínio Cata­
nhede, ex-prefeito do Distrito Federal, um 
subsídio e vitalício, mensal e dá outras 
providências, tendo 

PARECER, sob o n'~ 35, de _ _1989, da Co­
missão 
- do Distrito Fedea/, favorável, nos termos 
de substitutivo que oferece. 

A discussão da matéria foi encerrada na 
sessão _do dia. 26 do corrente, 

Passa-se à votação do substitutivo, que tem 
preferência regimental. 

Em votaçãO o substitutivo. 
Os Srs. Sé:u;:Idores que o aprOvam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o substitutivo; ficã pfeijudicado o 

projeto. 
A matéria vai à Corriissão Dli"étôfa, para ela­

borar a redação do vencido para· o- turno suple­
mentar. 

É o seguinte o substitutivo aprovado. 

EMENDA N• 1 -DF. 

(Substitutiva) 

Concede pensao espeCial à Sra. Silda 
Moraes Rêgo Caritanh_ede; viUVa do Dou­
tor Plínio Cah,fimfleGe, ex-Pref.~ltQ do. Dis­
trito Federal e dá _ _outras providências. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 1 o É concedida, em caráter pessoaJ 

e intransferível, à Sra. ZUda Moraes Rêgo Can­
tanhede, viúva do Doutor Plínio Cailtanhede, 
ex-Prefeito do Distrito Federal no período de 
1964 a março de 1967, yma pensão especial 
mensal e vitalicía, correspondente a 30 (ttihta) 
Salários Mínimos de Referên_çj_a. 

Parágrafo único. a pensão a que se refere 
este artigo será atualizada pelo mesmo índice 
e na mesma data em que forem reajustados 
os proventos dos servidores civis do Distrito 
Federal 

Art. 29 É vedada a acumulação da_pensão 
especial de que trata esta leL.corn quaisquer 
outros rendimentos percebidos dos cofres pú­
blicos, ressalvado o direito de opção. 

Art. 3" A despesa decorrente desta lei cor­
rerá à conta de dotações do Orçamento do 
Distrito Federal. · 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na dat~ de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem3: 

VotãÇ:ão, em turno único, do Projeto 
de Lei do DF n~ 12, de 1989, de iniciativa 
do Governador do Distrito FederaJ,_ que 
dispõe sobre a gratificação extraordinária 
rlos séVídore:s da tabela de pessoal do_ 
Tribunal de Contas do Distrito Federal 
e dá outras providências, tendo 

·PARECER FAVORÁVEL, sob n' 36, de 
1989, da Comissão 
-do Distrito Federal. 

A discús.são_ da _rilatéria foi encerrada na 
sessão do dia 26 do corrénte. 

Passa~s_e a votação do projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentadas. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora, para a 

red~ção final. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- .:_-item 4: 

__ Votação, em turno único, do Projeto 
de Resolução n? 20, de 1989 (oferecido 
pela Comissão do Distrito Federal como 

____ conclusão de seu_ Parecer n? ~13. de 1989, 
com.YOto vencido em separado do Sena­
dor Mauríc;io Corrêa), que aprova as con­
tas do Governador do Distrito Federal, 

· referentes ao _exercício de 1987, ressal­
-vadas as responsabilidades imputáveis a 
gestores por infrações legais e danos pa­
trimoniais de qualquer espécie. 

Eln votação Õ projeto. 
Os SI-S. Senadores que o aproVarii queiram 

permanecer sentadas. (Pausa.) . 
Aprovado. 
A matéria vai à C:omlssáo Diretora, para a 

redação fmal. 

É o seguinte o projetd aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 20, DE 1989 

O Senado Federal, no uso da competência 
que lhe confere o art J6,_ §§ 1° e 2? do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, 
reSolve: 

Art. 19 São aprovadas as contas apresen­
tadas pelo Governador JoSé Apareddo de O li- __ 
veirã, âO Distrito Federal, concernentes ao 
exerctcio _de 1987, ressalvadas as responsa­
bilidades imputáveis a gestores por infrações 

legais e danos patrimoniais de qualquer espé­
-Cie. 

Art. 2~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item5: 

Discussão, er;n turno único do Projeto 
de L~i d9 Senado no 24, de 1989- Com- -

. plementar, de autoria dq S~_nador Ruy Ba­
celar, que estabelece normas para o ade­
~uado tratamento tributário do_ ato çpa­
perativo. (Dependendo de parecer da Co­
missão de Assunto_s EcQnôroicos.) 

Nós termos do art. 198. alínea e. do Regi­
mento Interno, a Presidência retira de pauta 
a matéria constante_ çieste item 5. -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
'-'-Item 6: 

Discussão, em turno único~ do Projeto 
de Lei do Senado n~ 31, de 1989, de auto­
ria, do Senador_l_tamar Franco, que ihclui 
entre os crimes de responsabilidade do 
Presiden~e_ da Repúi::>li~a a inobservância 

_do preceituadO no art. 62 da Co_rtstituição. 
(Dependendo de parecer da Con1iSsão 
de CoristitufÇãó, Justiça e Cidadania.) 

A matéria constou da Ordem do Dia de 
24 do corrente, tendo a discussão sido adiada, _ 
a requerimento do_nob_re __ Senador Itamar 
Franco, para a presente sessão. 

A matéria depende de parecer da Comis_sao 
de Constituição, Justiça e ddadania. 

Solicito ao nobre Senador Cid Sa_b_óia de 
Carvalho o parecer_sobre a matéria, 

O-SR. CIO SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE. Para __ em_itir pàrecer.)- Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores, este Projeto de _Lei 
do Senado FederSil. de _!1° :rr; de 1989, vem 
a exame da Comissão _de C_onstitui_Ç_ão e_ Jus­
tiça no seu intUito de indutr enti'ê O$ crimes 
de responsabilidade do PreSiderite "da RePú­
blica a inobservância do preceituado no art 
62 da Constitutção. 

Senhor Presidente, a propositura do Sena­
dor hamar Franco foi apresentada antes da 
Resolução no 1, de 1989, do Cong:resso Nacio­
nal. EU queria chamar a atenção do_s Srs. Se­
nadores para a importâi1da desta rriatéiiã. 

O projeto de lei em exame é da maior impor­
tância, porque ele ~ incluir entre os crimes 
que possam ser cometidos pelo Presidente 
da República o fato de deixar de submeter 
ao Congresso Nacional, no dia da respectiva 
publicação no Diário Oficial da Unfão, Medida 
Provisória devidamente acompanhada de 
mensagem _e exposição de motlvo _ ci~JJO$­
tanciada. 

Ao apresentar este projeto, o senador !ta· 
mar Franco __ estava mais do que coberto de 
razãO, inclusive peiieitainerite iriformado da 
reaJidade, Pois estavam-se registrando ocor­
(ências pelas quais o Congresso Nacional so­
fria prejuízos pela desídia da Presidência da 
República nesse miSter. 
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Este projeto de lei visava antes de tudo res­
guardar o Congresso Nacional _em_ harmonia 
com o preceito c_oos_tltudonal, em harmonia 
com o art. 62 da Constituição ae 5 de oi.ltubró -
de 1988. 

Mas, Sr._ Presidente, enquanto tramitava o 
Projeto de Lei do Senado n? 31, de 1989, de 
autoria do nobre Senador (tamar Franco, o 
Congresso Nacional baixou a Resolução n? 
1, de 1989, onde pode-se ler, no art. 2~. o 
que se segue: 

"Nas quarenta e oito horas que se se­
guiram à publicação, no Diário Oficial da 
União, de Medida Provisória adotada pelo 
Presidente da RepúbUca, a Presidência -dó 
COngresSo NacTonaJ fará publiCar e distrí­
buír avulsos da matéria, e designará Co­
missão Mism para seu estudo e parecer." 

Por esta Resolução que V. Ex• vem aplican­
do, como Presidente do Congresso Nacional, 
está claro que o Presidente da República não 
mais precisará de se preocupar para o envio 
da Mensagem com os seus respectivos ane­
xos. A publicação mesma no DiáriO Oficiar 
bastará para que o Congresso· funcione ati­
nente à Medida Provisóriã.-DaíXada-peJa Presl­
dência da República. 

Ora, Sr. Presidente, tenho que advertir o Ple­
nário para o seguinte fato: o projeto de lei 
do Senador Itamar Franco, se f6f aprovado 
agora, há de revogar a Resolução no 1, de 
1989, do Congresso Nadonal. A Resolução 
tem caráter estritamente interno,_ enquanto 
que o projeto de lei do Senador Itamar Francó 
destina-se a produzir uma lei ordinária capaz 
de revogar, sem a menor dúvida .. a disposição 
que foi adotada na Resolução n9 L _dp _ Con­
gresso Nacional. 

Então, o Plenário, Sr. Presidente, no meu 
modo de entender, deve estar informado de 
duas situações_. Primeiro: a se preterir a Reso­
lução no 1, do Congresso Nacional, menos 
constitucional que o projeto do Senador Ita­
mar Franco, estar~ entãõ, não digo prejudi­
cado, mas interiorizado o projeto de lei de 
autoria do representante do.Estado de Minas 
Gerais. Trata-se, -portanto, de uma escolha da 
manutenção do prindp!o adotado pela Reso­
lução n9 1, do Congresso Nacional, ou adoção 
de um princípio mais rígido, através de lei ordi­
nária que possibilite ao Presijente da Repú· 
blica o dever inexorável de mandar, na data 
da publicação, a medida provisória com todas _ 
as suas ilustrações para o conhecimento do 
CoriQresso Nacional. O não- mandar signifi­
caria crime de responsabilidade de Sua Exce­
lência, o ocupante da Presidência da Repú­
blica. 

Por isso, Sr. Presidente, acho que o assunto 
deveria ser disc;utido primordialmente quanto 
a isso. Manteremos a Resolução do C_ongresso -
ou optaremos pela legislação ordinária, por 
uma legislação ordinária mais rígida e até mais 
correta, mais consistente, mais consonante 
com a Constituição Federal 

O parecer da Comissão de Constituição, 
Justiça e Gdadania é pela constitucionalidade 
do projeto de lei do Senador Itamar Franco, 
mas pela advertênda da sua colidência, en-

quanto o_ projeto com a resoluçá_o do Cori­
gresso N?tci_onal e a sua preferência na aplica­
ção ·com relação a matéria congressual, uma 
vez que a revoga. 

Por: isso, _trata-:s_e_de__um_a escoJha a ser feita 
pelo Senado Federal. O parecer pede a V. ~ 
que-SUbmeta à votação inicialmente uma preli­
minar para saber-se da conveniência de subs­
tituir ou não a Resolução de n" 1 do_C:Ongresso 
Nacional. Se for possível, se for da pref~r~ncia, 
porque possivel é, constitucionalmente é, na 
técnica legislativa também, se for conveniente 
ão Senado entender que deve ser revogada 
a Resolu~o n" 1 do __ Congresso Nacional 
quanto a isto, então que votemos o projeto 
de lei do Senador Itamar Franco. 

A proposta no parecer é de que inicialmente 
V. Ex" submeta à votação uma preliminar so· 
bre a manutenção ou preferência do projeto 
de lei de autoria do Senador Itamar f ranço. 

.t: o parecei', Sr. Presidente, da Comissão 
de COnstituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- -Comunico ao nobre Relator que o parecer 
de V. Ex" deve ser_ concbJ_si_vo. V. Ex:' _dará uma 
opinião e o plenário acolherá ou não essa _opi­
nião~ Por isso, V. EX' estudou a matéria e terá 
uma conclusão. É ess_a_conc:lusão que a Mesa 
cobra de V. Ex• 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
A conclusão é pela constitucionalidade da pro­
positura, até mais constitudonal do que a Re­
solução no 1, mas com a advertência ao plená­
rio da colidência do que propõe com a Resolu­
ção n9 1 do Congresso, capaz de revogá-la. 
O parecer não_ pode ser pela inconstitucio­
nalidade. 

A conveniência é pelo projeto do Senador 
Itamar Fr_~nço, porque é mais cons_titucion_a_l, 
atende mais à Constituiç~o da República, e 
não poderia deixar de atender. O parecer é 
pela constitucionalidade, conveniência, por­
que _é muito adeçruado o projeto do_Senador 
Itamar Franco, embora com essa advertência 
aos Srs. senadores que poderão optar pela 
medida já adotada pelo Congresso Nacional, 
que também tem seu aspecto altamente prag­
mático. É uma questão de escolha. Portanto, 
o parecer é pelo acolhimento_ do projeto de 

- lei, por sua votação- e aprovação. 
Este, o parecer, Sr. Presidente. 

_O _SR. PRESIDEN'IE (Nelson Carn-eiro) 
-Então, V. Ex" conclui com parecer favorável 
ao projeto? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Parecer favorável com essa advertência e a 
propositura da preliminar. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
.....,.....Aprtliminar não pode ser submetida à 
apreciação do plenário. O plenário quer a opi­
nião de V. ~.para acolhê-la ou não. De modo 
que V. ~é favorável a todo o projeto. A preli­
minar não encontra ... 

O SR. CID SABÓIA DÊ CARVALHO­
Sr: Presidente, inequivocamente o parecer é 
f~o_rável. Agora, essa advertência é de c.ons-

ciência e uina advertência da técnica atinente 
à Comissão de Constitti:iç.áo, Justiça e Cid~· 
dania. 

Não poderia o assunto deixar de ser ~bor­
dadO com franqueza, com clareza, para que 
tOdos saibam que a aprovação desse projeto 
rescinde, por intejro, sesse citado artigo da 
Resolução_ n: 1 __ do Congresso Nacional. 

O parecer é claramente pela constitucio­
nalidade, pelo aconlhimento, pela votação e 
aprovação da matéria cre autoria do Senador 
Itamar Franco. 

-O Sr. Marcondes Gadelha- Sr. Presi­
dente, peço a palavra para discutir a matéria. 

O SR. P~IDENTE (Nelson CarneirO) 
- Concedo_·a palavra a V. EX"' 

O SR. MARCONDES GADELHA -
(PFL - PB. Para discutir sem revisão do ora­
dor.l- Sr. Presidente, sei que o_ Senador Ita­
mar Franco vai falar sobre o assunto, mas 
para esclarecimento da Casa, e meu esclareci­
mento pessoal, para forrnaçãÕ de jUízo, queria 
pedir ao emínente Relator procedesse a uma 
leitura mais pausada do artigo citado da Reso­
lução n? l, de 1989. E que riõ_s dê esclareci­
mento se ess_e artigo tem alguma força cogen­
te, se tem um mandamus sobre o Congresso 
Nacional, no sentido de induzi-lo a tomar a 
iniciativa da apreciação, independentemente 
de qualquer outro diploma legal. 

Era o que eu gostaria de ouvir do eminente 
Relator. 

O Sr. Cid Sabóia de CarValtlo - Vou 
ler para V. Ex~. Senador, Marcondes Gadelha, 
a Resolução no 1, de 1989, do Congresso Na· 
dona!, qUe -"dispõe SObre a ilpiedãÇilo; peJo 
Congresso Nacional, das medidas provisórias 
-a que se-refere o art. 62 -da -Consüh.iiÇâO Fede­
ral": 

"Art. 1 o -"O exame e a- votação, pelo 
Congresso Nacional, de medidas provisó­
rias adotadas pelo Presidente da Repú· 
blica, com força de lei, nos termos do 
art. 62 da Constituição Federal, será feito 
com a observância das normas contidas 
na presente resolução.-

Art. 2°- Nas quarenta e oito_horas que 
se seguirem à publicação no Diário Ofi­
cíal da União, de medida provisória ado­
tada pelo Presidente da República, a Pre· 
sidência-do _Congresso Nacional fará pu­
blicar e distribuir àvulsás da: matéria :e 
designará Comissão Mista para seu estu· 
do e par~':r." 

Ãs normas seguintes são sobre conio se 
designa a Comissão Mista. 

b projeto de lei do Senador Itamar Franco 
visa determinar o seguinte: 

"O art. 69 da Lei n~ 1.079, de 10 de 
abril de ] 950, fica- acresddo do seguinte 
item: _ 

IX- deixar de submeter ao Congresso 
Nacional, no dia_ da respeçtiva publicação 
no l5íário Oficial da União, medida provi­
sória devidamente acompanhada de 
mensagem e exposição di mõtivos cir­
cunstanciada. 
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A Lei n" 1.079, de 1 O de abril de 1950, trata 
dos crimes de responsabilidade da Presidên­
cia da República. 

Não há negar qUe, em Se-tratanâo de projeto 
de lei para produzir lei ordinária, o simples 
fato de ser uma lei mais nova revogará a lei 
anterior, que é a resolução do CongresSO, mui­
to embora de natureza diversa, porque é um 
lei de aplicação especial. enquanto â outra 
é uma lei de alicação no total âmbito da socie­
dade, a lei que pretende o Senador Itamar 
Franco. 

E:: este o esclarecimento, Sr. Presidente. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Sr. 
Presidente, quero perguntar ao nobre Relator 
se, pelo art. 29 dessa Resolução, no seu enten­
dimento, o _Congresso tem condição de toinar 
as providências cabfveis, necessárias à apre­
ciaçáo da matéria, independentemente do en­
vio, pelo Executivo, ao Congresso Nacional. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Res­
pondo, sim, se o Sr. Presidente me permite. 
(Assentimento da Presidência) 

Esse foi o intento da Comissão que estudou 
a matéria. Na verdade, entende-se que nin­
guém pode ignorar aquiJo que se publicou 
no Diáiio OfiCial, não se pode alegar igno­
rância da lei. 

O SR. MARCONDES GADELHA-Mui­
to obrigado a V. Ex-' 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Publi­
cado no Diário Oficial, eritão _o_ ConQreSs-o, 
que exige que_ todos_ conheçam o que se publi­
ca, ele próprio resolve conhecer e adotar, por 
esse conhecimento, as medidas cabíveis, mui­
to embora na letra da Constituição esteja dito 
que o Presidente enviará. - -

São estes os esclarecimentos, Sr. Presiden­
te. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Para discutir a matéria, concedo a palavra 
ao nobre Senador Itamar FrancO. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PRN - MG. 
Para discutir: Sem re_visão do orador.) -Sr. 
Presidente, veja V. Ex" que o il.obre Senador 
Cid Sabóia -de carvalho, no seu parecer -
e V. Ex" o alertou -, deveria ter sido conclu­
sivo, aprovando ou não o projeto, julgando~o 
inconstitucional ou não, juridico ou injuridlco. 

Lembrariamos à Casa, e pediríamos a aten­
ção dos Srs. Senadores, um aspecto impor­
tante que não foi abordado, ainda que mencio· 
nado pelo Senador Od Sabóta de Carvalho. 

S. Ex', ao se referir ao art. 62, esqueceu-se 
do que está escrito na ConstitUição. Ora, uma 
resolução não pode alterar a Constituição. Por 
que essa lei ordinária?- Por que exigir do Se­
nhor Presidente da República o envio imediato 
da medida provisória? 

Assistimos, no decorrer de medidas provi­
sórias, a que Sua ExCelência o Senh-or Presi~ 
dente da República, mesmo publicando no 
Díário Oficial, deixou de enviar ao congresso 
Nacional em 48, ~ 72 horas, algumas medi­
das provisórias. Foi a razão pela qual imaginei 
esta lei. 

Agora. Sr. Pf.esidente, chamaríamos a aten­
ção, muito respeitosamente, de V. Ex• e dos 
Srs. Seriadores para o que diz o art. 62, que 
a Resolução aprovada não pode contrariar. 
Leio o arl 62: 

"Em caso de relevância e urgência, o 
Presidente da República poderá adotar 
medidas provisórias com força de lei, de­
vendo submetê-las dec imediato ao Con­
gresso Nacional ... " 

De imediato, Sr. Presidente ,- de imediato 
é em seguida -, ao Congresso Nacional. O 
Congresso Nacional não pode, através de uma 
resolução, esperar 48 horas e distribuir aos 
Srs. Seriadores e·-ãos Srs. Deputados: porque 
a Constituição é clara - " de_ imediato_". o 
Senhor Presidente baixou a medtda provisória; 
eJa tem de ser enviada imediatamente ao Con­
gresso Nacional. 

O Corigresso Nãcióili:il, Sr. Presidente, não 
pode abrir mão do preceito constitucional 
através de uma resolução.-

E é-aí que está a diferença, nobre Senador 
Cid Sabóia de -carvalho, no brilhante parecer 
de V.Exa. - e me desculpe a ousadia de ter 
que discutir com V.Exa. no c<Jmpo jurídico 
....:....; s6 para alertar que o art. 62 _é bastante 
claro: "de imediato", em seguida, no momen­
to em que Sua Excelência baíxa a medida. 
Não há como esperar 48 horas, como-pre­
tende a ResoluçãO aprovada- pelo Congresso 
Nacional. 

Portanto, Sr. Presjdente, o que visa, o que 
busca a lei? Que o Senhor Presidente da Repú­
blica cumpra o preceito constitucional e, se 
não o fiZer, será iOcluído no crime de responsa­
bilidade. Ao que estamos assistindo, Sr. Presi­
dente? Não seria o_ caso de discutirmos aqui 
esse aspecto? _As medidas provisóiias têm-se 
transformado, praticamente, em decreto-lei. 
Na_ últimc:~ medid(l provisória não analisada pe_­
Io Congresso N.;lcional, já no ·prazo de meia­
noite1 V.Exa. esperou que o Congresso Nacio­
nal se reunisse até à meia~noite de domingo, 
e, não tendo acontecido, Sua _Excalênc(a o_ 
Senhor Presidente da RepÚbliCa, já havia bai­
xado outra rriedida provisória. 

Nem queremos entrar nesse campo, nessa 
discussão, porque -seria, evidentemente, cami­
nhar para uma vertente - que não é o caso 
do projetO _9e lei que estamos apresentando. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Permi­
te-me V .ExaL um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Ouço, com 
prazer, o aparte de V.Exa. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Com­
preendo o que V.Exa. está falando e, com o 
maior respeito, escuto as suas observações, 
que são plenamente procedentes. Na verdade, 
a Resolução no 1, de 1989, entende como 
-submetida ao Congresso a medida provisória 
pelo fato de haver sido publtcada. Eu, pessoal· 
mente, nunca concordei com esse entendi­
mento e, aUás, não gosto de quase nada que 
está neSsa· RêsOlução no 1 , de 1989 que trata 
de medidas provisórias; sinceramente, prefiro 
a -proposta de V.Exa. à Resolução n9 1, que, 

no meu modesto ·modo de entender, apre­
senta uina série de inconveniências de caráter 
constitucional, e não apenas essa que V.Exa 
menciona. Apenas deixo bem claro que, ao 
se redigir essa Resolução no 1, se teve em 
mente o seguinte fato: publicada a medida 
provisória, está ela submetida ao Congresso 
Nacional, dispensando-se a formalidade do 
envio pelo Presidente da República. Agora, a 
pergunta que faz V.Exa.: "E pode ser feito isso? 
Isso não v_em ao arrepio da própria ConStitui­
ção?" Por isso mesmo, Senador Itamar Fran­
co, é que, sabendo disso, dei o parecer favorá­
vel quanto à constitucionalidade e quanto ao 
mérito, muito embora tivesse a humildade de, 
contra o meu convencimento pessoal,_ fazer 
advertência à Cas.ét da. existência dessa medi­
da, cuja colidênc:ia é inequívoca, muito embo­
ra a prevalência de um projeto de lei aprovado 
seja indiscutível. Era isso que queria acres­
centar à fala de- V. Exa. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Sr. Presi­
dente, a argumE!ntação Que o Senador Od 
Sabóia de CaNalha utilizã, nO aparte que dá 
ao meu pronunciamento, revigora o projeto 
que apresentei. Não podemos, Srs. Senado­
res, alterar o texto constitucional, que é bas­
tante claro. Essa Resoluçã() n9 1 não pode 
ir contra a <:onsiituTção. -- _ -

O que busca o projeto? Busca, obedecerido 
à Constituição, n'loS_trar a Sua Excelência e 
o Senhor Presidente da República o que é 
u,rn mandamento constitucional, que Sua Ex­
celência tem que obedecer, precisa obedecer, 
porque, se Mo o fizer, estará sujeito ao crime 
de responsabilidade, Razão pela qual, Sr. PreSi­

-Cfente, Srs. Senadores,_ esperamos a aprova­
ção do Senado da República esse projeto que 
apresentamos. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Sr. Presi­
dente, peço a palavra para _d_iscutir. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Tem a palãVi"á\l:Exa. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL 
-~ PB. Sem revisáo do orador.) ....:... Sr. Presi­

dente, vejo que- não estamos diante de-um 
conflito muito grave. O problema ê mais de 
semântica, é uma disputa de interpretação en­
tre o Senador Itamar Franco e o Congresso 
Nacional sobre_ o signifisado d<) expre5:sã~ "de 

_imediato". O Sénador Itamar Franco entende 
que "de imediato" significa no mesmo dia da 
publ_icação do Dián'o Oficial, OU seja, nas vinte 
e quatro horas da publicação_ da medida provi~ 
sória no Diário Oficíal. E o Congfêsso Nacional 
entendeu que "de ímediato" sfgriifica nas qua· 
renta e oito horas que se seguem à publicação 
no 6rgão oficial. . 

Ora, Sr. Presidente, quando o Congresso 
Nacional entendeu que, nas quarenta e oito 
horas após a publicação, ele próprio - Con­
gresso Nacional - tomará a iniciativa para 
apreciação da matéria, está dispensando o en­
vio, está sendo mais célebre, está Sendo mais 
expedito, está sendo mais sumário do que pre­
tende o Senador Itamar Franco, que exige o 
eilvio da medida provis-ória ao Congresso Na­
cional. 
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Pela resolução lida pelo Senador -Cid Sabôia 
de Carvalho, o Congresso Nacional nem espe­
ra pelo envio da matéria; ele próprio pode to­
mar as iniciativas nas 48 horas, que não e lidem 
as 24 horas; o Ci:mgress·ci -pode agir até na 
primeira hOra oLi na segUn-da, ou até 48 horas 
após a publicação. 

Este texto, Sr. "PreSidente, é tão importante 
e cria tantas responsabilidades- oLi- mais do 
que o texto do Senador [tamar Franco, porque 
cria responsabilidades para nós, para o Con­
gresso Nacional, uma vez que a resolução que 
ele próprio - o Congresso Nacional - se. 
impôs tem, sim, uma força cogente; tem, sim, 
um mandamus, obriga, sim, o Congres-so Na­
cional a começar a deliberar, a tomar as provi­
dências, a publicar os avuls_os. a convocar o 
que seja necessário à apreciação, nas 48 horas 
que se seguem à publicação do Congresso 
Nacional. 

Portanto, Sr. Presidente, é_ que esta prop_osta 
do Senador Itamar _f(anco é absolutamente 
odosa, não há outra expressão para qualifi­
c~Aa. Ela é ociosa porque o Congresso Nacio­
nal já resolveu esta questão, independente do 
Poder Legislativo. Esta seria Ui'r\ª-_ fo_rma de 
transferir responsabilidades apenas- para o "Po­
der Executivo. Nós,_ Congresso_ Nacional, ao 
aprovarmos a proposta do_ Senado [tamar 
Franco, nos eximiríamos da nossa responsa­
bilidade, da nossa obrigação. E vejam V. E# 
que muitas das medida:; provisórias têm dei­
xado de ser apreciadas,.não por falha do Poder 
Executivo, mas porque o próprio Congresso 
Nacional tem-se ~trasaQo n._qs __ s_eus trabalhos, 
e, agora, quer-se _criar _um elemento a mais 
para tirar dos ombros do Congresso Nacional 
a responsabilidade, a obrigaçáo de_ iniciar a 
publicação dos avul_sos, a apreciação da maté-. 
ria, independentemente_ do envio pelo Poder 
Executivo._ 

O Sr. Itamar Franco - Permite V. ~ 
um aparte? 

O SR- MARCONDES GADELHA -
Com muita honra, nobre Senad_o_r. 

_é maior- do que· a de todo este Corpo Legis­
lativo, que entendeu que "de imediato" signi­
fica nªs 24 horas, _então, vamos ter que e'@Tl_i~ 
na.r is_So,._ pórque não há_ nenhum texto que 
estabeleça em horas ou em minutos ou em 
segundos o que signffiófa expresSão ''de ime­
_diato". Confio muito no Congresso Nacional. 

O Sr.ltamar Franco- Permite V. EX? 

O SR- MARCONDES GADEUIA- Ou­
ço\\ Ex' 

OSr.ltamarFranCo-Aminhasabedoria 
não-vai além da de V. Ex~, qua-nto mais da 
dos outros Parlamentares. Mas aqui não se 
trata de fazer teste~ de s,abedo_ria .. nem com 
V. Ex-nem para com o Representante de Minas -
Gerais_,_ A .Constituição é_ bastante clara. Es~a 
_Resolução não te_ria e não precisaria ter Sido 
feit&,_ porque o texto constituCional. _Senador 
Marcondes Gadelha - e aí não se precisa 
s_er sábio, basta sabe der, sábio é: _outra coisa, 
:>aber ler é_ Çiferente, .. _ 

O SR. MARCONDES GADEUIA - V. 
Ex" acha que a Resolução é inconstitucional? 

O Sr. ltamm:_ Franco - Estou dizendo 
a V. Ex" que basta saber ler. O problema de 
sabedoria e _ser sábio é outro caso. O que 
diz a leitura do texto? Aí aclTo que V. ~sabe, 
cotnb eu também, ler._ 

O SR. MARCONDES GADEUIA- Va­
moS ler. 

O Sr. Itamar Franco - Diz.: "O SenOOr 
_ Presidente da República devendo submetê-la 
d~irnediato_ao Congresso Nacional''. O que-· 
já aconteceu rec;entemente; Senador Marcon­
des GadeJha? Em determinado momento, o 
Senb.or Presidente da República baixou medi­
das provisórias e não as enviou ao Congresso 
_Nacional; durante dois, três dias, .Sua Exce­
lência deixou de eiwh~.-la_s ao CongreSso Na: 
dona!. Basta que V. EX' verifk[ue os Anais do 
Congresso Nacional para constatar a realidade 
do que estou falando. Então, o que procurei_ 
f~r. atraVés de uma Jei ordinária? Que Sua 
Excelência o Senho~ Presidente d~ República,' 

OSr.ltamarFranco-V.Ex"leuoprojeto não obedec_endo étQ ma,ndarnento constitu-
de lei que apresentei? Cional, ficará sujeito· a um crime de resporlsa: 

OSR.MARCONDESGADELHA-Está bilfdade. O problema, aqui, não é dirigido 
aqui nas minhas mãos. ao_Senhor:.PreSidehte José Sarney, aqui, é im­

pes50al, não visa a pessoa do atual Presidente 
OSr.ItamarFranco-Estouapenasper- da República, quer que, no futuro ou ~gora, 

guntando. V. Ex" não preds.a ficar z;mgado! se cumpra a constituição, no seu art. 62. E 
V. Ex" leu o projeto? · é por isso qtie apresentei este projeto, coin 

O SR. MARCONDES GADELHA- Cla- a maior clareza, quando ele diz: " ... deixar de 
ro. submeter ao Congresso Nacional, no dia da 

respectiva- pubTICaÇão-no Diário Oficiéil da . 
O Sr. Itamar Franco- V. Ex" conhece ____ Uoião, medida provisória devidamente acom-

o texto do art._ 62_da Constituição? O qUe e1e - panhada de mensagem e exposição de motivo 
diz, Ex'l? Diz "de irnedíat_o ",O que V. Ex~ enten- .!:ircunst.an_çiado". E: isso que quer 0 projeto. 
de por "de imediato'? - , - ~ - - ----

0 SR. MARCONDES GADEUIA - A 
disputa não é comigo, E:Xa.,a-disputa é de V. 
Ex!' com o CongreSSo; o CohQYéSSõ entendeu 
que "de imediato"-- eu lhe digo o que enten­
do por "de imediato" e de acorc;l_o com as 
mais de quatro centenas de perlamentares no 
Congresso- Naçlonal: "d,e irpediato" sig!)iq~'! 
nas 48 horas. Agora, se a _sa_be:d_oria de V. Ex' 

O SR. MARCONDES GADEUIA- No· 
bre Senador ... 

-,_, O Sr. Itamar Franco- Já vou terminar 
o aparte. DeSculpe-me alonguei-me mã_is -do 
que deVia. (fSenador Cid Sabóia de Carvalho, 
no seu pareCer, foi brilhante e correto. o-pro­
jeto- e- cõnstitúclonal, é jUódico, e inereceu a 

aprovação de S. Ex" V. Ex", é cl_aro, pode ter 
outra opinião, pode ter outro encaminhamen· 
to mas gostaria sempre de man~r_a diS<:U$SãO 
no _campo das idéias, rlão levando para o pro-
blem~. como V~ ___ Er quiz fazer de que aqui 
alguém é mais sábio do que outros. NiQ.guétn 
aqui é mais sábio do que ninguém, Ex•, nem 
V. Ex" -é mais sápio do que eu, nem eu sou 
mais sábio que V. Ex!' é aq':li_--:- e pode .. , 

OSR. MARCONDES GADEUIA- So­
mos ambos menos sábios que o Congresso 
Nacional. 

O Sr. Itamar Franco - Não. Considero 
até qUe V. ~ está num patamar supertor a 
toao_s nós aqui. Quanto a isso, não há proble­
ma; até considero V. Ex" - que é um üustre 
fnédíto, um ilus_tre jurista- o sábio do Sena­
do dã República e, às vezes, temos até dificul· 
dade- em Cliscufir com V. Ex" Por isso, ousei 
dar este_ aparte, para mostar a clareza do texto 
constítudonal, e também do projeto que apre­
sentei. 

Ó sR- MÀRCÓNDES GADEUIA- Sr. 
Presidente, gostaria de esclarec~r ao ilustre 
engenheiro e j_url~ta Itamar Fran"c6 que, qUan­
do o texto citado da Constituição diz: "devendo 
o .. Presidente. submetê-las_, de ir'rlediafo, ao 
Congresso Nacional", quero crer, que, ao pu­
blicar no Diário Oficial da União, o _Senhor 
Presidente da República está submetendo não 
apenas ao Congresso Nacional, _mas a toda 
a nacionalidade - urbi et orbi Sr. Présider)Ie! 
A Nação inteirã, todos os meios de comuni­
cação, todos os ddad~os, por suposto, os me­
nos informados do que os próprios Congres­
sistas, têm obrigação de conhecer o texto da 
lei. O Congresso- Nacional entedeu que não 
preCisava o ato termal de envio. para que se 
sentisse obrigado a tomar as iniciativas neceS­
sárias à apredação da matéria. Portanto, a Re­
solução do Congresso Nacional é mais sábia. 

E devo dizer, Sr. Presidente, quanto à inter~ 
pretação da expressão "de imediatO_", _que niD-­
guém sabe o que significa, em termos de lapso 
de tÇ!mpo -''de imediato" é um.a expressão 

-em aberto. 

O Sr. Itamar Franco -Aurélio Buarque 
ensina V. Ex" 

O SR. MARCONDES GADELHA - O 
Congresso ... 

O Sr. Itamar Franco - Permite-me V. 
Ex" um aparte? (Assentimento do orador.) Eu 
pOderia ler o "Aurélio Buarque" para V. Ex•, 
já não é o Senador Jtamªr Franco. 

O SR. MARCONDES GADEUIA - V. 
Ex" pode ler o "Aurélio Buarque". 

O Sr. Itamar Franco- Gostaria. 

O SR. MARCONDES GADEUIA- Te­
nho a certeza de que ele não vai_ falª-r_em 
"24 ou 48 horas" ... 

O.Sr.ltamar Franco -Pú é que se engana 
V. Ex' 

O SR. MARCONDES GADEUIA- Por 
-ravor, leia o "Aui'~li~_~uarque de Holanda." 
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O Sr. Itamar Franco - Permite V. Ex" 
que eu leia? 

O SR. MARCONDES GADELHA -
Com muita honra! É uma leitura saudável. 
salutar. Um dicionário sempre nos inspira. So­
mos, afmal de contas, garimpeiros das pala­
vras. 

O Sr. Itamar Franco- Não sei por que 
V.~ põe "24 horas" na cabeça, nao sei onde 
está isso, mas, em todo o caso ... Está aqui: 
V. ~ acabou de falar em Latim, eu poderia 
até dizer, não sou eu que estou falando em 
Latim, é o nosso .. Aurélio" quem fala, não 
sei se aqui é o genitivo. V. Ext, que é um mestre, 
poderá dizer. Vem do Latim_ a palavra "imedia­
to"; que não tem nada de permeio, próximo" 
... rápido, instantâneo, remédio de efeito_jme_­
diato" .V. Ex", Cjue é médico, sabe que há remé­
dios de efettos imediatos e aqueles que não 
têm efeitos imediatos ... "Então, creio _que está 
bastante claro aqui o que diz o nosso "Aurélio", 
rápido e instantâneo. Se o rápido e instantâneo 
de V. Ex" é "48 horas, 72 horas" ... 

O SR. MARCONDES GADELHA- Rá· 
pido é o quê? Seriam 48 horas, 24 horas ... 

O Sr. Itamar Franco - V. Ú' quer que 
eu veja o termo "rápido"-aqui no dicionário? 

O SR. MARCONDES GADELHA-Dois 
meses, uma semana, Sr. Presidente ... 

OSr.ltamar Franco-Ora, Senador Mar­
condes Gadelha, V. Ex•_ corri todo o respeito 
-não vou mais aparteá~lo -,pode usar todas 
as argumentações que quiser. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Sr. 
Presidente, ·encerro o meu pronunciamento 
dizendo que o nobre sen.ãd.orJtamar Franco 
trouxe à colação um árbitro inquestionável. 
O "Aurélio", o tertlus nesta disputa entre S. 
~e o_ COngressO Nacion-ál sobre o que signi~ 
fica a expressão "de imediato"._ O ·congresso 
entendeu_que significa "48 horas", e-o Sena· 
dor [ta mar F rance entendeu que significa "24 
horas", e o "Aurélio" lavou.as mãos. Não disse 
exatamente~o que significa, em termoS ... 

O Sr. Itamar Franco - Não disse -"24 
horas", Ex<' 

O SR. MARCONDES GADELHA- De 
modo que prefiro ficar, Sr. Presidente, com 
a interpretação do Congresso· Nacional nesta 
Resolução citada pelo SenadOr Gd Sabóia de 
Carvalho, que disse que Congresso Nacional, 
nas 48 horas, iniciará a análise da matéria 
independentemente do envio pelo Poder EXeM 
cutivo. 

Não há nada, neste momento, que impeça 
o Congresso Nacional de inidãr a -apreciação 
da matéria logo no início, logo após a publica~ 
ção; pelo contrário, existe algo que obriga o 
Congresso a iniciar nas 48 horas, em que poM 
dem estar induídas as preciosas_ 24 horas do 
Senador Itamar Franco. 

De modo que, Sr. Presidente, mantenho-me 
com o texto do Congresso Nacional. Foi_ sábio, 
teve a temperança, porque, no meu entender, 
também há necessidade de 48 horas, embora 

o presidente do Congresso possa prescindir 
deste-tempo. Tecnicamente, este é um lapso 
de tempo razoável e, por isso, entendo que 
devemos manter a Resolução do_ Congresso 
Nacional e rejeitar a proposta do Senador Ita­
mar Franco, com todo o respeito a V. Ex" 

O SR. CHAGAS RODRIGUES .:_ Sr. 
Presidente, peço- a palavra para discutir a ma­
téria. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- CoilcedO a palavra ao nobre Senador Cha­
gas Rodrigues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PMDB 
-Pl. ParadisCutir)-Sr. Presidente,Srs Senã~ 
dore~. procu,rarei apreciar a matéria, Sr. PreSiM 
dente, dentro de crjtérios rigorosa,mente jurídi­
co-COnstitucionais; de- acordo com os meus 
modestos conhecimentos. 

Compreendo perfeitamente o propósito do 
nobre Senador Itamar FranGo-, um ho~em do 
mais elevado espírito público, democrata vigiM 
Jante, e que quis, no seu modo de ver, defender 
rigorosamente as prerrogativas do COngressO 
Nacional. ~ 

Sr. P:resid.ente, se o nobre aj,l_tor do projeto 
me permitisse, eu divergiria de S. EX' Sr. PteSi~ 
dente, não obstante os elevados objetivos da 
proposi~_oL ela não_ deve ser acolhida. O art. 
62 da CõnStituiÇão, Sr. Presidente, trata desse _ 
institutO riovo que é a riledida provisória ; novo 
no ordenamentQjuridicoMconstitucional do 
nosso Pafs, e_ diz: 

"Ai"f. 62 Em caso de relevância-e _urgên­
dã, o Presidente da República poderá 
-adotar medidas provisóriás, com força de 
lei, devendo submetêMlas de imediato ao 
Congresso Nacional, que, estando em re­
cesso, será convocado exatamente para 
s~ re~nir no prazo de cinco dias. 

. _ Parágrafo único: As medidas provisóM 
rias perderão _eficáda; desde a edição, se 
não forem convertidas em lei no prazo 
de trinta dias, a partir de sua publicação, 

-'-devendo o Congresso Nacional discipliM 
nat as "relações jurídicas delas decorren-
tes;" ---

Como se vê: Sr. Presidente, o art. 62: não 
proíbe o Oferecimento de emendas à medida 
·provisória, quando na Carta de 67havia urna 
proibiç§o expressa. O prazo mencionado é de 
trin~ d@.s, mas a matéria em S].la tramitação 
precísava ser disciplinada; os diferentes prazos 
precisavam ser estabelecldos, o problema da 
apresentaÇão ou não de emenda devia ser 
l'~s_cl_vido, tudo isso deveria ser objeto de urna 
resolução. Alguns até e11tendem que essa dis­
ciplina deveria ser através de lei ordinária. 

Qúá.ftâo, Sr. Presidente, o art. 62, caput diz 
que" o Presidente da República deve submeter 

-as med_içias provisórias de imediato, a meu 
ver, sr. Presidente, isso é mais um dever­
não se ttataaqui de um delito, de uma infração 
penal, e muito menos de uma infração penal 
grave-, o Presidente da Re~ública deve fazê­
lo por-uma gestão até de cortesia para com 
o Poder Legislativo. Se não o fizer, ele em 

nada nos estará prejudicando. Quando_ o SeM _ 
nadar Itamar Franco apresentou o seu projeto, 
havia, por parte de alguns congressistas, o 
entendimento de que o Congresso estava pri~ 
vado de apreciar a matéria, enquanto o Senhor 
Presidente da República não a submetesse ao 
Poder Legislativo. E se esse entendimento fos~ 
se exato, eu estaria de pleno acordo com o 
nobre_autor da proposição. 

Mas, não, Sr. Presidente, É o próprio ConM 
gresso Nacional. através da Re:soJyç_ã_o __ n"'_ __ ]_, 
de 1989, aqUi já mencionada, que, ao dispor 
sobre apreciação pelo Congresso das medi~ 
das provisórias a qUe se refere o ar[ -62 da 
Constituição Federal, disciplinando a matéria, 
deixou claro que esse dever_é_despiciendo pa­
ra a apreciação da rpedita provisória" pelO ConM 
gresso Nacional. 

O Sr. Odacir Soares - PermiteMme V. 
Ex!' um aparte? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Con­
cederei irne_diata.mente. Não há portanto, seM 
gundo entendimento do Congresso Nacional, 
nenhum prejuizo a condenar. O Presidente da 
República não está, nesta hipótese, atentando, 
de nenhum modo, coritra o__liyre exercício dos 
Poderes Legislativo e judiciário, conforme reza 
o art. 6~ da Lei n~ 1:079, qUe o riobre Senadqr 
Itamar Franco pretende alterar. 

J\_qui se falou muito em 48 horas. RealmenM 
te, o art. 2_~ dã _fe_s9luçâ0 n~ Y, --de 1989, d_o 
CongreSso Naciqnal, diz: 

~·Nas quarenta e oito boras_que se seM 
guii'em à pu01icação, no-Dfário~OBcial da 
União, da Medida Provisória adotada pelo 
presidente da República, a Presidência do 
Congresso Nacional fará publicar e distri­
buir avuJsos da matéria, edesignará CoM 
missão Mista para seu estudo e parecer." 

Mas os ltderes não vão esperar por essas 
48 horas. Quem espera é o nobre Presidnete 
do Congresso Nacional. 

O _art. 2~ desta Resolução, em seu §_ 31, diz 
o seguinte: 

"A indicação pelos Líderes deverá ser 
encaminhada à Presidência do CpngresM 
so Nacional até às doze horas do dia se~ 

..,.:guíilte aO da PUblicaÇão da" Medida ProviM 
sória." 

De acordo com o§ 19, desse art. 2~, a Comis­
são Mista será integrada por 7 Senadores- e 
7 Deputados; os Uderes deverão fazer as indiM 
cações e, se não o ftzerem nas 12 horas- qúe 
se seguirem à publicação, então, S. 5(', o no~ 
bre Presidente do Congresso Nacional, fará 
publicar e distribuir avulsos da matéria e desigM 
nará Comissão Mista para estudo e parecer. 

Em sendo assim, Sr. PreSidente, estou de 
pleno acordo com todo o raciocínio desen­
volvido pelo nobre Senador Od Sabóia de CarM 
va1ho. Peço vênia apenas para discordar da 
conclusão de S. ~ 

O Sr. OdadrSoares-V. EX' me concede 
um aparte, Senador Chagas Rodrigues? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Com 
muita honra, nobre Senador Odacir Soares. 
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O Sr. Odacir Soares-Parece-me, nobre nobre Senador Itamar Franco, Projeto de Lei 
Senador Chagas Rodrigues, que essa discus- do Senado n" 31, de 1 989; eStaríamos impe-
são é daquelas em que todos estão de acordo didos de apreciar a medida provisória enquan-
e todos estão contra, porque, veja bem V. Ex•, to o Seriho"r PrEisiOente náo a submetesse ao 
andou mal o CongresSo Nacional, andamos Congresso. O tempo estaria cOrrendO, os noS-
mal nós, quando admitimos- opinião minha, sos 30 dias estariam sendo reduzidos e nós 
pessoal- que a publicação da medida provi- estaríamos _12_rivados de tornar conhecimento 
sória no Diário Oficial supriria a cãmunfcação da inedida provisória. 
que a Constituição exige seja feita ao Con- Ora Sf. Presiden~e. o que o art. 62 da Consti-
gresso Naddonal pelo Senhor Presidente. da t1,1içâo determina, expressamente, é que as 
República. No momento em que o Senador medidas provisórias terão eficácia desde a edi-
ltamar Franco apresenta um projeto de leí, "ção, vale dizer,- deSde a publicação. E se elas 
que acrescenta disposltivo_à Lei no 1.079, na estão em pleno vigor desde a publicação, o 
realidade, ao final, isto é, no final da tramitação Congresso Nacional não deve ficar esperando 
desta matéria, se a aprovarmos aqui, no Sena- comunicação do Senhor Presidente da Repú-
do, ela iria para a Câmara dos Deputados, bJJca, porque é uma prerrogativa do Congres-
que teria idêntica oportunidade de reapreciá- so apreciar a medida, para aprová-la, rejeitá-Ia 
la. Se vier a ser aprovada na Cârriara dos Depu- ou In esmo-emendá-la. 
tados, revogaria, a meu ver, a norma expressa Sr.. 2residente, eln face desta argumenta-
na Resolução que dispõe sobre o processo __ __: ção, -cons!d~ o projeto do nobre Senador 
que o Congresso estabeleceu a si pró-Prio pãra -Itamar Franco, data venia, inconveniente, inc-
a apreciação das medidas provisórias. Enten- pórfUrlo -e de-certo modo, injurfdico. 
do, data vênia do entendimento _de V. Ex". que Mesmo porque, Sr. Prestdente, os crimes 
andamos mal jurídica e c;:onstltucionalmente, de responsabilidade, relacionados no art. 69, 
porque, a meu ver, a publicação da medida são crimes graVes. Tentar dfssolver o Con-
provisória do Diário Oficial da Uitião, no Dlário gressd Nacional, usar de violência ou ameaça 
do Congresso Naa'oiJal, Ou em qualquer diário contra aJgum representante da Nação, violar 
de repercussão federal, não supre a norma- as imuntdades assegur_adas aos Memb__ros do e 

da Constituição, que exíge que a matéda seja Congresso Nadonal, opor-se diretamente por 
encaminhada pessoalmente pelo Presidente fatos ao livre exercício do Poder Judiciário; 
da República ao Congresso Nadonal. Na reali- tudo isso está previsto, Sr. Presidente, como 
dade, a publicação de uma medida provisória crime de responsabilidade_ contra o livre exer-
no Dián'o Oficial dá Unlã_ó-Se destinaria muito cícío dos Poderes Legislativo --e -JUdiciário e 
o conhecimento de terceiroS do que ao conhe- dos Poderes Constitucionais dos Estados. 
cimento de um dos Poderes da República. De m.odp' que, de acordo com este racio· 
E é aí que andou mal o Congresso Nacionai. dnio, sou contra o projeto. Mas aceitaria o 
ao estabelecer que a publicação da medida projeto,daria-omeuapoio,seeleconsiderasse 
provisória no Diário Oficial supriria a exigência crime de responsabilidade o Presidente da R e-
da norma constitucionaL Portanto, no final, pública baixar ou adotar medida provisória, 
estamos todos de acordo e todos contra, por- - quando não houvesse relevância e urgência, 
que este foi o entendimento do RelatOr. S. porque aí Sua Excelência estaria invadindo 
Ex" entende, também, que aprovamos um pro· atribuições do Poder Legislativo. Mas o sim-
cesso para a apredação das medidas provisó- pies fato de não comunicar a medida provi-
rias que colide com _o dispositivo constitucio- seria aõ-COngreSso liõ mesrr:.-o dia, ou dentro 
na!. E temos, agora, com o projeto do Senador de 24 horas, isso é irrelevante, pois o Congres-
ltamar Franco, uma oportunidade de, pár ou-- so, -até às 12 horas do ~ia seguinte ao da 
tra via, corrigir o erro -cometido no primeiro pUblicação da medida pi'ovisória, já deve, atra-
momento, _quando esta Casa ainda estava en- vês dos seus Uderes, indicar os Membros inte-
gatinhando em relação a esta matéria, de se grantes da 'comissão Mista que apreciará a 
estabelecer um procedimento processual in- medida. 
temo para a apreciação da mesma. O projeto Enteitdo, Sr. Presidente, que o Poder Judi-
do Senador Itamar Franco, na realidade, pro- dário, com base na nossa resolução, não con~ 
cura corrigir um erro que cõrrietemos. Não sideraria a omissão presidencial crime de res-
entendo que ele seja redundante ou que seja ponsabilidade, em razão de 0 próprio Con~ 
desnecessário; ele vem corrigir um erro que gresso entender ser de sua competência exa~ 
cometemos - nós, Deputados e Senadores minar a medida provisória, independentemen-
-, quando estabelecemos as normas para te dessa comunicação dO" Senhor Presidente 
apreciação das medidas provisórias pelo Po- da Repúblic::a, _ 
der Legislatlvo. Assim séhdo, Sr. Presidente, dentro de crité-

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Com­
preendo o pensamento de V. Ex", nobre Sena­
dor Odacir Soares, mas não preciso dizer que 
discordo plenamente desse entendi_m~nto. 

Sr. Presidente, isso é até matéria vencida, 
é uma resolução rec~nte do Congresso Nado~ 
na!, a matéria está disciplinada. Eu pediria a 
atenção dos S_r_s. Senadores para o seguinte: 
se aprovássemos o projeto- de _iniciativa do 

rios rigorosamente jurídico-constitucionais, 
no meu modesto modo de ver, votarei contra 
a proposição. 

0- Sr. José Ignácio Ferreira- Peço a 
palavra;-·sr. Presidente, pam dis~utir a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a pala\ITa ao nobre Senador José 
Ignácio Ferreira. 

O Sr. José Ignácio Ferreira {PSDB ~ 
ES. Para diScutir. Sein revisão do orador.)­
Sr. Presidente e Srs. Senãdores~ quero t_ani­
bém intervir na discussão, para solidarizar-me 
com o Senador ltãffiar Pranco, e até lamentar 
que, em o fazendo, colido com o pronuncia­
mento_ do eminente Senador Chagas Rodri-
gues, Líder do meu Partido. . 

O nObre Senador Itamar Franco pretendeu 
deixar claro, através de um tipo que não existe 
na lei de _crime de. responsabilidade, a L.ei n9 
1.079, de 1950, pretender S. Éx!' deixar claro 
que, afinal, o Poder Legislativo existe, preCiSa 
ser respeitado, e que há bem jurídico violado. 
Todo crime tem_que ter um bem jurídico que 
é vioJãdo quando da ação do agente, do sujeito 
ativo desse crime, quer dizer, no caso, o emi­
nente Senador Itamar FrancO PretendeU, con~ 
figurando como tipo na Lei n~ 1.079, aquele 
tipo que S. Ex; descreveu no seu projeto; pre­
tendeu definir com clareza a ação do Senhor 
Presidente da República que, no caso, teria 
autoria certa, teria materialidade, teria bem ju­
ridico _violado, teria dolo~ ação essa que. não 
poderia, a meu ver, 'deixar de se configurar 
coma _crime, Porque a:inedida provisória pre­
vista no' art. 62, da ConStituição Feder-al, passa 
a_ ter eficácia não_~- partir da sua publicação, 
mas-a· Partir da sua edição. 

Vejam, Srs. Senadores, a importância des­
ses tais diã.S, que, se poderia dizer, Sáo Colsas 
desprezíveis, mas que seriam dias perdidos 
pelo CongieSsõ Nacional pãra exame da me­
dida provisória no prazo assinalado pela Cons­
tituição Federãl, 

O art. 62 prevê que a medida_ provisória 
passa a irradiar conseqüências, passa a produ­
zir efeitos, no momento em que foi- assinada 
e editada, não no momento em que foi pübli~ 
cada. Naquele instante único da assinatura pe­
lo senhor presidente da República da medida 
provisória, ela está sendo editada, ela já tem 
força equivalente .\ força de lei em que se 
vai transformar, posteriormente, se aprovada 
pelo Congresso Nac::Ional. A partir daquele mo­
mento, ela já irradia consj;!qüências. Ai vem 
a publicação. E vem a publicação, que seja 
48 horas depois. E se contam 30 dias, a partir 
da publicação, para que ela perca a eficácia, 
na hipótese de não ser apreciada pelo Con· 
gresso Nacional, ou em segundo apreciada, 
ser rejeitada pelo_ Congresso Nacional. 

De maneira que, Sr. Presiàente, me-pareCeU 
de muito acerto a lnserção desse tipo na Lei 
n9 1.079, através dei projeto do eminente Sena-
dor Itamar Franco. , -

Há muitos outros tipos, Sr. Presidente, que 
poderiam ser inseridos. E aqui vem à colação 
a sugestão do eminente Senador Chagas Ro­
drigues, porque alguma coisa precisava ser 
dita também, e vai aqui a sugestão, também_ 
minha. -

Endosso as palavras do eminente Senador 
Chagas Rodrigues, a sugestão - eu penso, 
ja me surgiu, neste momento, a idéia de elabo­
rar este texto - que se apresente wn projeto 
de lei configurando como crime de responsa­
bilidade a edição de medida provisória, sem 
que se tenha relevância ou urgência. 
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Ê evidente que a partir daí, teríamos que 
ter algo que definisse, teríamos-quéler alguma 
coisa que tomasse rútido o que seria irrele­
vância e o que seria falta de urgência. Mas 
é preciso que se ponha isso num texto de 
lei, como a Lei n~ 1.079. 

Há outro aspecto. QuandO se fala em Crime 
de responsabilidade, Sf:Prestdente, ninguém 
está falando que o senhor presidente da Repú­
blíca assaltou os cofres púbficos; que o senhor 
presidente da RepúbUca bateu a _carte[ra -
isso não é crime comUm, praticOu estelionato 
ou homicídio. Ninguém fala lssó. Pode até o 
povo lá fora entender que, ao se dizer que 
o Presidente da República cometeu um crime, 
pode o povo entender que o- presidente dei 
República cometeu um crime" cólnurn, ur'n es~ 
telionato, _um roubo, um furto, um homicídio. 
Não! Este é um crime síngularíssimo previsto 
na Constituição Federal e que pode estar pre­
visto na Lei no 1.079, que é -uma lei de 1950, 
como também nem pode. E o fato mais curio­
so nem previsto, poderia, inclUSive, ser inte-r­
pretado como alguma coisa que violasse um 
princípio- de Direito, cjue é o princípio nullwn 
crlmen, nulla poena sine lege: nenhum cri­
me sem lei anterior que o defina: 

Na verdade, temos os tipos elencados na 
Lei n., 1.079, de 1950: E teiTIOs tanibém aqUela 
referência ao atentado à Constituição Federal, 
feita no art. 85. Vejam V. ~: 

"Art. 85. São crimes dt;o responsabi­
lidade os atos do Presidente da República 
que atentem co_nt,r~ a ComU:t_u~ão Fede-_ 
raJ e, especificamente, contra: ... " 

E são apresentados os sete incisos elenca­
dos na Constituição Fedêial. 

Desta forma, se pratica por atentado e tam­
bém pela vtolac;ão ·da Lei _n~_l.079. E trago 
à colação a manifestação de Pontes dé Miran­
da, porque choca a mim mesmo. 

Quando li a Doutrina de PQntes de Miranda, 
chocou-me porque sempre entencü - inclu­
sive porque vivo a advocacrª _criminal há mui­
tos anos - que não se teria como, e é até 
um preceito expresso que está hoje na nossa 
Constituição Federal, mas -que colide com o 
preceito .do art. 86. 

Sempre entendi que a existênda de crime 
teria que pressupor a precedência de um texto 
de lei que previsse o crime. Aqui está a mani­
festação doutrinária de Pi:llltes-de Miranda: c;:ri- _ 
mes não expressamente mencionados_. 

Diz Pontes de Miranda, no seu ,çcom.en: 
tários à COnstituiçàO Federal de 19ô7"·, com 
à Emenda Constitucional de_ 1969, Editora 
Borsoi: 

"Crimes não_especi_almente menciona~ 
dos: 

Nos atos que o Presidente da República 
pode praticar, fora daqueles que levam 
à _composlç:ão das figuras criminais do 
art 5", 1, IV, do Ato Adlcional, pode ele 
cometer crime." 

A lei de responsabilidade; que é a Lei n~ 
1.079, apenas prevê as figuras. Porém - e 
aqui vai o grave disso: 

"Se "alguma figura de atentado à Cons­
tituição fof esquedda pelos legisladores, 
não Se Pcide ·urar dãf que o crime deixa 
de existir," 

_ De maneira que temos como crime de res­
ponsabilidade, previsto na Constituição, aque­
les crime~ elencados na Lei n" 1.079, nos tipos 
diversos, e também a figura do atentado, que 
é _uma falta grave, uma violência grave prati­
cada pelo Senhor Presidente QÇt República 
contra o livre exer_cício do Poder Legislativo, 

- como no-caso-pretende configurar o emine_nte 
Senador Itamar Franco no seu projeto. 

Assim, Sr. Presidente, solidarizo-me com o 
eminente Senador Ita,m_ar F-ranco, pelas razões 
que expus. A meu ver, o tipo criminal que 
S. Ex" pretende Inserir na_Lei n~ 1.079 é: perfei­
tamente cabível, e não é forte demais se ape­
nar, com as" penas da Lei n9 1.079, a violação 
a um dispositivo como esse, que é_ uma viola­
-ção a umã prerrogativa de o Congresso Nacio­
nal continuar livremente exercend.o os seus 
poderes; com isso ficar-se-á, no futuro, retar-_ 
dando o envio da medida provisória ao Con­
gresso Nacional, ficará bem clara não só a 
materialidade do ilícito, previsto no projeto, 
como a autoria e a Jesividade desse ilícitO, 
porque ela se configura pelo estorvo ao exer­
cido de um_ poder do Parlamento naqueles 
dias em que se demorou pelo envio, e o dolo 
que se Úaduz na. vontade consciente_de que 
se está praticando o ilícito. 

Solidarizo-me com o Senador Itamar Fran­
co, vo_tando f-ª-Yrugwelmente ao seu projeto. 

O Sr. Lelte Chaves - Peço a palavra, 
Sr. Presidente._ 

O Sr. Leopoldo Peres - Peço a palaVra, 
Sr. Presidente. 

mas o Governo não terri da_do 01mprimento 
ao que prometeu. 

Quaiito a eSte projeto _ _do Senador Itamar 
Franco, reconhecemos, por parte de S. EX', 
a melhor das -intenÇões, mas na li-nguagem 
do direito, imediatamente tem um significado. 
Quer dizer, o Presidente assina, mas tem uma 
tramitação: passa pela Casa Ovil, até chegar 
a esta Casa Se o Presidente, intencionalmen­
te, não manda wma medida desta para o Con­
gresso, o que Sua Excelência, com isso, está 
sugerindo? Que a medida não tem urgência 
Ora, se Sua Excelência promulga a medida, 
se a deqeta e não a manda para o Congresso, 
o que pode faz<:::r o CongresSo? Ê âizer: bem, 
não houve _urgência. Tanto é que ele não man­
dou com a imediatidade que a lei determina. 

E o que ocorre? O Congresso Pode rejeitar. 
E a grande penalidade a que se sujeita o 

Presidente qual é? É a reVogação da inedii:l.a. 
-Então, Sr. Presidente, eu, honestamente, em 

que pese o interesse do Senador Itamar Fran~ 
co, não vejo razão para esta medida, sobre­
tudo, agora, quando S. ~ é, em potencial, 
um candidato à Presidência da República. Ele 
seguramente se já fora o alvissareirO ólndidato 
à Vice-Presidência, não encaminharia uma 
medida dessa que viria a afétá-lo. 

O PMDB votará contra a medida, Sr. Presi~ 
dente. 

_O SR. P_RES.º-_ENTE __ (Nelson Carneiro) 
- Não havendo mais quem queira faZer uso 
da pa1avra, está encerrada a discussão. -

Passa-se à votaç_ão da matéria. -

O Sr. Itamar Franco - Peço a palavra 
para uma comunicação, Sr. PreSidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelsori Carneiro) 
- Concedo a pa1avra ao nobre Senador [ta­
mar Franco, para brevíssima comunicaçao aO 
Plenádo. - ~~ O SR. PRESIDENTE (NelSon Carneiro) 

-ConcedO a palavra ao nobre Senador Leite. 
ChaVes, que a havia pedido primeiro. O SR. ITAMAR FRANCO -(PRN - MG. 

Para breve comunicação. Sem revisão do ora-
OSr.LeopoldoPeres-AntesdeoSena- dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, não 

dor Leite Chaves usar da pa1avra, pediria per~ vouvoharadizerc)ai!"J1portãnciadomeuproje.: 
missão ao Senado Federal para que encerrás- to, já defendido aqui por vários Srs. Seriadores. 
semos este brilhcirite,_esta estupefaciente, este - Eu poderia utilizar o pedido de verificação de 
tomei oratório desta tarde, e votemos a me- quorum, mas não o farei, porque sei que há 
dida Contra ou a favor da iniciativa do Senador matéria da maior importâil.cia que vai ser sutJ.: 
Itamar Franco, ·porque vamos decidir, nesta metida, agora, ao plenário do Senado, em regi-
tarde, ,o destino de 1 milhão 'de vítimas da me de urgência, a qual autoriza o Governo 
malária. Estamos retardando a votação e os da União a contratar a operação de crédito 
Srs. Senadore_s_estão saindo. Esta providência externo no valor de 99 milhões de dólares 
está sendo retardada devido ao brilho de vários norte~americanos. 
colegas nossos; que eu go_staria de ouvir pela Portanto, Sr. Presiderlte e Srs. "Sei1adores, 
noite adentro, mas não hoje. lamento a derrota deste projeto e, conforman-

O SR.~ PRESIDEN1E (NelSon Carneiro)-- -elo-me, não vou pedir verificação de quorujm 
- Continua em discussão 0 projeto. a fim de que seja apreciada a matéria da maior 

importância para o País. 

O Sr. Leite Chaves-Sr. Presidente, peço 
a palavra, parã discutir. -

O S_R, P~IDENTE (Nel?oon _Carnei~o) 
.=..Tem_ V. ~a palavra. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR. Para 
discutir.) -Sr. Presidente, sei que há um pro­
jeto muito urgente, _mas vou pedir verificação 
de quorum; embora seja de relevância, é um 
casomais sério, que é o da ponte ·de Guaíra, 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carrieiro) 
-Vai ser realizada a votâç-ão. -

Com-o vota o Uder do_PMDB? 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR)­
Não. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como vota a Líder do PFL? 

O !iR- MARCONDES GADELHA (PFL 
-PB)-Não. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como vota o Udér do PSDB? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB 
-PI)-Não. 

O SR. PRESIDENtE (Nelson Carneiro) 
-Como vota o Líder do PDS? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS­
PA)-Não. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro} 
- Comó vota_o Líder do PTB? (Pausa.) 

& Bel' está ausente.. 
Como vota o Líder do PDC? 

O SR. CARLOS PATROCiNIO (PDC­
TO)-Não. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cameiio) 
- Como vota o Líder do PDD- -

O SR. MÁRIO MAIA (PDT -AC) -Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- C9mo vota o Líder do PSB? 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ)­
Sim, 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneirO) 
-Como vota ó Uder do PMB? (Pausa) 

S. ~ está ausente. 
Os Srs~ SenadoreS -qUe apfOvam o pi-Ojeto 

queiram permanecer sentados. (Pausa) 
Rejeitado. 
A matéria irá ao Arquivo. 

J:: a seguinte a matéria rejeitada: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N•31 DE 1989 

lndw' entre os cniiles de responsabi­
lidade do Presidente da República a ínob­
serváncia do preceituildo no artigo 62 da 
Constitw'ção. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I' O art. 6' da Lei n' 1.079, de I O 

de abril de 1950. fica acresddo do seguinte 
item: -~ 

"9---.. deixar de submeter ao Congresso 
Nacional, no dia da respectiva publicação 
no DiáríO Vficial dã União, medida provi­
sória devidamente acompanhada de 
mensagem e exposição de motivos cir­
cunstanciada." 

Art 29 Esta lei entra em vigor na data de -
sua publicação. -

Art. 39 São revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 7: 

Discussao, em turno único, do Projeto 
de Resolução n9183, de 1988, de autoria 
da Comissão Diretora, que revoga o item 
VI do art. 406 e o art 412 do Regulamento 
Administrativo do _Senado Federal, apro­
vado pela Resolução n9 58, de 1972, ten­
do 

PARECER, sob o n~-4~Çde -1989, da 
Comíssâo · - ---

...:_de Constitw'ção, JustJ'ça e GdadtJ~ 
--""-~pela éOnstitucionalidade e juridiCida: 

-- de e, no mérito, favorável. 

Passa:-se á discussão do projeto, em turno 
único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a dis_cussão. 

Em votação. 
Os Sfs. Senadores que aprovam o projeto 

queiram permanecer sentado (PauSa.) 
-Aprovado. 
O projeto lrá à Comissão Diretora para a 

redação final. 

É o seguinte o proj~to aprovado: _ 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
-- N' 183, DE 1988 

Revoga o item VI do art. 406 e o art 
412 do Regulamento Administrativo do 
Senado Federal, aprovado pela Resolu­
Çã0h958, de 1972. 

_Q Senado Federal resolve: 
Art. 1 ~ Ficam fevogados o item VI do art 

406 e o art. 412, do Regulamento Adminis­
trativo do Senado Federal, aprovado pela Re­
solução n9 58, de 1972. 

-Art. -2° Esta resolução entra em vigor na 
-data de sua publicação. 

Art 3? Revogam-se as disposições em 
contrá"rlõ." ·- · 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Esgotada a matéria constante da Ordem 
do Dia. 

Passa-se à apreciação do Requerimento n9 

298/89 de urgência, lido no Expediente, para 
a Mensagem no 104, de 1989;relativa a pleito 
da União .. 

Ein votação o requerimento. 
Os Srs. Seriádor€:s q·tie o ·aproVam queirain 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 

Aprovado o requerimentO, passa-se_à apre­
ciação da matéria, que depende de parecer 
da Comissão de Assuntos Econômicos. 

·A Presid_ê11_cia designa o eminente Senador 
Rãchid Saldanha Derzi para proferir parecer 
sobre a matéria. 

SR. RACHID SALDANHA DERZI 
(PMDB -MS. Para_ emitir parecer.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, nos termos do item 
V, do art. 52, da Constituição Federal, o Senhor 
Presidente da República submete à delibera­
ção -dõ -S-el:tãdo Federal pleito da União, que 
objetiva cOntratar opeiãção de _crédito externo 
no valor equivalente a até US$ 99,000,000DO 
(noventa e nove milhões de dólares norte-a­
mericanos) junto ao Banco Intemadonal de 
Reconstrução e Desenvolvimento (Banco 
Mundial~, destinado ao financiamento parcial 
dO "Projeto controle d~ Malária na Bacia Ama­
zônia", a cargo da Superintendência de Cam-

- panhas de Saúde Pública (Sucam) do Mii1.is­
.tério da Saúde. 

·com o novo ordenamentO cOnstitucional, 
ao Senado Federal compete, privativamente, 
autorizar operações externas de natureza fi­

-nanceira de interesse da União, dos Estados, 

do Distrito Federal, dos Territórios e dos Muni­
cípios (art 52, item V), bem como dispor sobre 
limites e condições para a concessão_ de ga­
rantías da União em operações de crédito ex­
temo e interno. 

No mérito, o Projeto se enquadra nas dire­
trizes e nos objetivos _do ~ano Nacir;:mal de 
Desenvolvimento, sendo merecedor do aco­
lhimento da Casa pelo seu alcance social no 
controle da Malária na Bacia Amazônica. 

Há de se ressaltar, todavia, que o Senado 
Federal deverá exigir, quando da Regulamen­
tação do art. 52, da Carta Magna, as informa­
ções necessárias que lhe permitam avaliar o 
bom emprego_dos recuros públicos. 

Não obstante a lacuna apontada, tendo em 
vista a relevância do Projeto a ser finandad9, 
opinamos favoravelmente ao pedido, nos ter­
mos do seguinte: 

PROJETO DE RESOL(JçÍÍ.O 
N' 25, De 1989 

Autoriza--o GOverno da União, a con­
tratar operaÇAO .de crédito externo no va·- -
for de GS$ 99.000,000.011 " -

O Senado Federal resolve: 
Art 19 É o Governo da União, nos termos 

dos itens V, do art. 52, da Constituição Federal, 
autorizado a contratar operação de crédito ex­
terno, no valor equivalente a US$ 
99,000,000.00 (noventa e nove milhões de dó­
lares norte~americanos),junto ao Banco Inter­
nacional de Reconstrução e Desenvolvimento 
(Banco Mundial) destinada ao financiamento 
parcial do "Projeto Controle da Malária" desti­
nada ao financiamento parcial do "Projeto 
Controle da Malária na Bada Amazônica", a 
cargo da_ Superintendênçia da_ Çampanha de 
Saúde Pública (Sucam), do MiniStério da Saú­
de. 

Art. 2'1 Esta ResoluÇão entrã-em vigor ria 
data de sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em 
contrár'io. - --- -

Sr. Presidente, trata-se de projeto de largo 
alcance social - o combate à malária neste 
País. Razão por que somos favoráveis à sua 
aprovação, de acordo com o projeto de resolu­
ç~o que apresentamos. 
~ este o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O parecer da Comissão di AssuÍltos Eco-
-nômicos condui pela apresentação de projeto 

· de resolução que au1oriza o Governo da União 
a_ contratar operações de crédito externo no 
valor de 99 milhões de dólares norte-ame­
ricanos. 

Completada a instrução da matéria, Pas­
sa-se à discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

O Sr. Marcondes Gadelha -Sr. Presi­
dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra, para discutir,_ ao nobre 
Senador Marcondes Gadelha_. 
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O SR. MARCONDES GADELHA (PFL 
- PB. Para discutir. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, pedi a palavra, mas nem 
vou discutir esta matéria; pOrqUe a sua iinpor-­
tância é tão evidente, é tão clara, que dispensa 
qualquer apreciação. 

EStou usando o micmfori"e para fazer" um 
apelo ao nobre Senador Leite Chaves. S.--~ 
disse que iria pedir verificação de quorum nes­
ta matéria. Quero iri.formar que, neSte mo­
mento, o Banco Mundial está aguardando 
apenas a decisão do Senado Federal para assi­
natura desta matéria, que diz respeito a urna 
questão humanitária. São milhões de vidas 
que estão ameaçadas pela malária e temos 
agora em nossas mãos a oportunidade de 
controlar essa doença secular que degr~da 
e infama a nossa civilízação e, de certa forma, 
faz_ c_oarctar os nossos passos n6 rumo do 
desenvolvimento e no rumo de uma ocupação 
saudável da região amazônica. 

Não temos a ilusão de erradicar a malária 
com esta proposta. Sabemos a extensão das 
fronteiras mortas que temos naquela região 
e o sistema de vasos comunicantes que temos 
com outras florestas em países- vizinhos aos 

nossos. 
Esta é uma oportunidade, talvez única, que 

temos de controlar e de garantir condições 
estáveis. 

O Senador Leite Chaves pode ter suas ra­
zões pessoais, mas não pode ficar contra uma 
proposta que é de cunho eminentemente hu­
manitário. Em situações gravés que os países 
atravessam, em conflitos internacionais, as 
questões humanitárias sempre são preserva­
das. 

Não podemos levar isso ao ponto de ficar 
contra a humanidade, afinal de contas. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa, que acompanhou esse problema 
desde que lhe foi apresentado, através da visita 
pessoal do Sr. Ministro da Saúde, pode cons­
tatar o que V. ~ falou agora, não apenas 
em nom:e pessoal, mas em nome de todos 
os que hoje, na Amazônia, principalmente, pa­
decem desse mal - a malária - agravado 
com os campos de garimpagem que ali exis-· 
tem. 

De modo que estou certo de que o Senador 
Leite Chaves apenas anunciou prop6sito, que 
a sua generosidade não lhe permitirá fazer. 

O Sr. Leite Chaves-Sr. Presidente. peço 
a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENJE (Nelson Carneiro) 
- Com:edo a palavra ao nobre Senador Leite 
Chaves. 

O SR. LEIJE CHAVES (PMDB- PR. 
Para discutir) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, evidentemente_ o_ caso é de urgência, mas 
aqui há um caso de urgência maior, que -ê 
o da ponte de Guaíra. . . 

Deixarei, Sr. Presidente, excepcionalmente 
de pedir verificação tioje, mas V. Ex' tem co~ 
nhecimento de que eu disSe aqui que nenhum 
outro projeto-dessa natureza passaria sem_ que 
aquele fosse cumPrido. É uma exceção,- mas 

que a· 'Casa não me venha fazer a mesma 
pressào, em clrCunstâncias semelhantes, 
quando eu trouXer o projeto à baila, ou me 
detiver com outro semelhante a este. 

_Erª o que tinha à dizer; Si-. Presidente. (Muito 
b~! Palmas)_ 

O Sr. Jamil Haddad -Sr. Presidente. pe­
ço a palaV!a para discutir. 

O SR. PRESIDENTE ~(Nelson Cá:rn"êifQl 
-ConCedo a patavra·ao nobre Sei'rá:dor Jamil 
Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB:C:: RJ. Para 
discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, _Srs, Senadores, serei rapidíssimo. Con­
gratulo-me com o nobre Senador Leite C~a­
ves por ter retirado o pedido de verificaçao, 
e lembraria, a S. fr que até na Capital do 
Paraná, em Curitiba, têm sidO relatados ca~s 
de malária. E o que é -pior, Sr. Presidente, 
hoje o agentepfasmodium falciparum_é muito 
pior de ser cornbãtido do que o vivax. Eu que 
me bati violentamente nesta Casa, pela dimi­
nuição da incidênciã-da malária, Só posso, 
neste momento, congratular-me com a apro-
vação o desse projeto: _ 

Er.a o que tinha a diz.er, Sr. Presidente. 

O Sr. Olavo Pires- Si': Presidente, peÇ<? 
a palaYia. 

O SR. PRESIDENTE (NeJSÕn Carneiro) 
-ConcedO a palavra, para discutir,- ao nobre 
Senador Olavo Pires, que falará como Uder. 

O SR. OLAVO PIRES (P~- RO. Como 
Uder _pãrã dlscutir. Sem revisão dO orador) 
-Sr. Presidente, Srs. Seiladores, nesta opor­
tunidade, em nome dos milhares de pacientes 
que sofrem nos Jeitos da:; unidades de saúde 
de Rondônia, acometiCfos de malária, também 
apresento ao nobre Senãdor Leite Chaves as 
minhas congratulações, os meus respeitos e _ 
osmeas:agradecimentos, em nome dos meus 
conterrâneos de Rondônia. 

Era o- que tinha ã dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Sr. Presiden­
te, peE? a paJavra. 

o sR~ PREsn:>ENTE. (Nelson Carneiro) 
-ConcedO a palavra, para discutir, ao nobre 
Senador Jarbas Passarinho. 

OSR. JARBAS PASSARINHO (PDS -
PAPara discutir)- Sr. Presidente, Srs. S"eil?~-:. 
dores, peÇo pãfa fazer Uso da palavra, porque 
o-assunto faz referência especial à Amazônia. 

Ainda há poucos dias estávamos lendo um 
reJa tório _dizendo que 90% dos casos de malá­
ria estão concentrados na Amazônia, creio até 
que item na Amazônia Legal, mas- deve ser 
a Região Norte mesmo. 

E aqui está presente o·Senador Almir Ga­
briel, que era diretor de um sanatório em Be­
lém, quando eu fui Governador, e talvez S. 
Ex" também se lembre do fato. Naquele tempo 
eu pensava que Governador era Governador 
em Federação, não era como atualmente, em 
qüe todo Governador, para justificar que ntm 
vai bem, diz que não recebe verba do Governo 
Federal._De iTianeiÚt que virou -território, todo 
mundo é território federal. E, desgraçadamen-

te, Sr. Presidente, eu tive, realmente, como 
Gove_rnador_ do _Estado do Pará, de garantir 
as equipes da Sucam trabalhando no meu 
Estado, pOr(:jUe O G'overno Federal não tinha 
meios para mantê--los. E o pobre Governo do 
Estado do P_ará,_ _com sua renda pequena, -ain­
da manteve essas equipes trabalhando lá. E, 
nessa altura, na região da B~lém -_ Bra~1ia 
estava grassando a malária, onde morrla gente 
com coma de malária. E já era o falciparus, 
a que se referia o senaaor Jamil Haddad que 
é médico, eu apenas toco de ouvido,_ o fafcipa­
ru~-e o· vrvax; porque tive os· dois. 

Então, tive malária, três vezes, duas vezes 
foi vivax e uma de falciparus que quase me 
leva._ 

Agora, nós vemos a mesma coisa, precisa­
mos desses recursos p'ara essa área. 

Mas há um fato muito interessante, Sr. Pl:esi~ 
dente, a que eu chamaria a atenção, sobretudo 
dos médicos da Casa. Muitos ainda se lem­
bram. É que ·na Petrobrás, quando iâ estáva­
mos,_ na Superintendência Regional, apareceu 
uma receita feita pelo então Ministro da Saúde, 
Mário Pinotti, um homem-que usava - e na­
quela época era comum - os cabelos muito 
grandes, e ele diss_e flUe havia resolvido _em 
definitivo o problema da malária no Brasil, par­
ticularmente na Amazônia. Diz o Senador 
Odacir Soares que, _com. esse nome, ele ia, 
aos pinotes, levand9 _ _!? __ problema da malária. 
O mais interessante é_ que havia -um. tal sal 
cloroquinado, que, naturalmente a pessoa fa­
zendo sua ingestão, adquiria uma taxa de clo­
roquina permanente no sangue, e automati­
camente o hematozoário de Laveran não pre­
parava no organismo se me permitem os mé­
dicos presentes. 

ra tudo muito bem, Sr. Presidente, mas. um 
dia, toda uma equipe da Petrobrás apareceu 
com ama febre suspeita, e· o -chefe da equipe 
mandava dizer ·que era uma doença nova. O 
médico foi ver, estava todo mundo com malá­
ria. O que havia acontecido é que eles haviam 
trocado o sal cloroquinado por sal comum, 
porque um desgraçado qualquer inventou que 
o sal cloroquinado dava determinados proble­
mas-no homem e que o homem se arrependia 
profundamente, A partir daí ninguém mais 
quis o sal cloroquinado e foi todo mundo to­
mando o sal comum, e voltamos_ a isto. 

_ Eu pergUri~iiã, inc_lu:;;iv_e, hoje, se a SUO\M 
tem alguma experiência posterior sobre esse 
assunto, porque, se realmente esse fato se 
desse, se pudesse haver até uma prevenção 
-evidentemente não era uma vacina- seria 
muito mais fácil controlar o pmcesso lá do 
que através _dos métodos comuns, dado o 
problema da selva, que não permite_ uma de­
deti.zação, corno se faz em otrtras regiões: 

Então, quando pedimos esse recurso, pedi­
mos com dupla condição, de quem já sofreu 
de_malária e de quem sabe que na minha 
Amazônia esse problema é vital. Obrigado St. 
Presidente. (MuitO bem!) 

O Sr. Edison Lobã_o- Sr. Presidente, pe­
ço a palavra para _discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Para discutir já falou o nobre Senador Mar-
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condes Gadelha, do PFL, e nós estamos em 
regime de urgêncla. 

O SR. EDISON LOBÃO - O Senador­
Marcondes Gadelha falou corno Lider. Se V. 
Ex' não me poae Conceder a palavra para dis­
cutir, peço-a como Uder do Governo. 

quando estudante, foi meu cliente no trata­
mento de malária. Estava sendo tratado como 
apendicite, e o diagnóstico era malária. F elis­
mente, _ele está aqui, é sinal que acertamos 
cOm ci diagnóstico e a medicação. 

É um problema realmente grave. A quantia 
que estamos votando é urna_gota, d'água no 
o~ea(t9 da.s n~cessidades para se erradicar, 
de urna vez por todas, a malária do Brasil, 
porque o que se nota no presente, com a 
nova f~se, !:Om as novas frentes de trabalho 
de ocupação da Amazônia Ocidental, Princi~ 
palmente onde a malária ainda grassava com 
grande intensidade, principalmente no_Terri~ 
tório de Rondônia, nas paragens próximas ao 
rio Abunã, onde há prevalência 9q_ plasmo~ 
dium lalciparum, nota-se que com a abertura 
das estradas __ e desmatamentos houve Úm re~ 
crudescimento da doença, urna vez que o _ 
mosquito, que tem hábit<?S da flor_esta, e tam~ 
bérn caseiros, procura as choupanas, as resi­
dências, e, __ à tar_dinha_e~~P ~ma"nhecer, pois 
tem o_ hábito crepuscular, como chamamos, 

_o mosquito vem picar e alastrar a doença, 
causando até a expectativa, se _não tomarmos 
as providências necessárias, de se alastrar no­
WJ'!lente a doença por todo o Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como üder do úõveino V. Ex" tem a pa­
lavra. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL- MA. Co­
mo Uder. Para discutir. Sein revisãO -_do ora­
dor.)- Sr. Presidente, _estive no Gabinete de· 
V. EX' no dia da visita do MinistrO da Saúde 
ao Senado Federal e pude perceber a angústia 
profunda de S. Ex!' quanto a essa matéría.- S. 
EX' nos fez urri relato dramático da situação 
por todo este País, notadamente na região 
Amazônica. Disse a V. Ex'! e a mim, que ali 
estava presente, que o Ministr_o do Planeja­
mento já se. encontra nos Estados Unidos, 
aguardando apenas autorização do Senado 
Federal para que possa assinar o convênio 
de empréstimo_desse re<:urso. 

Quando ouço falar em malária, logo ·me 
lembro, Sr. Presidente, dos nossos garimpeiw 
ros, centenas de milhares de garimpeiros esw 
palha dos por este País afora, quase todos uma 
vez ou dez vezes _acometidos de maJária. O 
meu Estado, o Maranhão, é dos que mais so­
frem com esse mal. A incidência da malária 
no Maranhão e na região Amazônica, como 
um todo, é qualquer coisa de alarmante. 

Por isso, Sr. Presidente, quando tomo a ini· 
ciativa de obter recursos para um combate 
vigoroso à malária, não posso deixar de trazer 
a minha palavra de solidariedade ao Governo, 
em primeiro lugar, que tomou a iniciativa, e 
em segundo lugar, ao Senado da República, 
que, agora percebo, apoiará economicamente 
esta matéria. Por outro lado, Sr. Presidente, 
não posso deixar de dirigir uma palavra, tam­
bém a V. Exl', que-compreendeu as angústias 
do interior do Brasil e facilitou a tramitação 
urgente_ desse projeto. Receba, portanto, as 
minhas congratulações~ Muito obrigado a V. 
Ex' 

O Sr. Mário Maia -Sr. Presidente, peço 
a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mário 
f\1aia, para discutir. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT - AC Para 
discutir. Sem revisão_ do orador.)....;.. Sr. Presi­
dente, o PDT votará favorável a este projeto. 
Não poderia deixar de fazê-lo, mesmo porque 
a liderança que fala neste instante, é um ama­
zôn.ida e, como amazônida, dificilmente passa 
imune à malária. Aqui temo-s representantes 
da Amazônia e quase todos atestam que já, 
em alguma fase de sua vida, tiveram malária 
Declarações do Senador Jarbas Passarinho 
e a mlnha também. Na minha infância e adow 
lescência, sofri de malária de 8 a 14 anos. 

Realmente, é uma doença insidiosa e que 
causa grandes transtornos. 

Aqui também está presente_ o nobre Sena­
dor Odacir Soares, que, por coíncfdência, 

Portanto, Sr. Presidente, votamos favoravel­
mente, e achamos que essa quantia ainda é 
muitO pouco para se erradicar, de uma vez 
por todas, a malária do Brasil. 

O Sr. Carlos Patrocínio-Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE- (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Car­
los Patrocínio, para discutir. 

O SR. CARLOS PATROCÚ'IIO (PDC­
TO. Para discutir. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente. Srs. Senadores, o PDC, Partido 
Democrata Cristão, que muito bem representa 

_ a Arn~ôrüa, congratula~se nesta hora com o 
Presidente da República, que envia esta men­
sagem ao Congresso Nacion~l, ao Senado F e~ 
dera!; e principalmente se congratula com o 
nobre Senador Leite Chaves, por não solicitar 
verificação de quorum. 

Nós, que convivemos também cOm a Ama­
i:ôfliã; porque somos tocantinenses, sab§!mos 
que a malária talvez seja, hoje, a doença que 
mais dizima brasileiros, mormente nestes dias, 
quando param as últimas chuvas e as águas 
estagnadas propiciam a proliferação dos ano­
felinos. Sabemos que haverá mesmo neces- -
sidade desses recursos, para que tratemos es~ 
te Povo que irá sofrer dessa doença. 

Nós, que damos assistência também ao sul 
do Pará, onde existe o garimpo de gumaru, 
e outros t?ntendemos que essa medida vem 
em boa I .ora, e não. -poderíamos deixar de 
emitir o nosso parecer. O PDC votará favOra-
velmente, - -

-0 SR. PRESIDENTE (Nelson Cafneiro) 
- _ _Não havendo mais nenhum Sr. Senador 
qüe queira fazer uso da palavra, está encerrada 
a disc.ussã_p._ 

Em vófação. 

O Sr. Itamar Franco - Sr. Presidente. 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao Senador Itamar Fran­
co.-::" 

O SR. ITAMAR FRANCO (PRN - MG. 
Para encaminhar' a votação. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, já 
de<:laramos a nossa qp~nião favorável à_Men­
sagem de Sua EXcelência o Presidente da Re_­
públlca. 

Pediriã ã V. EX' .nao fugíssemos à praxe, 
evidentem~nte, aprovando a Mensagem, hoje, 
do Senhor Presi~e~te ~a República, sem que 
fosselTl_ enviados ao Senado da República os 
termos do contrato que a União vai ftrrriar 
corno Banco Mundial. i:: preciso que o Senado 
tenha pleno conhecimento do seu teor. É dare 
que na exposição q~ n:totivos fala~se em juros, 
nos prazos das prestações semestrais, fala-se, 
inclusive, numa comissão de compromisso, 
mas é necessário que o Senado conheça em 
detalhes esse contrato que será firmado com 
o Banco Muncüal. 

É o apelo (rue façO a V. ~. Sr. Presidente. 

O Sr. José Ignácio Ferreira- Sr. Presi­
dente, peço a palavra para encaminhar a vota­
ção. 

O SR. PRESIDENIE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador José 
Ignácio Ferreira, que falará pelo PSDB. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
(PSDB- ES.~ComO Uder, P'ãrã-enC:arriinhar 
a votação. Sem reVisão do orador.) - Tam­
bém- votarei favoravelmente e quero rapida­
mente encerrar o assunto. No eótanto, não 
poderia deixar passar a oportunidade de colo~ 
car agora uma questão brevfssima. 

O Sr. Ministro_da Saúde, atr.ãvés do seu Ga­
binete, tem recebido reiteradas solicitações 
minhas, do meu Gabinete, desde o dia 9 de 
maio, para que eu pudesse ter audiência com 
S. Ex• Desde o dia 9 de maio. 

No dia de ontem, o Gabinete de S. Ex' o 
Ministro da Saúde, em contato corh o meu 
Gabinete, assim se manifestou: "O Miriistro 
dará audiência ao Senador José Ignácio Fer­
reira se o senador José Ignácio Ferreira" com­
parecer à sessão de amanhã para votar uma: 
matéria da maior importância. 

Estou colocando esta questão, Sr. PreSiden­
te, porque Viria aqui, estaria aqüi, como estarei 
em todas as _\"~~ções, naturalme!'lt~._sempre. 
O Sr. fvlinistro da Saúde ignora a minha sensi~ 
bilidade, ignora a_ minha visão de patriota, ig­
nora a consciência que tenho da minha repre­
sentatividade e o meu espírito públiCo. 

Eu _não aceito. e nesta hora coloco bem 
claro, porque- següramenre deVerá haver-aqui 
gente do seu Ministério, figuras do seu Minis-

- tério, que -estarão acompanhando es;;a vota­
ção. Quero dizer a S. ~ que, ao invés de 
ele me julgar, sou um-Senador da República 
e eu é que o julgo. Ele não me julga, eu é 
que o julgo. Eu não aCeito a inversão dessas 
coisas, e não aceito policiamento do meu 
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comportamento. Vim aqui para votar, como 
vou votar, apesar de S. ex- o Sr. Ministro da 
Saúde. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi- Permite 
'V. Ex" um aparte? 

O SR. JOSÉ IGI'IÁ.CIO FERREIRA -
Tem o aparte V. Ex' 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi- Nobre 
Senador José Ignácio Ferreira, o Ministro da 
Saúde é um homem fmo, é um -homem edu~ 
cada, médico de primeira Ordem, ele não de­
verá ter conhecimento de que um auxiliar seu, 
despreparado, tenha-se manifestado des-sa 
maneira. o Ministro é um homem fino- repi­
to - e jamais seria CapaZ de ·cometer uma 
indelicadeza para com V. Ex" Vou transmitir 
a S. EX' 6 Sr. Ministro, para que ele, natural­
mente, policie os seus auxi1iares lá, ou as suas 
telefonistas. 

O SR. JOSÉ IGI'IÁ.CIO FERREIRA -
Agradeço ao nobre Sênador Rachid Saldanha 
Derzi o aparte. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Não havendo mais quem queira fazer uso 
da palavra, está encerrada a discussão. 

Passa~se à votação da matéria. 
OS Srs. Senadores que aprovam o projeto 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. _ ·-- - . 
Aprovado o projeto, a matéria vai à Comis-

são Diretora, para a redãÇão final. - · -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre a mesa, redação final da matéria, 
que será lida pelo Sr. 1 ~Secretário. 

É lida a seguinte. 

PARECER 1'1• 66, de 1989 

Da ComiSsãO Diretora 

Redação final do Projeto de Resolução 
n? 25, de J 989. ~ 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Resolução n"' 25, _de 19a9, 
que autoriza o Governo da União a contratar 
operação de crédito externo no valor de uss-
99,000,000.00 (noventa e nove inilhões de dó­
lares). 

Sala de Reuniões da Comissão, 30 de maio 
de 1989. - NelsOn Carneiro, Presidente_ -
Áureo Mello, Relator - Divaldo Suruagy -
Antonio Luiz Maya. 

ANEXO AO PARECER N• 66, DE 1989 

Redação final do Projeto de Resolução 
n~25, de 1989. 

Faço saber que o Sehado Federal aproVou, 
nos termos do artigo 52, inciso V, da Consti­
tuição, e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOWÇÃO N• , DE 1989. 

Autoriza o Governo da (/nflfo a realiziJr 
operação de empréstimo externo no valor 
de (]5$ 99,000,000.00 (noVenta- e--noVe 
mUhões de dólares americanos.) 

-ó Senado Federal resolve: _ 
Art 1 ~ É o Governo da União, nos termos 

do inciso V do art. 52 da Constituição Federal, 
autorizado a realizar operação de empréstimo 
externo no valor de U$$ 99.000,000.00 (ilô~ 
venta e nove milhões de dólares americanos), 

. junto ao Banco Internacional de Reconstn.ção 
e Desenvolvimento (Banco Mundial), destina~ 
da ao financiamento parcial do "Projeto Con~ 
trole da Malária na Bacia Amazônica", a cargo 
da Superintendência de Campanhas de Saúde 
Públ!ca (Sucam), do Ministério da Saúde. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 3"' Revogam~se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uso _da pa­
lavra, encerro ·a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprOvam a redação 

fi_nal queiram perm.2mecer" seiltados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O pfojeto va'i à Promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
....:.... Vãi~se passàr, agora, à apreciação do Re- _ 
querim~nto n9 299/89 de urgêrida, lido- no 
Expediente, para o Projeto de Lei do DF n~ 
18, de.1989. 

Os Srs, Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apre~ 

ciação da matéria. 

"Discussão, em turno únicO, do Projeto 
·de Lei do DF n9 18, de 1989, que dispõe 
sobre os vencimentos dos membros da 
Carreira de Procurador do Distrito Fede­
ral, e dá outras providências. 

Dependendo de parecer da Comissão 
do Distrito Federal." 

Durante _o prazo regimental, foram apresen~ 
taçlas 4 emendas ao projeto perante a comis~ 
são. 

Sobre a mesa, parecer da Comissão do Dis~ 
trito Fecler~ sobre o projeto e as emendas, 
que será lido pelo Sr: 19 Secretário. 
E lido o .~eguint.e __ 

PARECER N• 67, DE 1989 

Da Coiiiis5ao do Distrito Federal, sobre 
o_Projeto de Lei do Distdto Federal n? 
[8, de 1989~11enS<Igemn'30, de 1989 
-DF (Mens•gem n' 021189- GAG, 
na origem), que "dispõe sobre os venci~ 
mentos dos membros da Carreira de Pro­
curador do Distiito Federal e dá outras 

_providências·~ 

Relator: Senador Carlos De 'Carli 
Originário dO Governo do Distrito Federal, 

vem a exame desta Comissão o. presente Pro­
jeto ,!=le Lei, que tem a finalidade_ de ftxar o 
vendhiento e a representação dos membros 
da carreira de Procurador do Distrito Federal. 

Conforme verifica~se na Mensagem enca~ 
minhada pelo Excelentíssimo Senhor Gover-

nadar do Distrito Federal, esta Proposição dis­
pensa novo critério remuneratóriO à Carreira 
de Procurador do Distrito Federal, eliminando 
_as diversasgratificações hoje exjstenfes, pas­
sando a cónlpor a· remuneração atuá.), exclusi- -
vamente,._ o vencimento base e a represen~ 
tação, ressalvadas as vantagens de caráter 
pessoal. 

Na mesma Mensagem afirma que é impera­
tivo ajustar a remuneração da referida Carreira 
em conformidade com o disposto no § 1 ~. 
doart.39, combinado com oart.135 da Cons­
tituição. 

Conclui que não haverá reflexo significativo 
na despesa, posto que propõe a extinção das 
inúmeras gratificações hoje pagas e em razão 
do pequeno número de integrantes da carreira 
aqui tratada. 

Durante o prazo regimental foram apresen­
tadas 4 emendas, a saber: 

EMENDA N• I 

Acrescente-se ao PDF n9 0018/a9- o-seguin­
te artigo; renumerando~se os atuais artigos 8'! 
e 99 

"Arl ao Os Procuradores do Distrito 
Federal tém direito á isonomia de venci­
mentos com os membros da carreira do 
Ministério Público do DiStrito Federal -e 
dos Territórios nos termos do artigo 135 

c-combinado com os artigos 37, XII e 39, 
§ 19 da Constituição Federal."_ 

EMENDAI'I'2 

Acrescente~se ao Projeto de Lei do DF no 
18, de 1989, o seguinte- artigo a~. renume­
rando~se os demais: 

"Art. ao Aplica~se aos Procuradores 
das Autarquias do Distrito Federal que 
preencham os requisitos .do art. 19 das 
Dtsposições Constitucionais· T raf!sitórias, 
as disposições desta lei. '1 

EMENDA 1'1' 3 . 

Acreseente~se ao P,rojeto de Lei do DF n~ 
1a, de 1989, o Seguinte artigo 9?, renume­
rando~se os demais: 

"Art. 99 O vencimentõ e o valor de 
representaç2lo devidos· aoS -ProcUfador~ 
Autárquicos do Distrito Federa1, apartir de 

_ l?demaiode 1989,passamaserequiv21· 
lentes aos constantes no Anexd desta lei, 
assim distribuídos: 

a) de Procura_dor de 1~ Ca~egoria, pafa 
os Procurado'res Autárquicos posiciona­
dos nas classes "c" e Especial; 

b) de Procl!_rador de 2~ Categoria, para 
os Procuradores Autárquicos posiciona­
dos nas classes A e B." 

EMENDA 1'1• 4 

Acrescente-se ao Projeto o seguinte dispo­
sitivo: 

"Art. Aplicam~se aos Procuradores 
das Autarquias do Distrito Federal, os 
mesmos direitos, vantagens e limitações 
deSta lei." 
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Ao analisarmos a Emenda n" 1, do Senador 
Aluísio Bezerra, chegamos d conclusao de ser 
justa quando ao seu mérito; _e_compatível com 
os artigos 37, XII e 39~- § 1 O, ambos da Consti~ 
tuição Federal. 

A Emenda n" 2, do Senador Maurício Cor­
rea, é igualmente justa, já que a_ representação 
judicial prevista no arL 132, da Constituição 
Federal também é exercida pelos procurado­
res autárquicos. 

Quanto à Emenda de n" 3, do SenadO!- Mau­
rido Corrêa _e _a Emenda de n" 4, do Senador 
Aluísio Bezerra, que teria o mesmo objetivo 
da Emenda no 2, ficamos com a Emendã: de 
n~ 3, por preferência redacional. 

Diante do exposto, somos de parecer favo­
rável à aprovação do presente projeto, por 
constitucional e jurídico, com as Emendas de 
rt' 1' _2_ e.J, contrário !:1: Emenda de n~ 4.-

Sala das Corrilss6es, 23 de maio de 19.89. 
-Mauro Benevides, Presidente- Carlos De' 
Ou/i, Relator - Mansueto de Lavor - João 
Castelo - Mauro Borges - Aureo Meifo-­
Pompeu de SouSd -Mauricio Corrêa ..,...,.-/l:fe!ra 
Alho - Ecffson Lobão. -

O SR. PRESIDENTE (Nelson _Carneiro) 
- O parecer conclui faVoravelmente ao pro­
jeto e às Emendas no:6 1, 2 e 3~ 

Completada a instrução da matéria, pas­
sa-se à sua apreciação. 

Discussão do projeto e dãs Emendas de 
n~ 1 a 3, acertas pela Comissão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uso da pa­
lavra, encerro a discussão. 

Eni vOtaçãO o pro)eto, sem prejuízo das 
emendas. 

Os Srs: Senadores que o aprOVam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
Votação -em globo das_ Emendas de nos 1 

a 3, com parecer favorável. _ _ - -
Os Srs. Senadores que as aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovadas. 
A Emenda n9 4. De acordo com o art. 143, 

§ ]9, do Regimerito Interno, é considerada ine­
xistente, não sendo, portanto, submetida à vo­
tação. 

A matéria vai à Com!ssao Diretora, para a 
redação final. 

O SR. PRESIDEN1E (NeJson Camelro) 
- Sobre a mesa, parecer da ComiSsão Dire­
tora, Relator o Senador Aureo Mello, ofere­
cendo a redação finai.- que será lida pelo Sr. 
J9-Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N• 68, DE 1989 

Comissão Diretora 

Redação final do Projeto de Lei do DF 
n• 18, de 1989. 
A Comissão Diretora apresenta redação fi­

nal do Projeto de Lei do DF n9 18, de 1989, 
que dispõe sobre os vencimentos dos mem­
bros da Carreira de Procurador do Distrito F e~ 
deral e dá outras providências. 

Sala de Reuniões_ da Comissão, 30 de maio 
de 1989. _- Nelson Carneiro, Presidente -

Áureo Mello, Relatç>r- Díva/doSuruagy- La­
voisier Miiía. 

ANEXO AO PARECER 
N• 68. DE I 989 

Redação final do Projeto de Lei do DF 
rY' 16; de 1989, que dispõe sobre os venci­
mentos dos membros da Carreira de Pro­
cúiãdor do Distrito FedeJ'a/ e dá outras 

- providências. 

--OoSenado Federal decreta: 
Art. 19 O vencimeryto e a. verba de repre­

sentação_ devidos aos membros da Carreira 
de Procurador do Distrito Federal, a partir de 
19 de maio de 1989, passam a ser os cons­
tantes do Anexo desta lei. 

Art. 29 São exUntas, para a Carreira de 
ProcuradOr do Distrito Federal, as seguintes 
vantãgens·e gfatifiCações: 

1-gratificaçào de nível superior, instituída 
p~lo Decreto-Lei no 1.544, cje 15 de abril de 
1977, alterada pelo D~c~eto-Lei n9 1.831, de 
22 de dezeinbro" de 1980 e ConCedida à car­
reira -de Procurador dci Distrito Federal pelo 
Decreto-Lei n9 2.107, de 13 de fevereiro de 

. 1984; 
-11- gratificação de produtividade, instituída 

-pelo Decreto-Lei no 1.776, de 11:·de rnarçQ 
de 1980; 

lJ[- gratificação de desempenho de ativi­
·dades de tributação, arrecadação ou fiscali­
zação dos- tributos do Distrito Federal, insti­
tuída pelo Decreto-LeínP2.107, de 13 de feve-
reiro de 1984; - ----- - -

N- gratificação -de desempenho de fun­
ção essencial à prestação jurisdicional, insti­
tuída pelo Decreto-Lei no 2.160, de -6 de setem­
bro de 1984; 

V......:. 9ratificação irÍstiturda pelo Decreto-Lei 
n~ 2.367, de 5 de novemb_ro de 1987. 

Art. 39 A gratificação adicional por tempo 
de serviço será cale~-~~~ na ~ase de cinco 

por cento por quinqüênio de serviço sobre 
o vencimento básico e a representação. 

Art. 4~ Aplicam-se aos proventos e pen­
sões que têm Por base de cálculo os venci­

-inéntos dei carreira aqui tratada as disposições 
desta lei.-

Art. 5~ Dos vendmentos e vantagens fixa­
dos nesta lei se_rão deduzidas as parcelas cor­
respondentes auferidas, desde 1 o de maio de 

·1989, com base na legislação vigente. 
Art. 69 Ao cargo de natureza especial de 

Procurador~Geral do Distrito Federal são con­
fen'das as prerrogativas do cargo d~ S~cretãno 
do Distrito FederaL 

Art. 79 Os PrOcuradores do Distrít6 Fede­
rã! têm direito à isonomia de vencimentos com 
os membros da càrreira do Miriistério' Público 
do_DistritóFederal e dos Territ6rios, nos ter­
_mos do _a_rt- 135, c_ombinac!o com O$ _arts. 37, 
XII e 39, § J9 da -Constitulç.ão Federal. 

Art. &' _Aplicam~ se aos Procurador_es das 
ALJtarquias do DistritO Federal que preencham -
os "reqUisitos do art. 19 das Di_sposições Cons~ 
titudónais Tmnsitórias, as disposições desta 
lei. 

Ait. 9'1 O.vendmento e o·valoi de repre­
sentação devidos aos Procuradores Autárqui­
cos do Distrito Federal, a partir de 1" de- ri1aio 
de 1989, pªSsan, a ser equivalentes aos cons­
tantes do Anexo desta lei, assim distribu1dos: 

a) de Procurador de 1 c Categoria, para os 
Procuradores Autárquicos posicionados nas 
classes C e Especial; 

b) de Procurador de_ 2a Categoria, para os 
Procuradores A!Jfárquicos posicibna-dos nas 
classe A e 8. 

Art. 1 O. _ As despesas decorrentes· da· apli­
caçãod esta lei corferflo à conta de -dotações 
próprias do Orçarriento do Distrito FederaL 

Art. 11. _Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 12. Revogam-se .as disposições em 
contrário. 

ANEXO 

Repi-eSrintãcão 
Denominação Venci[l!ento ---~~--- Total 

01 - Subprocurador-GeraT 
02 - Procurador de la Categoria 
03.- Procurador dé 2_<~ Categoria 

1.541,19 
1.493,52 
l.il29,97 

195 3~005,:}?. 
-190 2.8J7,6fo 

185 2.6>15,44 

>1.546,5 I 
4.331,?0 
4.075,41 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Em discussão a redção final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uso da pa­
lavra, encerro a discussão. 

Em votaçáo. 
--ossrs. senadores que a aprovam queiram 

permanet1Cér Sentados. (Pausa) 
-._ Aprovada. 

A matéria vai à sanção dó Govemador do 
Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sõbfe a mesa, ofido qu~ s~r~. lido pelo 
Sr; f9 SeCretárió. 

É lido o seguinte 

GP-0-!321 

- BrasJlia, de maio de 1989 
A Sua EXcelência o Senfior 
Senador Nelson Carneiro 
Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que o Projeto 

.de Lei n~ 1.482-Càe 1989, que dispõe sobre 
, o salário mínimo; aprovado por esta. Casa no 
'dia 18 de maio p.p.1 foj ~ncaminhado ao Sena­
do com erro de redação no § 2'1 do art. 2o 
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O te~o aProvado para o referido artigo é 
o seguinte: 

"Art 29 O valor do salário mínimo es­
tipulado no artigo anterior se:rá corrigido, 
mensalmente, pelo índice de Preços ao 
Cconsumidor (]PC) do mês anterior. 

§ 19 O salário mínimo do mês de ou­
tubro de 1989 será o de setembro de 
1989, corrigido na forma do caput deste 
artigo e acrescido de 12,5_5%. 

§ 29 A partir de novembro de 1989, 
inclusive, e a cada bimestre, o salário mf­
nimo será calculado com base no dispos­
to no caput deste artigo e aqescido de 
6,09%." 

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa 
Excelência protestos de estima e considera­
ção.- Deputado Paes de Andrade, Presidente 
da Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Nos termos do art 360, parági"ãfõ (mico, 
alínea d. do Regimento Interno, uma vez que 
a matéria já foi votada pelo Senado e devaM® 
à Cârriara dos Deputados, e tendo em vista 
que a correção soliçitada envolve alteração 
de mérito, a Presidência çoJoca em discussão 
a providência solicitada pela Câmara. 

Para melhor esclarecimento do PJenário, es­
tão sendo distribuídas aos Srs. Senadores có­
pias do oficio da Câmarà ~ ~~ ç!Q projeto 
aprovado. 

Em discus_são a retificação do § 29 do art. 
29 do projeto. (Pausa.) _ 

Não_ haYendo quem q!Jeira faz_er uso da pa­
lavra, encerro a discussão. - -

Em votação. 
Os Srs. Senadores qu_e a_ aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A Presidência comuniq.u:_á ~ Câmara dos 

Deputados a dedsão tomada pelo Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre a rnesa, redação final que será lida 
pelo Sr. 1 <? Secretário. -

É lido o seguinte: 

PARECER l'i' 69, DE 1989 

Da Comissão Diretora 

Redação final do Proje(o d~ Lei do DF 
n9 12, de 1989. · 

A ComissãO Diretora apresenta a redação_ 
final do Projeto de Lei do DF n? 12, de 1989, 
que dispõe sobre a Gratificação EXtraordinária 
dos Servidores da Tabela de Pessoal do Tribu~ 
nal de Contas do Distr:itó Federal e dá outras 
providências. - ' 

Sala de Reuniões da CojTiiSSão~ 30 de maio 
d_e 1989 . .....:. NelsQn Carneiro, Presidente __:. 
Aureo Mello, Relator - Divaldo Suruagy_­
Lavoisier Maia. 

ANEXO AO PARECER 
N• 69, DE !989 

Redação final do Projeto de Lei do DF 
n" 12, de 1989, que dispõe sobre a Ora ti fi-: 
cação Extraordinária dos Servidores da 

Tabela de Pessoal do Tribunal de Con­
tas do Distrito Federal e dá outras provi­
dêncías. 

o-senado _Federal decreta: 
_Art. 1~ - É ii1.sHtuíaa·ã Gratificação Extraor­

diÓária a ser atribuída, exclusivamente, aos 
serVIdoreS do Quadro -e da Tabela de Pessoal 
dos Serviços Auxiliares do Tribunal de Constas 
do Distrlto Federal, até o limite de cento e_ 
setenta por cento, sobre os valores das refe- · 
rências fináis à6s níveis i-nédio e superior, ria 
conformidade de critéii9~ e$1;abelecidos em 
Resolução do T ribubal. 

Parágrafo único, A_gratificação prevista 
- neste artigo não será_ devida aos ocupantes 

dos cargos reestrutui-ados na forma da Lei 
n9 2, de 30 de o_ovembro de 1988. -

-Art. 29 _ Sõrriente farão jus ao pagamento 
da gratificação institu)da _no art. 1 o _desta lei 
os servidOres qu~ se encontrarem no efetivo 
exercício dos respectivos cargos e empregos, 
_observaQa.s a:;. dispqsições CÕntidas no pará­
grafo_único deste arUgo. 
~- Pará.g~afo único. Considerar-se-ão conio 
efetivo ~ercí.cio, para os fins deste artigo, ex­
clusivamente, os afastamentos em virtude: 

a) Íérias;_ 
b) casamento; 
c) lutO; 
d) llce~ça à gesti:inte; 
e) licença pateri1idade; 
f) licença para tratamento de saúde; 
g) aViso prévio; 

-h) ã.uS~ndas juStificadas; 
i) coniparecinlento de juradq á sessão do 

júri; 
_ _j)_ testemunha ou parte em processo _traba­
lhiSta; 

I) alistamento eleitoral; 
~-m) acidente do trabalho. 

Art, :)? É autorizado o Tribunal de Contas 
do DiStrlto_F"ederal a proceder à reestrutur.1Ção 

- de seus Serviços Auxiliares, podendo transfor­
mar os cargos e_f_unç_ões de conftança, adap­
tando os níveis de retribuição, de a~rdo com 
a legislação em-_vigor e a es-ca]a de níveis do 
Pod~r Executivo. 

A.-t. 4~ As despesas resultantes da execu­
ção desta lei correrão à conta das dotações 
próprias do Orçamento do Distrito Federal. 

Art _5o Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação, com efeitos financeiros retroa­

-- tivos a 19 de_janeiro de 198Q. 

O SR._ PRESIDENTE (Nelson Cameíro) 
____,Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. J9 Secretário. 

_:~É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• lOO, DE l 989 

Nos termos do art. 356 do Regimento lnter-
no;-requeiro dispensa de publicação, para trrl·e­
di!3-ta discussão e votação, da redação fma1 
do Projeto de Lei do D_F no 12, dei 198_9, que 
dispõe sobre a Gratificação Extraordinária dos 
Servidores da. Tabela d_e Pessoal do Tribunal 
e Contas do Distrito Federal E: dá outras provi­
dências. 

sala daS SesSões, 30 de'ineto d~ 1989.­
Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Aprovado o requerimento, passa-se à ime­
diata apreciação da redação final. 

Em discussão a. reda~ão final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira fazer uso da pa­

lavra, encerro a discuss?io. 
Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovarrl queiram 

permancer sentados. (Pausa.) 
Aprovada 
Aprovada a redação final, o projeto vai à 

sanção do Governador do Di~o Fe_9eral._ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
.:..... A Presidência renova a comunicaç?o __ ao 
~enário de qu_e haverá_ ses_são _dO Congi'~ssO 
Nacional às 18 horas e 30 minutOs de hoje, 
para votação das matérias constantes da pau­
ta. 

Voltei-se à liSta- de óradores._ · . . . 
, Çonc::edo á palcivú.t" a:ô-nõf:ire Senadof-Dival­

do SuruafJy, na qüâlidade de Ud_er do PFL 
S. EX' terá 20 minutos p~ra-ocupar a tribuna. _ 

O SR. DNAUJO SURUAGY PRONUN­
Cú\ DISCURSO Q(JE, ENTREGUE ARE­
WS/ÍO DO ORADOR, SEI?tfPUBUCAOO 
POSTERIORME/'ITE. 

Durante .o-disc~rs9 _do- Sr. _Qiva1do SUruagy 
o Sr. Nelson Carneiro deixa a cadeira da Presi­
dência que é oçupada pelo Sr.lram Sãrãiva_. __ 

Durante o discurs_o do Sr. Divaldo Suruagy 
o Sr. Iram Saraiva deixa a cadeira da Priesi­
dênda- que ~ ocUpada pelo Sr. Pompeu de 
Souzo.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Souza) 
-Concedo a palavra _ao nobre Seneidor Juta-
hy Maga!!'tães. , - -

OSR.JUTAHYMAGALHÃES(PMDB­
BA Pronuncia o se_guinte discJJrso.) -Sr. Pre­
sidente, Srs. Senaç3ore~. quase sempre pasSa­
mos apressadamen~ pelas ruas de nossa Ca­
pital, quando lá retomamos compelidos pela 
necessidade de manter contato com nossas 
bases eleitorais e de participar de reunlões 
que vão definir oS fun:tos da política regional 
e, quiçá:, influir na condução da política na­
cional. 

Durante todo o trajeto do aeroporto à nossa 
residência, e, posteriormente, percorrendo o 
centro da cidade e seus arredores ou cidades 
do interior, vemos, inVa.riavélm-eftte, crlanças­
e adolecentes maltrapilhos e famélicos. Eles 
Se e-fli:ontfam Junto-aos semáfores, nas pÇ>rtas 
das igreijas, nos estacionamentos, em todo 
lugar: uns tentam vender alguma coisa que 
ninguém quer comprar; alguns engraxam sa­
patos ou lavam carros; outros pedem simples­
mente alguns trocados; outros, aindã~}á cOnta­
minados pela violência e perversão, assaltam 
e roubam os transeuntes, as residências, co-_ 
metendo delitos de mai9r ou menor. gr.:;vi: 

'dade. -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, tão Íl;npor­

ta.ntes nos parecem as nqssas atiVidad,eS pollti· 
co-partidárias e tão absortos estamos em nos­
sos compromissos, -que,-embora o fato nos 
cause certo constrangimento, não atinamos 
com 6 seu Sfgnificado e abrangência, ri$õ en-
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xergamos a verdade cristalina que está diante 
de nossos olhos: essas crianças que peram­
bulam a esmo pelas ruas constituem urna le­
gião de brasileiros abandonados pela família, 
peJo Poder Público e pala sociedade, apesar 
da norma constitucional que atribui a essas 
entidades o dever de assegurar-lhes "o direito 
à vida, á saúde, à alimentação, à educação, 
ao Jazer, à profissioil.alízação, à cultura, à dign1-
dade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária, além de colocá-los a 
salvo de toda forma de negligência, discrimí­
nação, exploração, violência, crueldade e 
opressão" (art 227, caput, da CF). · 

Muitas dessas crianças e adolescentes_ não 
têm famfiia, sequer um nome próprio. :É O 
que informa o jornal O Globo, edição de 8 
de janeiro deste ano, em artigo intitulado "Para 
menor abandonado, ter nome chega a ser um 
privilégio", que nos permitimos comentar. Diz 
a reportagem: 

"Pelo menos 90% dos 400 mil meno­
res abandonados de Salvador vivem num 
anonimato levado às últimas ccmseqüên­
cias: não têm nome, sobrenome e, às ve­
zes, nem apelido, São chamados de "Zé", 
"pivete" ou "menino". 

Diariamente, o Juiz de Menores Jafeth 
Eustáquio da Silva emite uma média de 
seis ordens de registro de nascimento pa­
ra crianças recolhidas nas ruas. É um nú­
mero insignificante, se for levado em con­
ta que somente na parte da manhã cerca 
de 60 menores passam por ali." 

Afirma o Juiz Jafeth que, mais comunente, 
o menor não sabe de onde veio, qu_em é, comO 
se chama, acrescentando, textuaJmente, que 
"muitas das nossas crianças vivem em pior 
situação do que vários animais". 

Vejamos mais este t6pico da reportagem: 
"Os Governos...;_ federal, municipal ou 

estadual- não conseguem atender nem 
a 5% dos menores que o Juizado poderia 
recolher nas ruas. Basta o exemplo da 
Fundação de Assistência ao Menor do 
Estado da Bahia (Fameb"), que tem ape­
nas 400 internos, em Salvador a atende, 
através_de outros projetos a 64 mil crian­
ças em todo o Estado. Segundo estima­
tivas da Funabem, a Bahia tem 3 milhões 
e 100 mil menores." 

Em nota intitulada "Incentivo urgente", pu­
blicada ao lado da reportagem citada, o editor 
lembra a longa lista de incentivos financeiros 
que foram mantidos para ajudar o Nordeste 
a resolver seus problemas e formula um apelo, 
em nome das demais regiões do País, aos 
governantes e dirigentes políticos da região 
para que "atentem mais profundamente para 
a situação dos 6 milhóes e 400 mil crianças 
nordestinas que, segundo o IBGE, continuam 
fora das escolas, entra ano, sai ano", 

Rememorando os números, temos que, no 
Nordeste, segundo o IBGE, há 6 milhOes e 
400-mil cnanças que não têm acesso_à escola; 
no Estado da Bahia, segundo estimativas da 
Funabem, há 3 milhões e 100 mif menofes 
em situação irregular; em Salvador, há 400 
mil menores abandonados. No entanto, a F a-

meb tem apenas 400 internos em Salvador 
e atende, em todo o Estado da Bahia, a 64 
mil menores. O Poder Público não atende se­
quer a5% dos menore~ que o Juizado poderia 
recollier nas ruas. 

Os números falam por si mesmos-asitua­
çãok dramática. 

Mas não apenas no Nordeste. Em todo o 
Brasil, a mesma cena se repete com maior 
ou menor intensidade. 

No Rio de Janeiro, a visão dà miséria é uma 
constante, e a violência atinge níveis alara­
mantes. Em repo_rtagem intitulada "MendigoS 

- do Rio: os hóspedes da desordem", o Jornal 
do Brasil, edição de 19 de abnl dq corrente 
afio, focaliza as condições subumanas de vida 
de urna parcela da população. A reportagem 
começa assim: 

"O sol é um filete ainda. Surge por trás 
da Pedra do Leme e, COlJl.O uma faca 
de luz, chega ao corpo seminu de um 
menino que dorme encolhido dentro de 

- --Uma-C.ãbine telefônica, na esquina da Ave-
-nida Atlântica cOm RUa Rainha Elizabeth. 

J:: uma quarta-feira de março e não são 
-ainda seis da manhã. O menino desperta 

e,- pelãs rua~ da cidade, outros corpos 
se levantam com o sol. Corpos cobertos 
apenas ·com farrapos, pedaços de pape­
lão e jornais velhos começam a tomar 
forma, em câmera lenta. Um estranho ba­
lé de pessoas que vivem sob os viadutos 
e--:-as-marquises, na escuridão das vielas 
e _dos becos, na claridade das praças e 
das calçadas. São tantas as cenas, que 
os olhos não alcançam. Que país é esse? 

Brasil. Rio de Janeiro ... " 

A rriesma reportagE~_m __ traz o depoimento 
de .uma mulher que vive no Jardim de Alah, 
no Leblon, com 7 de seus 18 filhos, a respeito 
dos albergues da Fundação Leão Xlll, por on­
de já passou três vezes. Diz ela: "Da última 
tive que pagar NCz$ 5,00 para o inspetor me 
deixar fugir com as crianças. Lá a gente pega 
doença, pega sarna, passa fome. Fujo deles 
como a diabo da _cruz". 

Não questionamos o depoimento dessa 
m_Ylher, mas perguntamos se não convém reM 
foifJlular os conceitos de assistência de..sses 
albergues, que tanto podem fazer para mino­
rar o sofrimento dessas pessoas, oferecendoM 
lhes simplesmente abrigo à noite e condições 
de higiene, sem tolher a sua liberdade de ir 
e vfr,_ mas __ procurando, ao mesmo tempo, 
orientá-Ias - sem pressioná-las -para con~ 
seguirem emprego e creche para seus filhos. 
As crianças, sobretudo as crianças e adoles­
centes não podem permanecer nesse aban­
dono e miséria. Há que encaminhar as crian­
ças a creches, para que as mães possam tra­
balhar, e os adolescentes a internatos, para 
que possam estudar, receber assistência mé­
dica e: orientação profissional. 

E bem sabemos que a miséria e o abandono 
são responsáyeis pe1o aumento da_ violência 
e da criminalidade. O Rio deJaneirç, há alguns 
dias, conforme divulga a imprensa, apresen­
tou o triste recorde de 121 assassinatos em 
6 dias, uma média de 20 homicídios por dia! 

É verdade que a década de 80 foi pi3rticu· 
larmente madrasta para os paíseS em desen­
volvimento, cuja. dívida externa assumiu pro­
porções gigantescas, pressionada peJas taxas 
de juros flutuantes, de tal forma que se inverteu 
a situação, transformando-se os paises po­
bres, normalmente receptores de capital, em 
exportadores de capital, ou seja, em financia­
dores das nações ricas. E nesse processo per­
verso, a infância foi a parcela da população 
mais sacrificada no mundo inteiro. Também 
no srãsil, sacrificamos as crianças, a educa­
ção •. a saú~, ao invés de sacrificarmos a nós 
próprios. E isso evidencia _com absouluta da­
reza, quando vemos os beneficios e priyilégios 
que Ust,.~frue:in os administradores da coi_sa pú­
blica. Para citar apenas um exemplo - e os 
jornais são pródigos em enumerá-los- pedi­
mos vênia para ler este tópico do editoria1 inti~ 
tulado "Capital do Privilégio", publicado no 
Jornal do BrasU de 4 de abril deste ano: 

"Ê difícil aceitar sem indignaç_ão a 
Completa inversão- dos conceitos da ad­
ministração pública: o Distrito Federal 
destinou este ano Ncz$ 13 milhões para 
_as d~Spe:sas com 87 imóveis ocupados 
pela hierarquia burocrática. 

O absurdo ressalta como agressão aos 
contnbuintes, poís a quantia é onze vezes 
maior do que os gastos previstos com 
saneamento básico e com o tratamento 
do Jixo. A mordomia supera em dez vezes 
os gastos com a saúde da popalação". 

TrataMse de um crime de lesa-pátria, verda­
deiro desvio dos dinheiros públicos em bene­
ficio pr6prío, sob aparências legais. Tais auto­
rldãdês aSsumem cargos públicos para serem 
servidas, não para servir. 

Como se multiplicam os desmandos, as ne­
gociatas e os abusos inomináveis dos dinhei­
ros públicos, não há como investir em sanea­
mento básico, educação, saúde e moradia pa­
ra as populações de baixa renda. 

Assim, agravam-se as condições de miséria, 
de pobreza absoluta, de indigência. 

O Jornal do Brasil de 9 de abril deste ano 
publica dados da Pesquisa Nacional por 
Amostragem de Domicílio (PNAD) da Funda­
ção IBGE, segundo os quaís 49,2% da popu­
lação brasileira - praticamente a metade! -
vive em situação de pobreza absoluta, s_endo 
que, no Nordeste, esse índice_ chega a 72,1%, 
contra 36_,6% da Região Sudeste e 34,7% da 
Região Sul. 

A mortalidade infantil, em 1984, ainda atin­
gia um número elevado, se comparada com 
a de outros paises latino-americanos: 68 mor­
tes em cada grupo de mil crianças nascidas 
vivas, no primeiro ano de vida. Entretanto, no 
Nordeste esse nÚmero chegou a 105. 

Estimativas f~ltas com base na Pesquisa Na­
cional por Amostragem de Domicílio, reali­
zada em 1985, nos dão conta de que, em 
1988, o número de analfabetos no Brasil era 
de~ 14.030.497- 17,69% da população­
dos quals 8285.741 estavam no Nordeste, 
atingindo 36,66% da população local. - -

Cerca de 4 milhões de crianças na fab5:a 
etária de 7 a 14 anos não têm acesso aos 

\, 
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bancos escalaras. A taxa de repetência daque­
les que ingressam na primeira série do primei­
ro grau, erri 1985, foi de 24,48% em todo 
o País e de 25,52% no Nordeste. 

Urge reverter esse quadro, assegurando o 
cwnprimento do preceito constitucional, se­
gundo o qual "o dever do Estado com a edu­
cação será efetivado mediante a garantia de 
ensino fundamental, obrigatório e gratuito, in­
clusive para os que a -ele não tiveram acesso 
na idade própria" (art. 208, l, da-CFJ.- -

O simples cumprimento desse preceitO tira­
ria das ruas das cidadeS" brasileiras cerca dê 
7 milhões de menores abandonados, que têm 
direito à educação e devem ser preservados 
"de toda forma de negliQêndã-:-diSCrirrií!lãção, 
exploração, violência, crueldade e opressão", 
de acordo com a norma constituCiohal já cita· 
da (art. 227, caput, da CF). 

A garantia de escolas, merenda escolar e 
assistência médica nas periferias das cidades 
e no interior é de importância vital para cerca 
de 36 mulhões de menores carentes, para o 
desenvolvimento de sua saúde ftSica e mental. 

Sr. PreSidente, Srs, Senadores, quando ela­
boramos a nova Carta, esmeramo~nos em de­
talhar os Direitos e Gari:JiitiaS Ftinfamentais 
no TítuJo U, cuidando para que nenhuma afir­
mação de dir~ito fosse omitida. 

Assim é que o art. 5", no caput, declara 
que "todos são iguais perante a lei, sem distin­
ção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no 
País a inviabilidade do direito à vida, à liberda­
de, à igualdade, à segurança~ à propri_edade". 
E o art. 69 proclama como direitos sociais "a 
educação, a saúde, o trabalho, o lazer, a segu· 
rança, a previdência social, a proteção à mater­
nidade e à infância, a assistência aos desam­
parados". 

No TítuJo VIII, da Ordem Social, o art. 203 
afirma que "a saúde é direito de todos e dever 
do EStado ... ". 

A seção que trata da Assistência Social pre.­
vê que esta "será prestada a quem dela neces­
sitar, independentemente de contribuição à 
seguridade social", enumerando--se, em se­
guida, os objetivos a serem alcaosados (art. 
203). ... . 

O art. 205, que inicia á' capítulo cfa -Educa­
ção, da Cultura e do Desporto, considera "a 
educação, direito de todos e dever do Estado 
e da família ... ". E o art. 208 esclarece que 
"O dever do Estado com a educação será efeti­
vado mediante a garantia de: 

"I-ensino _fundamental, obrigatório e 
gratuito, inclusive para os que· a ele lião 
tiveram acesso na idade própria; 

!V-atendimetno em creche e pré-es­
cola às crianças de zero a seis anOs de 
idade". 

Os parágrafos 1~ e-29 do art. 208 demons­
tram a grande preocupação do constituinte 
com a matéria, e pedimos vênia para relem· 
brá-los: q 

"§ 19 O acesso-ao ensino obrigatório 
e gratuito é direito público Subjetivo. 

-§ 29 O não-Oferecimento do ensino 
obrigatório pelo Poder Público, ou sua 
oferta'írreQuJar, importa responsabilidade 
da autoridade com~etente." 

Piara:_assegurar os recursos necessários, o 
art. 212 estabeJece percentuais mínimos da 
receita tributária que a União, os Estados, o 
Distiito Eedera1 e os MU!nicípios são obrigados 
il ~li c ar n_a man~teção e desenvol'{im":nto do 
ensino. E o art. ·60 das Disposições Transi­
tórias manda que, nos dez primeiros anos da 
promulgação da COnstituição, 50% desses re­
.éuis"õs Sejam-apficados "para eliminar o anal­
fabetismo e universalizar o ensino fundamen-
tal'". 

Sr. Présidente.~Srs. Senadores, como acaba­
mos de ver, os dispositivos constitucionais são 
enfáticos não aPenas ao enumerar os direitos 
da criança e do adolescente, mas também 
ao procurar garantir-lhes o acesso à educação 
mec[jante a desti_nação de recursos. E esses _ 
preceitos-, que" elab-Oramos durante quase dois 
anos e promulgamos a 5 de_outubro de 1988, 
não ·são letr-a nlorta, mas têm de ser respei­
tados e executados para transformar a reali-
dãde nacional. · · 

Insistimos em que um sistema educacional 
eficiente, que abranja todos os menores em 
idade escolar, contribuirá substancialmente 
Para reverter o quadro deprimente de crianças 
perambulando pelas ruas das cidades. 

As instituições de assistência ao menor exis­
tentes no País não têm :--.ondições de atender 
ao_ .unlvers_o _dos qUe neceSsitam de ajuda. 
Além disso,- embora algumas tenham uma 
atuação exemplar, outras deixam muito a de­
sejar. En:tre as primeiras podemos citar as se­
guintes: o Prograrria dos Vigilintes Mirins do 
<:eritro"S"a1esiano do Menor (Cesam), que rea­
liza um excelente trabalho junto a meninos 
pobres das favelas e subúrbios de Belo_ Hori­
zonte e de outras cidades braSileiras, oferecen­
do-lhes a oportunidade de praticar esportes 
nos fins de semana e, paulatinamente, enca­
minhando-os ao mercado de trabalho; o Salão 
do Encontro, em Betim, Estado de Minas Ge­
rais, que, aJém da educaçãO básiCa, oferece 
tiaDi:dho aos menores carentes, de acordo 
com suas aptidões e as necessidades da co­
munidade e, através deles, procura atingir as 
suas fámilias, promovendo-as social e econo­
micamente; ~ Associação Adelino de Carva­
lho, em Ipameri, Estado de Goiás, que criou, 
em 196a a: Cerâmica Artística Boa Nova, com 
o objetivo de resgatar menores carentes da 
ociosidade e da marginalidade através do tra­
baffio -e do estudo; e as Aldeias Infantis SOS, 
que acolhem menores de zero a 18 anos em 
suas casas~lares, que procuram reconstituir 
o ambiente do la_r. 

Curripre citar também o Serviço de Advo­
gada da Criança (SAC), críado por iniciativa 
da Secretãria Estadual do Menor de São Paulo 
e da OrderÚ dos Advogados do Brasil, que 
firmarám convênio para a prestação de assis­
tência jurídica a menores de 18 anos, vítimas 
de violência e tortura praticadas por seus pró­
prios paiS, -padrastos, amigos e desconheci­
dOs .. O 6r'gão- ·atua desde o início de 1988 

em São Paulo, onde estava provisoriamente 
instalado na Rua Líbero Badaró, 119, na sobre­
loja do prédio da Secretaria de Defesa do Con­
sumidor (Procon). Esse serviÇo mantêln plari~ 
tenistas -que "se revezam no atendimento ao 
telefone 239.04 f1, -durante 24 hOras, ii1cluídos 
domingos "e feriados", para r&eber denÚncié'IS 
de agressão a crianças (in Folha de S. Paulo, 
16·4-88}. Denúncías semelhantes sáo tam­
bém levadas ao conhecimento do SAC por 
fui1cionários -de -hospitais que atendem ãs 
cdanças agredidas. T Omanao conhecimento 
dos fãtos, os advogados lev~ta_m provas, de­
nunciam o agressor e acompanham· os trâmi­
tes judiciais do processo; ao mesmo tempo 
que dão "assistência social e psicológica ao 
menor, removendo-o para a casa de um pa­
ren~ que queira ser seu t_LJt?r legal. Não en­
cOntrando~-novo lar, a criança é levada para 
wna instituição do Estado, como a Ca.sa Re­
nascer" õu a Casa_ Abrigo, onde as vagas são 
poucas" (ibidem). _ 

Encontramo_s, assim, os melhores exem­
plos de trabalho realizados com menores na 
iniciativa particular, a partir de movir:nentos 
espontf!neos e _sem fins lucrativos, 

Em nível nacional, temos a Fundação Na­
cional do Bem~Estar do Menor (Funabem), 
que tem__imprimido noVa orientação à assis­
tência ao menor, comprometidos com os inte­
resses da comunidade, e aproveitando a infra­
estrutura já existente. 

No Relatório Aqual de 1987, divulgado no 
segundo semestre de 1988, verifica-se que 
a Funabem atendeu indiretamente,_ em 1987, 
através de ações conveniadas, a 677.808 me­
nores em situação de risco, e, diretamente, 
através das unidades do Rio de Janeiro e de 
Minas Gerais, atendeu a 6.326 menores, -perfa­
zendo o total de 684.134 menores atendido_s. 

Se considerarmos o númrero de 36 milhões 
de menores carentes e o fato de que 7 milhões 
deles estão abandonados, sem qua1quer con~ 
tato com a família, convenhamos que é muito 
pouco. 

Daí o nosso ãp_elo à direção da FUTiabem, 
não apenã:S para que estude a organização 
e atuação das en-qd~.des de a_mparo ao m_enor 
que "deram certo",_como as citadas, e suscite. 
a criação de outras semelhantes, mas também 
para que financie a cons.trução de "CaSas-re­
nascer" ou "casas-abrigos" nas capitais e ci­
dades do interior, para que sejam -acolhidas 
-as-crianças que hoje dormem ao relento, nas 
ruas de Salvador, do Rio de Janeiro, -das princi~ 
pais cidad,es dciBrasil. Propomos tambéiil que 
a dir~ção da funa_bem estude a possibilidade 
de firmar convênios com a Ordem dos Advo~ 
gados do Brasfl-Pãra criar Serviços de Advo­
cacia da Criança (SAC) nas principais cidades 
do País, a exemPlo do que opera em São Pau­
lo. 

Igualmente, consideramos_digno de incen­
tivo o Projeto de Apoio e Desenvolvimento 
Comunitário Ruraf, de iniciativa da Funa_bem, 
implantado em 1986, que atiri9e os )avens 
e suas famílias, engajando-os em trabalhos 
agropecuários e artesanais. Entretáilto~ seria 
iriteiesSinte avaliar a sua abrangência ou o 
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c projetos para os quais o Estado depende 
de financiamento estrangeiro decorre tam­
bém de exigências constituctonais. Tenho cer­
teza de que o Estado do Tocantins vai pOder 
mostrar, como já vem fazendo, e conforme 
já mencionei nes~~ plenário, o seu enorme 
potencial produtiiiO, dO qual, em última instân­
cia, todo o País se benefic::i_ará. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho-Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Cid 
Sabóia de Carvalho. 

O SR- CID SABÓIÀ DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Pela prdem. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, antes de V. Ex'l en­
cerre a sessão, e~ e.::!taVa Jnscrlto para falar 
e pretendia dissertar sobre dOcum-ento Que 
recebi da Associaça:Q Na_cional dos_ Funcio­
nários do Bam:o __ do Brasil. 

Requeiro a V. ~,.Sr. Presidente, faÇà iriserir 
nos Anais o documento~ em seis laudas, que 
tenho em mãos, como respeito à AssociaÇão 
Nacional dos func!onárlos do Banco do Br"a-_ 
sil. 

DOCaME/'ITO A QilE SE REFERE O 
SR. OD S<IBÓM DE CARVALHO Eil1 SEG 
D/SCGRSO: 

CONSIDERAÇÕES SOBRE A RECENTE 
POSTURA DO FUN_CIONAUSMO 

DO BANCO DO BRASIL 

1. O funcionalismo do Banco do Brasil 
sempre foi muito disciplinado e com grande 
senso de brasiltdade. As __ ~<!dições _da Casa 
são de profundo comprometimento com os-
interesses do País~ -

De uns tempos para cá vein-se instalando 
uma irritação crescente, que devida e compe­
tentemente explorada pelos sindicatos tem 
produzido greves numa dimensão nunca an­
tes verificada no Banco. No ano de 1988, o 
Banco do Brasil entrou 4 vezes em greves 
isoladas. Em 1989 verificamos a maior greve 
da história da empresa. 

2. O que está oc;orrendo cpm o Banco 
do Brasil? Seus funcionários, a maioria com 
mais de 15 anos de servjço, s~ transformaram 
de uma hora para outra em irresponsáveis? 
Teriam eles perdido o seu senso de brasili­
dade? Será que este pessoal s6 quer saber 
de altos salários _num País cheio de proble­
mas? Será que Tazem greves só para irritar 
a população? Viraram de repente perigosos 
ativistas políticos que querem derrubar o Go­
verno~ 

3. tremas que-o fenômeno não po'de-~er 
analisado de form~ simplista. É necessário_ i_r 
mais longe e maiS~ fundo para se entender 
o que estâ ocorrendo." 

Para localizar as raizes da rn.udança de Com­
portamento do funcionalismo --dQ Banco do 
Brasil, analisemos num breve histórico alguns 
antecedentes: 

a) ~rfodo que precedeu a Nova República: 
-Fortes lobbles pressionavam a socieda­

de, sob a capa de um discurso prlvatizarite, 

procurando ocupar ·os espaços das estatais 
r~ntáveís. Em relação ao Banco do Brasi~ o 
marco principal dessa pressão lobista -se- deu 
pela redução compulsória de sua atuação no 
meicãdÕ. Entre 1979 e 1984 o Banco teve 
sua participação no mercado de cfédito r_ê"du­
zida de 25% para cerca de 8%. 

Na oportunidade eram Ministro da Fazenda 
o Dr: Einani Galveas e seu S_ecretário Gerai 
Maílsonda Nóbrega. Todo_ esse processe)' de 
enfraquecimento do Bcinco era então coorde~­
nado pelo Sr. Maflson. Essa atuação gerou, 
como não poderia deixar de gerar, forte_s des~ 
confianças d!i parte- do pessoal do Banco. Es~ 
sa~ desconfianças, de favorecimento aos Bem· 
cos prívados em detrimento do as·. eram for­
talecidas pelo conhecimento das profundas 
ligações_do Sr. Maílson com o banqueiro Ân­
·gelo Calmon de Sá, ex~Presidente do Banco 
do Brasil. 

·São dessa época as discussões sobre a fa~ 
rnosa Con~ de Movimento, cuja extinção o 
pessoal mais consciente do Banco concor-

"'dava, mas a desconfiança nas pessoas que 
conduziam o processo fazia gerar uma pro­
funda reação. AJterações dessa profundidade 

,-§pcideriam ser efetivadas com pessoas con­
fiáveis e consideradas sérias, o que evidertte­
mente não era o caso. O Governo Figueiredo 
termjno1..1 seu mandato sem conseguir extin-
gUir a Corita de Movimento. _, 

b) péríodo da Nova República: 
O apolo do Presidente José Sarney, aliado 

a uma vontade sem limites da Instituição de 
continuar a ser um instrumento útil do País, 
e conduzido por administração competente, 
permitiU o 8;:u1,ço do Brasil jniciil.r um processo 
penoso de reconstrução. A empre_sa estava 
esfacelada, -teChologicamente velha, sem _pro­
dutos (havia restrições de todo tipo -à partk:i­
PaÇàõ âo Banco IJOS mercados), desmotivada 
e desacreditada junto à Sodedade. A:_ revi~i­
zação da ~mpresa foi surp"fe-éndente. A recon­
'luista dos espaços pel-didoS aumentava, -fira­

-s;as_ às d~dsões Pessoais do Presidente da Re~ 
públlca, alilda mãls a mOtivação da casa. E 
o functonã.Iismo demonstrou na oportunidade 
suã é-apacldade e efic_tência.. . . 

-Agora com cortfiailça, o próprio Banco le­
vàntou a bandeira de aéabar com a Conta 
-de- MoVfiTiento,rea1izando seminários· erri to­
dós O{; pontos dó País, com a participaS:ão 
de servidores, sindicatos e de líderes empre­
sariaiS: - - -o-~-- --· - ""· · · 

Surgiu o Plano Cruzado, trazendo em seu 
bojo a extinção da Conta de Moviinento. fo­
ram introduzidas profundas transformações 
na atuação. dos bancos. O Banco do Brasil 
novamente atUou com muita competência, li­
-derando quase todos os mercados de produ~ 
toS~-CótnêÇoU recuperar fortemente sua fatia 
no Sistema Finaitceiro. Esse avanço trouxe, 
todavia, a reaglutinação dos lobbies banquei­
ros, que tentaram de todas as formas bloquear 
o deslanche do BB. O crescimento do Banco 
foi notável. Passou de 3 m1lhóes para 12 mi~ 
lhões de contas de depósito. Iniciou a cader­
neta éle poupança e em poucO tempo já tinha 
mqis. çle 4 milhões de contas, e mais de 1 
trilhão~de cruzados. Lançou o Ouroêafd e em 

\ 

\ 
' 

6 meses jâ tinha mais de 120 inlllojas conve­
niadas e 1 milhão de cartões de crédito. ·· 

4. T ode este esforço começOu a desgastar 
o corpo de funcionários, que, a par de desen­
volver todos este:~ nqvos mercados, tinha con­
seguido dar suporte efetivo às duas grandes 
metas do Governo Sarney qlie realmente apre~ 
sentavam resultados positivos: - as' súpet­
safras agrícolas e o deslanche excepcional das 
exportações. - ~ · · 

O volume de serViços dã. empresa aumen­
tou em três anos mais de 5 vez.es, e--a: qUanti­
dade de mão-de-obra diminuiu. 

O Banco estava impedido de contratar mão­
de-obra, e portanto estava mantendo todo este 
cresciiii.ento na base do amor e da dedicação. 
A maioria elo funcionZ!lismo está trabalhando 
em média 15 horas-por dia. A estafa já começa 
a faz.er suas vítimas e oS ãriiinõS começain 
a se-alterar. 

5. Atente-s.e, ainda pãra a estratégia dos 
Bancos privados que, a partir do Plano Crw:a­
~o passaram a se livrar ele todos os_. serviços 
onerosos repassando-os Para-oS bancos ofi­
ciais, principalmente o Banco do Br.,.sil. Neste 
período, os bancos privados fecharam cerca 
de2 mil unidades, enquanto o Banco elo Brasil 
abriu cerca de mil novos pontos de atendi­
mento _e i'ecebéu_ uma infinidade de tarefas 
de interesse pÚbliCo, abandonadas pelos bãn­
tcis privaâos, óU pOr reCusa_ pura e simples, 
ou pela cobrança de tarifas proibitivas, ou pela 
discriminação com que passaram a tratar os 
clientes CndeseJáveCs. 

Outro fa.to- importante ê que no iníciO da 
Nova República o BB realizou um concurso 
público para~ preencher suas milhare_s de va­
gas;·o salárfo do Banco estava tão defasado 
que 70% dos aprovados se recusaram a tomar 
posse. Dos que to-maram posse, 50% se demi­
tiram nos primeiros meses porque o salá-rjo 
inicial não permitia sustentação· sequer em 
pen.sõe~ de estudantes. 

6:- E oportuho" lembrar que os concursos 
são nacionais e os_.candidatos quase _sempre 
tem que tomar posse- ern lugares inóspitos 
e distantes, e que o BB não paga residência 

-para~seus empregadOs. 
Por este motivo a empresa começou a ten­

tar elevar os salários dos empregados sofren­
do tJ:emenda resistência :ao:s órgãos de con­
trole das estatais e do_ Ministro da Fazenda. 
Deste entrechoque, surgtu·ufi1a distorÇão, vis- · 
tO que ·trs- S1ndlcatos pediam muito mals-do 
que -desejavam, para poder ceder nas negocia­
ções; --maª' como estas estavam_ proibidas, a 
pendêndà acabava por sei resolvida no TST, 
que, de-cidindo em favor dos empregados 
após anOs de restrições, costumava em certas 
vezes cíãf Q-anho de causa às postulações dos 
Sindic_atos. Este fato explica algumas aberra­
ções na política "Salarial do BB, e muito mais 
do que isto, a instalação de. cultura junto ao 
funcionalismoc::le que o Govem9 exige_ a greve 
para poder dar ·solução a qualquer coisa. Os 
órgãos qüe não fazem greve ficam profunda­
mente defasados e expostos. Por exemplo, a 
Caixa Econômica Federal só entrou em greve 
agora para poder obter a defasagem do Plano 
Bresser, alg_o qu"ejá foi~conquistado por todos 
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os demais bancos oficiais do País há algum 
tempo. A políUca do Oovemo resultou incenti~ 
vadora por grande parte das empresas esta­
tais, e talvez, pela totalidade do setor privado, 
da postura reivindicatória via greve, e portanto, 
favorecedora de quebra da disciplina. 

7. A ascensão de MaíJson da Nóbrega à 
posição-de Ministro da Fazenda velo trazer 
grande apreensão junto ao -fuilcionalismo-da 
Casa. Seus antecedentes o credenciavam, se­
gundo avaliação generalizada, como pessoa 
ligada aos bancos privados e que no passado 
tinha tomado posições muito duvidosas, pelo 
menos em três episódios: 

1 ") processo de substituição de passivo 
bancário comum por utilização irttensiva d_e 
recursos da Conta de Movimento, durante a 
gestão de Ângelo Calmon de Sá na Presidên­
cia do Banco do BragjJ. Maílson era o Con­
sultor Técnico de Calmon. Nessa época, o 
Banco s6 injetava recursos na economia, mas 
era incentivado a não captar, 

.29) transferência para os bancos privados 
das operações de crédito rural, inclusive da 
delicada aplicação da política de preços míni­
mos - que envolve a aquisição de produtos 
agrfcolas em nome do Governo - sob a ale­
gação de que prejudicavam o desempenho 
das contas públicas. Nesta época, o atual Mi­
nistro era Secretário-Geral do MF; 

3?) tentativas de extihção da Conta de Movi; 
mento, sem explicitar uma nova Política acei­
tável, em face dos interesses do País, para 
as operações de crédito de ordem do governo 
-assunto já comentado anteriormente. 

8. Neste clima _de profunda de5confiança 
e irritação as coisas focam ainda se agravando 
por uma série de fatos: 

I) A forma como foi demitido o Presidente 
Camillo Calazans, responsável, sem nenhuma 
dúvida, pelo excelente desempenho do banco 
no periodo. A todos no banco o fato pareceu 
golpe contra a Instituição. 

2) A gestão deficiente do novo Presidente, 
sem nenhuma autonomia para qualquer tipo 
de decisão, passando o banco a depender de 
decisões diretas do Ministro da Fazenda em 
relação mesmo as questões rotineiras inter­
nas. 

3) Algumas medidas internas profunda­
mente infelizes, entendidas pela maioiia do 
funcionalismo- como tentativas de desestabi­
lizar a empres_a: 

a) rodízio de pessoal sem nenhum critério 
e sem nenhuma explicação, inclusive aos pró­
prios rodiziados. Este rodízio atingiu pratica­
mente todo o pessoal estratégico,- tomando 
toda a empresa insegura e vulnerável; 

b) veiculação, por·parte do pessoal ligado 
ao Presidente, de informações inverídicas de 
que a empresa estava praticamente falida; 

c) extinção das superíntendêndas regia· 
nais de operações, recentemente criadas, e 
que estavam apresentando resultados excep­
cionais, superando, inclusive, toda a expec­
tativa. Esta medida foi considerada por quase 
toda a Casa, como altamente prejUdiCial aO 
banco, e por muitos julgada criminosa; e 

d) a forma como foi conduzida a reestrutu· 
ração da direção do banco, para atender de-

Cieto do Governo. Totalmente sigilosa, intrOM 
duzindo um grau de terror nunca antes visto 
no banco. 

9. Cabe ainda ressaltar que o clima dentro 
do banco nos últimos tempos tem sido de 
tal ordem que já ultrapassa os domínios inter­
nos, e vem, inclusive fazendo com que parti­
dos políticos ten,i.em explorar a irritação exis­
tente na busca de votos para a próxima cam­
panha eleitoral. 

10. Esta breve análise de fatos mais recen­
tes que impuseram um novo comportamento 
aos funcionários do Banco do Brasil não deixa 
dúvidas de que o comando da empresa está 
funcionando em total dissintonia com os mé­
todos normalmente ace_itos e disciplinada­
mente acatados pelos funcionários, em todos 
os níveis hier~rquicos, sem nenhuma exceção. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Presidência lembra que já devia estar 
começando a sessão do Congresso Nacional, 

- e exorta os Srs. Senadores a que compareçam 
àquela sessão, pdr se tratar de assunto de 
vital importância. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, designando para a próxima 
sessão ordinária a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Votação, effi turno único, dO Requerimento 
n' 285, de 1989, do Senador Gerson Caniata, 
solicitando, nos termos regimentais, a retirada, 
em caráter definitivo, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 114, de 1988, de suã ·autoria, que 
mantêm o atual sistema de tributação para 
todas as exportações de produtos industria­
lizados semi-elaborados. 

2 

Discussão, em turno único, da redação final 
(oferecida pela Comissão Diretora em seu Pa­
recer n_, 50, de 1989), do Projeto de -Lei do 
DF n" 4, de 1989, que altera a estrutura das 
categorias funcionais de Assistente Social, 
Técnico em Comunicação Social, Enfémeiro, 
Geõgrafo,Sõciólogo e Nutricionista, do Grupo 
Outras Ativid<;'ldes de Níve~ Superior, do Plano 
de Oassificação de Cargos instituído pela Lei 
n., 5.920, de 19 de setembro de I 973, e dá 
outras Providências. 

3 

Discussão, _em turno-único, do Projeto de 
Lei do Sena,do n~ 24, de Í989 - Comple­
riientar, de autoria do Senador Ruy Bacelar, 
que estabelece normas para o adequado trata­
mento tributário do ato cooperativo. (Depen­
dendo de parecer da Comissão de Assuntos 
Econômicos.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 33 
minutos.-) 

ATO DO PRESIDENTE 
ON• 157, DE 1989 

O Presidente do Senado Fedei-al, no uso 
das atribuições que lhe conferem os arts. _52, 
item 38, e 97, indso N, do Regimento Interno, 
em conformidade com a delegaç-ão de com­
petência que lhe foi- outorgãâa pelo Ato n9 
2, de 1973, revigorada pelo Ato n9 12, de 1983, 
da Comissão Diretora, de acordo com o que 
dispõe a Resoluç-ão n9 130, de 1980, e teridO 
em vista o que consta do Processo n9 
006387/89-6, . - . . 

Resolve dispensar, a partir de 2 de maio 
de 1989, o Senhor OSVALDO ALVES DE AN­
DRADE, do emprego de Assessor Técnico do 
Gabinete do Segundo Secretário, Senador Di­
valdo Suruagy, contratado sob o regime jurí­
dico da Consolidação das Leis do T raba1ho 
e do Fundo de Garantia po_rT empo de Serviço. 

Senado Federal, 29- de maio de 1989.-­
Senador Nelson carrieiro. Presidente . 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 158, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
das atribuiçõe-s que lhe conferem os arts. 52, 
item 38, e 97, inciso IV, do Regirrlento Interno, 
em conformidade com a delegação de com­
petência que lhe foi outorgada pelo Ato n~ 
2 de 1973, revigorada pelo Ato da Comissão 
Diretora n9 12, de 1983, de acordo com o 
disposto na Resolução n? 130, de 1980, e ten­
do em vista o que consta do Processo_ n9 
006.387/89-6, 

Resolve autorizar a· contratação, sob o regiM 
me jurídico da Consolidação das Leis do Tfl!­
balho e do Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço, do Senhor RONALDO FERREIRA 
DIAS, para o emprego de :\ssessor Técnico, 
com o salário mensal equivalente ao venci­
mento do cargo DAS-3, a partlr de 3 de maio 
de 1989, com lotação e exercício no Gabinet.e 
do Segundo Secretário, Senador Divaldo Su­
ruagy. 

Senado Federal, 29 de maio de 1989. -
Sênador Nelson Cameli:4 Presidente do Sena­
do Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 159, DE 1989 

O PreSidente do Senado Federal, no uso 
das atribuições que lhe conferem os arts. 52, 
item 38, e 97, inciso IV, do Regimento fntemo, 
em conformidade com a delegação de com­
petência que lhe fot outorgada pelo Ato _da 
Comissão Diretora n9 2, de 4 de ablil de 1973. 
e tendo em vista o que consta do Processo 
n' 006364/89-6,. 

Resolve aposentar, voluntariamente, .I::RICO 
DE ASSIS RODRIGUES, Adjunto Legislativo, 
O asse "Especial", Referência NS-19, do Qua­
dro Permanente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 40, ínciso m. alínea a, da Consti­
tuição da República Federativa do Brasil, com­
binados com os arts. 428, inciso U, 429, inciso 
L_430, incisos IV e V, e 414, § 49, da Resolução 
SF n" 58, de 1972, art. 3~ rla Resolução SF 
n9 13, de 1985, art. 2~ da Resolução SF n? 
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182, de 1987, e art. 5,<> da Resolução. SF: n~ 
155, de 1988,_com PrOVentoS fiitegrais, o!>ser­
vado o disposto no arL37, inciso XI, da Consti-
tuição Federal_. _________ _ 

Senado Federal, 29 de maio de 1989. -
Senador Nelson Cimeiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 160, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
das atribuições que lhe conferem os arts. 52. 

_ _Item 38 e 97, _indso IV, do_ Regimento Interno, 
em c_onforrnidade com a delegaçãó âe com­
petência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n~ 2, de 4 de abril de 1973, 
e tendo em vista o que corista do Processo 
n• 006.817/89-o,· . 

Resolve aposentar, voluntariamente, GÉ­
RALDO RODRIGUESnE BARROS, Agente de 
Transporte Legislativo, Oasse "ESpécial", Re­

_Jerência NM-35, .do Quadro Permanente do 
Senado Federal, !!OS termos do art. 40, ~dsõ 

"---

!li, alínea a, da Constituição da República Fede­
rativa dO Brasil, cOinbinados com os cms. 428, 
irlciso 11, 429, ·inci.s.o I, 43ü~ inCiso IV, e 414, 
§ 4•, da Resolução SF n• 58: de 1972; art. 
39 da R~solução SF n~_l~, de 1985,_ ~rt. 2° 
da· Resolução- SF n~> _18?, de 1987, e art. !)o 
da Resolução SF n~ 155, de 1988, c6ril pr~-­
ve_ntos integrais, observado o disposto no art. 
37, inciso XI, da Constituição Federal. -

Senado Federal, 29 de maio de 1989. -
Seri.adÕr Ne_l~n Came_iro, PreSidente. 


